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A educação das crianças mais novas não tem hoje como único responsável a
família tradicional, uma vez que surgiram novas formas de organização de vida
familiar e se têm criado instituições educativas para dar resposta às
necessidades da família. Assim, a educação de infância teve, nos últimos
tempos, uma expansão e visibilidade que a fizeram passar de mera guarda de
crianças a primeira etapa de educação básica. Esta transformação é
presentemente tema de constante debate e reflexão, sobretudo no que tem a
ver com a redefinição das suas funções, e na representação social que os
outros agentes educativos e a comunidade em geral têm da educação de
infância. 
É nesta vertente que o nosso estudo se baseia, pretendendo-se conhecer e
compreender a educação de infância, quais as suas funções e suas






























Nowadays, no longer is the traditional family responsible for young children´s
education seeing that new organization forms of family life emerged and
educational institutions have been created to respond to family necessities. In
this manner, childhood education has lately had a vast expansion and visibility
that has transformed it from being considered purely child guardian to the first
step of basic education. This transformation is a constant theme of debate and
reflection, especially about redefining its functions and social representations
that other educational agents and community in general have about childhood
education. 
Our study is based on this and pretends to know and understand childhood
education, what are its functions and social representations among the
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INTRODUÇÃO 
1. O problema e seu desenvolvimento 
Hoje em dia a educação das crianças mais novas não tem como único responsável a 
família, uma vez que surgiram novas formas de organização de vida familiar e se têm 
expandido outras instituições educativas para dar resposta às necessidades surgidas 
neste domínio. A Educação de Infância conheceu nos últimos anos uma expansão e 
visibilidade que a fizeram passar, aos olhos da sociedade portuguesa, da mera guarda de 
crianças a primeira etapa do ensino básico. Esta transformação, é presentemente tema 
de constante debate e reflexão, sobretudo no que tem a ver com a redefinição das suas 
funções, e na representação social que os outros agentes educativos e a comunidade em 
geral têm da Educação de Infância, tornando esta temática em algo reflexivo e 
preocupante. Assim, restringindo o nosso estudo para um Concelho do Distrito de Aveiro, 
pretendeu-se conhecer e compreender os objectivos da Educação de Infância, as suas 
funções e as representações sociais existentes na comunidade educativa de Oliveira do 
Bairro. 
A investigação na área da Educação de Infância é muito reduzida facto que, segundo 
Formosinho (1994), muito tem contribuído para a fraca visibilidade institucional e social 
do Jardim de Infância. Nesta área, considera-se que a “Família” e o “Jardim de Infância” 
são os contextos de vida mais significativos para o desenvolvimento da criança. 
Conhecer o facto que leva os pais a colocar os filhos nestes estabelecimentos, e as 
representações socais que têm dos mesmos e das suas funções, são o grande motivo de 
interesse para este estudo. Deste modo, esta investigação pretende estudar quais as 
representações sociais da Educação de Infância em Oliveira do Bairro. Parece-nos que 
este concelho, em particular, assim como as restantes concelhias, no geral, não se 
encontram estudadas nesta vertente, não existindo informação neste âmbito nem sobre 
este nível de ensino. 
2. Objectivos do trabalho 
O presente trabalho trata-se de um estudo de caso em Oliveira do Bairro, tendo como 
principais objectivos de estudo abordar a história e mudanças sofridas pela instituição 
familiar e o papel da mulher/mãe com a emancipação da Educação de Infância; estudar a 
relação Família-Jardim de Infância e a sua importância; perceber as funções atribuídas à 
Educação de Infância e a sua importância; entender o que é uma representação social 
para posteriormente estudar e comparar as representações sociais da Educação de 
Infância no Concelho em estudo. 
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Foram recolhidos através de uma amostra significativa do universo Pré-Escolar e politico 
visado pelo estudo, as opiniões e realidades de diferentes agentes educativos, 
possibilitando o cruzamento entre a teoria, o desejado pelas políticas educativas, e a 
prática, a realidade global. Neste âmbito, partimos dos seguintes objectivos de trabalho 
onde se pretendeu saber: 
1. Se a Educação de Infância é valorizada e vista como algo importante para o 
equilíbrio familiar, para o sucesso escolar e a vida futura das crianças; 
2. Se a Educação de Infância é útil para a família, e quais os motivos que levam as 
crianças a frequentarem o Jardim de Infância; 
3. Se a Educação de Infância tem várias funções e qual a principal ou as principais 
funções que lhe são atribuídas; 
4. Se a comunidade educativa considera a Educação de Infância como primeira 
etapa de educação básica, sendo que é desta forma considerada pelo Ministério 
da Educação. 
Ao referimo-nos à comunidade educativa do Concelho, consideramos esta os Autarcas, 
os Educadores de Infância e os Pais. Contudo, importa referir que a nossa definição de 
“Pais” tem uma vertente mais abrangente, querendo com isto dizer, não só os 
progenitores biológicos (pai e mãe) mas também, os encarregados de educação que 
sejam os adultos com responsabilidade pela criança e os interlocutores privilegiados junto 
do Jardim de Infância. 
3. Importância do estudo 
Pretende-se que este estudo empírico seja de grande interesse, uma ferramenta de 
trabalho que visa conhecer as realidades do concelho, apontando à comunidade 
educativa a importância, o interesse e a dedicação que deve ser dado à Educação de 
Infância. As principais motivações que levaram a desenvolver este trabalho estão 
relacionadas com vários aspectos. Em primeiro lugar por interesse pessoal e por se tratar 
de uma temática que levanta dúvidas e procura respostas a situações que vão surgindo 
na prática profissional do dia-a-dia. Em segundo lugar, parece tratar-se de uma temática 
com informação que poderá, futuramente, ser consultada e de algum interesse para a 
elaboração de documentos de natureza autárquica, como por exemplo, numa próxima 
actualização da Carta Educativa de Oliveira do Bairro. Não só poderá esta informação ser 
útil para este concelho específico mas também poderá servir como base para um estudo 
das representações sociais da Educação de Infância noutros concelhos e, desta maneira, 
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servir como uma linha orientadora para as restantes autarquias nacionais pois, 
reconhecemos que um dos limites deste estudo prende-se com o facto de não poder 
generalizar os seus resultados de forma a serem utilizados posteriormente noutro 
Concelho mas apenas como exemplo e guia para futuras investigações. Porém, outro 
limite desta investigação é o facto de decorrer ao mesmo tempo em que nos 
encontramos a trabalhar a tempo inteiro numa instituição onde exercemos o cargo de 
Educadora de Infância com funções acumulativas de Directora Técnica. O facto de se 
tratar de uma situação de trabalhador-estudante, faz com que o tempo disponibilizado e 
dedicado a este estudo nem sempre seja constante, limitando e comprometendo a 
investigação em determinadas alturas. 
Apesar de tudo e num sentido de maior rigor, esta investigação procura “desmistificar” a 
ideia de que o estabelecimento de Educação de Infância é apenas lugar de guarda de 
crianças, pretendendo também sensibilizar a sociedade, a comunidade, as instituições e 
os próprios pais para todos os benefícios desenvolvimentais que a frequência destes 
estabelecimentos pode trazer às crianças. O estudo foi intencionalmente dirigido apenas 
à valência de Jardim de Infância, isto é, à faixa etária dos 3-5 anos, apesar de se 
considerar a Educação de Infância também como abrangente da valência de Creche (dos 
0 aos 3 anos). 
4. Estrutura do trabalho 
No que diz respeito à estrutura do trabalho, este encontra-se dividido em duas partes. Na 
primeira traça-se o enquadramento teórico que sustenta e fundamenta como pilares toda 
esta investigação. A segunda parte trata o estudo de caso em si e toda a investigação 
empírica realizada. 
A primeira parte é constituída por quatro capítulos. O Capitulo I é dedicado à Família. 
Começamos por definir o conceito de família e descrever as diferentes tipologias de 
família que existiu ao longo dos tempos. De seguida focamos a família na actualidade 
onde é abordado as transformações que ocorreram na família, as mudanças no papel da 
mulher, as consequências das mudanças sociais e as diferentes estruturas familiares que 
compõe a sociedade hoje em dia.  
O Capítulo II trata o Jardim de Infância e a relação existente entre a família e o Jardim de 
Infância. É abordada a importância que este tem, o envolvimento parental, a partilha de 
responsabilidade educacional de parte a parte e a relação que deve primar entre estas 
duas entidades. 
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No Capítulo III focalizamo-nos na Educação de Infância e nas suas funções. Fizemos 
uma breve contextualização histórica da Educação de Infância e depois abordamos o 
facto da Educação de Infância em Portugal ser essencialmente tutelado por dois 
ministérios, o Ministério da Educação e o Ministério de Solidariedade e Segurança Social, 
assim como as diferenças políticas dos dois. No final deste capítulo, também abordamos 
a questão das funções da Educação de Infância e as suas perspectivas futuras. 
No último capítulo da primeira parte, o Capítulo IV, abordamos o conceito de 
representação social onde também foi analisada a sua origem e diversos modelos. 
Finalizamos o capítulo ao direccionar este tema para a Educação de Infância onde 
reflectimos sobre as representações sociais existentes sobre a Educação de Infância. 
Relativamente à segunda parte do trabalho, esta é constituída por dois capítulos 
referentes ao desenvolvimento metodológico da investigação e à apresentação e 
discussão dos dados obtidos. É no Capítulo V que se refere a metodologia apresentada, 
sendo apresentado o estudo de caso e suas características. Mais adiante é referida como 
foi efectuada a recolha e tratamento da informação recolhida, nomeadamente as técnicas 
utilizadas, o universo e a amostra.  
Segue-se o plano de investigação e por fim a caracterização do campo, onde nos 
remetemos à caracterização do Concelho de Oliveira do Bairro e a sua rede de Educação 
de Infância. No último capítulo, Capítulo VI, reporta-se à apresentação e discussão dos 
resultados onde procuramos identificar as representações sociais que a comunidade 
educativa de Oliveira do Bairro tem em relação à Educação de Infância.  
Na Conclusão do trabalho, socorremo-nos da fundamentação teórica que interligamos 
com os dados e concluímos os resultados obtidos. Identificamos algumas limitações 
deste estudo, assim como benefícios e contributos. Para finalizar, deixamos também 
algumas sugestões de continuidade desta investigação para que, caso seja interessante 
e pertinente, dar futuramente, continuidade a este estudo. 
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Capítulo I: A Família 
Portugal, país tradicional e pouco diversificado por excelência, tem sofrido nas últimas 
décadas mudanças profundas em quase todos os sectores da sua sociedade, 
nomeadamente ao nível da estrutura familiar. Assim, nos últimos anos, a taxa de 
divórcios não tem parado de crescer, o número de filhos por casal continua a diminuir, as 
famílias monoparentais são cada vez em maior número e o aumento das uniões de facto 
são apenas algumas das transformações que têm vindo a aluir a ideia que se tinha, e se 
tem ainda, de família tradicional. A família actual rege-se por princípios mais pessoais 
que privilegiam a liberdade e o individualismo. Hoje, as uniões entre homem e mulher, e 
entre indivíduos do mesmo sexo, querem-se privadas, livres, sem grandes compromissos 
e sem papéis predeterminados pela tradição. A todas estas mudanças não são também 
alheias as transformações verificadas na educação e na formação dos filhos. 
1. Família: o conceito 
Ao falarmos de família, podemos desde logo fazer a pergunta sobre “o que é a família?” 
Parece que todos sabemos o que é, mas são diversos os olhares e os conceitos em 
função dos objectivos. A própria designação de família nem sequer vem definido na lei 
portuguesa, embora o direito a contraí-la esteja consagrada no artigo 36º da Constituição. 
A palavra “família” é de uso tão comum, no entanto, hoje em dia já não abarca os 
mesmos valores para as mesmas pessoas que a constituem. 
Carvalho (2006:31) refere Engels e explica que, 
“(…) o termo «família» é derivado de famulus (escravo doméstico) e foi uma expressão 
inventada pelos romanos para designar um novo organismo social que surge entre as tribos 
latinas […] Desde então, o termo família tem designado instituições e agrupamentos sociais 
bastante diferentes, entre si, do ponto de vista de sua estrutura e funções”. 
Na verdade, não existe uma definição do conceito de família capaz de englobar em si 
toda a complexidade dado à grande heterogeneidade existente nos seus diferentes 
elementos. Acontece que, com o decorrer dos tempos, a família tem sofrido 
transformações que ocorrem devido às mudanças socioculturais e tecnológicas cujas 
variáveis ambientais, sociais, económicas, culturais, políticas e/ou religiosas têm vindo a 
determinar as distintas estruturas e composições da família. Ela representa um grupo 
social primário que influencia e é influenciado por outras pessoas, na verdade: 
“A vida familiar está presente em praticamente todas as sociedades humanas, inclusive 
naquelas cujos costumes sexuais e educacionais diferem em grande medida dos nossos” 
(Levi-Strauss et al., 1977: 7). 
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A família, tal como a conhecemos, é considerada uma instituição. Segundo Horton (1981: 
146) “(...) uma instituição não é um prédio onde ocorram certas actividades, tampouco é 
um determinado grupo de pessoas”. Para este autor, uma instituição é uma organização 
de normas e costumes para a consecução de alguma meta ou actividade que as pessoas 
julguem importantes. Instituições são processos estruturados através dos quais grupos e 
indivíduos se esforçam para levar a cabo suas actividades. A família faz parte de um 
grupo importante de cinco instituições básicas nas sociedades complexas, sendo as 
outras quatro a religião, a economia, a politica e a educação. 
Tem-se verificado que o conceito de “família” não é algo fácil de caracterizar, variando de 
autor para autor. Tal facto surge por a família ser a instituição mais antiga e primordial, e 
também por a sua forma de estruturação ser determinada pelos aspectos culturais e 
pelas hierarquias axiológicas de cada sociedade. 
Ramos (2003: 30) de entre os sentidos mais comuns do termo família, destaca dois. 
Segundo esta autora,  
“O primeiro designa o grupo e parentes mais ou menos próximos, que não coabitam, que 
podem estar dispostos no espaço, mas que estão unidos por laços de sangue, reforçados 
pelos laços de aliança, jurídicos e/ou religiosos. Corresponde a uma rede de relações e de 
entreajuda entre os casais e os outros (relações do tipo de sociabilidade e de vizinhança); o 
segundo sentido da palavra família é mais forte, designa a unidade fechada, formada pelo 
pai, a mãe (o casal) e os filhos que vivem ou habitam sob o mesmo tecto”. 
Contudo, para Horton (1981: 146),  
“(...) a família inclui um conjunto de valores comuns (a respeito de amor, filhos, vida 
familiar), um conjunto de procedimentos comuns (namoro, cuidados com as crianças, 
rotinas familiares) e uma rede de papéis e status (marido, esposa, bebé, filho adolescente, 
noiva), que formam o sistema de relações sociais através do qual se desenrola a vida da 
família”. 
Villas-Boas (2001: 61) também defende que, 
“A família, qualquer que seja a sua constituição, pode ser sempre encarada como um 
sistema na medida em que ela não resulta do somatório dos seus elementos mas é, sim, 
um produto das interacções dos seus elementos”. 
Por outro lado, na opinião de Kellerhals (1989), a família é também vista como uma trama 
de relações sociais, corporificadas em indivíduos que constroem sua identidade de 
género como homens ou como mulheres, de variados grupos de idade que se constituem 
(ou podem ser vistos) como gerações, e se identificam como crianças, jovens, adultos 
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plenos ou velhos. Em diferentes sociedades e épocas, o tratamento social dado a esses 
indivíduos e o comportamento esperado deles têm sido diferenciados, tanto no trabalho e 
vivência familiar, como nos grandes momentos sociais. Uma constante histórica tem sido 
que esse privilégio tenha apenas cabido ao sexo masculino e à idade adulta plena. As 
mulheres e muitos jovens foram, quase sempre, socialmente invisíveis. No entanto, a par 
das transformações demográficas e culturais ocorridas durante os últimos anos na 
sociedade, a sociologia da família tem introduzido novos conceitos e novas leituras da 
realidade, colocando em causa a visão funcionalista dos papéis familiares. 
Não há dúvida de que a estrutura e as funções da família variam muito de uma sociedade 
para outra, de um povo para outro. Ninguém ignora que a família, para além da 
diversidade de concepções, de formas e de funções que pode assumir, é a única 
instituição social presente em todas as civilizações e a unidade fundamental em todas as 
sociedades. Ter sido em todas as épocas históricas e, continuar a ser na actualidade, 
uma instituição tão basilar e tão significativa, assim como o facto referir aspectos 
profundamente enraizados no ser humano como o sexo, a procriação, a convivência 
intima, a educação dos filhos e, sobretudo, o facto de perante a família ninguém poder 
situar-se como simples espectador, mas em que todos os membros são espectadores e 
protagonistas, faz com que o grau de implicação no debate actual em torno da família 
seja muito mais intenso e as posições e juízos sejam, com frequência, mediatizadas 
pelas experiências pessoais e pelas concepções ideológicas de fundo. 
No entanto, o que realmente se pretende é que a instituição familiar alcance quatro 
grandes objectivos: que propicie uma socialização e aprendizagem dos saberes sociais e 
profissionais aos filhos; que a procriação dos filhos ocorra na estabilidade familiar; que 
reproduza biológica e economicamente os indivíduos; e que haja uma transmissão da 
herança social, tanto material como cultural, e atribuição da qualidade de membro de um 
grupo como detentor de uma certa posição social. 
2. A família ao longo dos tempos 
“A família, como as outras instituições, tende a apresentar uma estrutura que melhor se 
adapte aos requisitos funcionais de uma dada sociedade e a reflectir as suas 
disfuncionalidades” (Martins, 1996: 42). 
Com o passar dos séculos, a instituição familiar tem-se caracterizado essencialmente por 
assegurar a procriação necessária à continuidade dos grupos, transferindo para estes, 
diversos aspectos culturais e tradicionais. São quatro os grandes tipos de famílias que 
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marcaram a história e contribuíram para o aparecimento das diversas tipologias de 
família hoje em dia: 
2.1. A família extensa 
Barata (1990) explica que o indivíduo, ao casar-se, torna-se membro de duas famílias, a 
família de orientação, aquela em que ele nasce, e a família de procriação, aquela que é 
constituída pelo casamento. Contudo, para o casal, o facto de constituírem família não 
implica necessariamente o afastamento das suas famílias de orientação. Acontece que, 
em muitas situações, o casal opta por se juntar na mesma residência da família de 
orientação de um dos cônjuges, criando o fenómeno designado por família extensa. Este 
género de família caracteriza-se pela sua constituição de três ou quatro gerações a 
habitarem num espaço comum e pelo facto de ser considerada uma unidade de 
produção, tipicamente característico das famílias indianas, tribais e das sociedades 
agrícolas. Barata (1990: 47) explica este fenómeno e dá-nos um exemplo: 
“É o que se passa, por exemplo, quando numa propriedade agrícola os filhos que se casam, 
de um e de outro sexo continuam a viver com os pais, trazendo para a casa paterna o seu 
cônjuge ou cônjuges. Nestes casos, é frequente várias gerações viverem juntas sob a 
autoridade do chefe de família. O trabalho da terra é feito em conjunto. Todos têm acesso 
ao produto obtido na medida das necessidades. A comida é muitas das vezes preparada na 
mesma cozinha e as refeições tomadas em comum. Casos destes são frequentes nas 
zonas agrícolas tradicionais europeias”. 
Porém, outra situação que corresponde igualmente ao tipo de família extensa é a que se 
verifica quando várias famílias de procriação, ligadas a uma mesma família de 
orientação, não vivem na mesma casa mas sim numa vizinhança ou localidade próxima 
permitindo relações íntimas e colaboração na realização de tarefas de interesse comum. 
Exemplo disto é quando, 
“(…) os filhos casados estabelecem residência não muito longe dos pais na mesma cidade, 
continuando todos os membros da família a manter entre si contactos frequentes e 
apoiando-se mutuamente” (Barata, 1990:48). 
2.2. A família extensa modificada 
A família extensa modificada, designação proposta por Litwark (Barata, 1990), difere da 
anteriormente referida uma vez que as pessoas vivem em contacto mas não na íntima 
dependência umas das outras. Isto é, cada casal organiza a vida em torno do seu próprio 
chefe, este tem uma actividade remunerada independente das relações familiares, o que 
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lhe permite orientar autonomamente o seu destino e tomar as suas próprias decisões. As 
famílias de orientação são sobretudo usadas como apoio complementar. 
“Geralmente, como suporte emocional e por vezes como fonte de pequenos serviços, no 
caso de residirem na vizinhança, ocasionalmente como fonte de auxílio financeiro […] O que 
acontece é que a família de orientação e os outros parentes surgem agora como um fundo 
de reserva, a que se recorre selectivamente, na base das inclinações e simpatias 
particulares, para certos fins” (Barata, 1990: 61-62). 
Exemplo deste tipo de família é o do casal que decide emigrar procurando outro estilo de 
vida, e deixam no país natal, os filhos ao cuidado dos avós. Nestes casos, as crianças 
criam uma ligação, um contacto e um laço de interajuda com os avós com quem passam 
a viver e de quem dependem pois, servem como suporte emocional e apoio 
complementar aos mais novos. 
2.3. A família nuclear 
“A expressão família nuclear designa a família constituída por efeito da procriação e é 
composta pelo casal e seus filhos” (Barata, 1990: 10). 
Este tipo de família é aquela que sucede a família extensa. A família nuclear surge com a 
Revolução Industrial visto haver necessidade de mão-de-obra, transferindo as suas 
funções para estruturas sociais exteriores à família. Esta família é considerada uma 
família de procriação visto que se cria com o casamento e, depois mais tarde, uma 
família de orientação pois, é aquela em que o individuo nasce.  
Barata (1990) refere que na família, o homem é o elemento activo e social. A ele cabe a 
função de ir trabalhar e ganhar o sustento da família. Fora da família, ele dedica-se à 
política e faz a marcagem social da família. Contudo, a sua profissão é também um meio 
fundamental, não só de prover ao sustento dos filhos, mas também como a via por onde 
se define a sua posição social. De acordo com a teoria de Talcott Parsons, mencionada 
por Barata (1990: 48) 
“É o prestígio relativo à profissão exercida pelo chefe de família e o nível de rendimentos 
que por ela se alcança que efectivamente decidem em larga medida o estatuto social da 
família na sociedade urbana”. 
A mulher, por sua vez, é o elemento passivo da casa. A ela cabe a função de ter filhos, 
cuidar deles e educá-los. Ela é a responsável por gerir a casa e a família e actua muitas 
das vezes como “amortecedor” às energias negativas trazidas para casa pelo marido 
devido ao stress social que ele adquire na sociedade. A mulher, nas condições de relativo 
isolamento da família, 
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“(…) tão-pouco pode apoiar-se em demasia sobre os parentes para o cuidado dos filhos e 
do lar, pelo que sobre ela recai basicamente a gestão da casa e o apoio dos filhos. As 
próprias condições em que se exerce a actividade paterna, que em regras implica a 
ausência de casa durante larga parte do dia, leva a que a mãe tenda a assumir um papel 
predominante no cuidado dos filhos” (Barata, 1990: 65). 
2.4. A família elementar ou monoparental 
O tipo de família elementar, também conhecida por família monoparental, derivou, com o 
passar do tempo, da família nuclear mas de forma instável.  
“A expressão família elementar reporta-se à unidade solitária formada pelos membros de 
uma família nuclear” (Barata, 1990: 10). 
Este tipo de família é constituído por um dos cônjuges e seus filhos, isto é, pela mulher e 
seus filhos ou pelo homem e seus filhos. Normalmente, este tipo de família é 
característico de um caso de viuvez ou de divórcio em que há ausência de um dos 
adultos. A família elementar deixa de desempenhar as funções correctas da família, deixa 
de ser uma unidade de produção e também deixa de transmitir os conhecimentos aos 
filhos e de socializar com eles pois, o adulto ou passa muito tempo fora de casa ou está 
ausente. 
3. A família na actualidade 
“A família na actualidade caracteriza-se, por um lado, pelo esvaziamento dos seus 
conteúdos funcionais e, por outro, reflectem-se nela as disfuncionalidades da sociedade 
industrial” (Martins, 1996: 43). 
A conjugação, nas últimas décadas, de diversos factores – a baixa das taxas de 
natalidade, a diminuição do número médio de pessoas por família, o aumento da 
esperança de vida, os surtos migratórios para os grandes centros urbanos, a participação 
crescente das mulheres no mercado de trabalho, o aumento da instabilidade conjugal, o 
aumento das taxas de divórcio, o aparecimento de outros modos de viver a conjugalidade 
e a diversidade de formas familiares, entre outros – determinaram mudanças profundas 
na últimas três décadas, tanto no plano demográfico como familiar e mesmo dos valores. 
O ritmo de mudança foi extremamente acelerado, tanto que alterou profundamente o 
quadro da vida familiar, tal como o conhecíamos. 
À diversidade de configurações familiares, no plano geográfico e no plano histórico, 
segue-se a situação actual, mais complexa, em que no mesmo espaço e tempo é 
possível encontrar diferentes formas familiares. As mudanças na família acentuaram-se, 
em particular, no decurso da última década. As famílias são, agora, mais reduzidas; 
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verifica-se uma maior instabilidade familiar - o número de divórcios duplicou; há mais 
núcleos de pessoas sós e nestes predominam as mulheres idosas, em resultado da sua 
mais longa esperança de vida, a maioria das quais vive de pensões; as solidariedades 
familiares intergeracionais foram afectadas pelas novas realidades do mundo do trabalho; 
cresceu o número de famílias monoparentais maioritariamente sob a responsabilidade de 
mulheres. 
3.1. Transformações sociais da família 
As transformações ocorridas na família ao longo dos tempos têm que ser vistas e 
compreendidas tendo em conta todas as mudanças que a sociedade conheceu, tanto no 
plano económico e científico-tecnológico, como ao nível das representações sociais e 
também ao nível das práticas e interacções sociais. 
Segundo Diogo (1998), houve seis principais mudanças que ocorreram na instituição 
familiar que vieram alterar para sempre, o conceito de família. Na opinião desta autora, 
em primeiro lugar, a crise económica e o desemprego, acompanhados da 
desestruturação do modo de funcionamento das sociedades tradicionais, colocaram 
inúmeras famílias em situação de exclusão social com repercussões nos projectos 
parentais para os filhos e na própria escolaridade destes. 
Em segundo lugar, a intensificação do trabalho feminino, e a nova ordem económica 
alterou substancialmente a dinâmica familiar. Diogo (1998: 73) defende que,  
Por um lado, [o trabalho feminino] torna a mulher menos dependente e circunscrita ao 
espaço familiar, inserindo-a noutros contextos relacionais. Por outro lado, a diminuição do 
tempo dedicado aos filhos não tem sido exactamente sinónimo de degradação das relações 
mãe-filhos, porque a qualidade relacional revela-se mais importante, segundo estudos, do 
que a quantidade das relações. E, para além disso tudo, essa diminuição do tempo de 
dedicação da mãe é acompanhada por um aumento e precocidade da intervenção do pai 
nas tarefas da educação familiar. 
Outra mudança importante que ocorreu na família foi os avanços tecnológicos e 
científicos ao nível das ciências biomédicas e da engenharia genética, mais 
precisamente, a inseminação artificial, que vieram complexificar as antigas concepções 
de filiação e paternidade.  
Em quarto lugar, a valorização da relação intra-conjugal criou formas familiares 
independentes da filiação. 
Lisa Gomes da Silva      24 
Quinto, o aumento do número de divórcios institucionalizou as famílias monoparentais na 
sociedade contemporânea. 
“Estas porque na maioria são formadas pela mãe e filhos podem significar a precipitação 
para uma situação de exclusão social. Isto, não só porque, muitas das vezes, um único 
adulto fica responsável pela sobrevivência económica familiar, como também esse adulto é, 
na maioria das vezes, uma mulher, estando socialmente em maior desvantagem que os 
homens” (Diogo, 1998: 73). 
De acordo com esta autora, a sexta e última grande transformação ocorrida na instituição 
familiar ao longo dos tempos, foi o facto de se assistir a uma pluralização dos princípios 
morais seguidos pelas famílias. Aliás, Diogo (1998: 73) cita Roussel (1989) ao afirmar 
que, 
 “(…) duas décadas produziram mais alterações que todo um século, na medida em que se 
pôs em causa o modelo de família dominante até aos anos 50 e se originou aquilo a que 
designou família incerta”. 
Com a secularização, elemento básico da modernidade, a família perdeu sobretudo o 
carácter sagrado de que tradicionalmente estava rodeada. Fortaleceu-se a sua dimensão 
privada; o social, o publico e o institucional, cederam lugar ao voluntarismo individual e à 
realização pessoal do amor e da convivência familiar. Poderíamos dizer que se passou 
da família do sistema (espaço regido por mecanismos institucionais) para o mundo da 
vida, formado pelos valores, pelas normas pessoais ou pelas convicções problemáticas, 
regido pela lógica do consenso normativo entre os actores sociais. É de alguma forma 
notório que actualmente as pessoas dão preferência à união informal, a qual quer-se 
privada, livre e sem papéis. 
3.2. Novas tipologias de família 
As dificuldades em definir a palavra família e construir tipologias de família com base num 
critério são cada vez maiores. Afinal, o que é família? Será o casal com filhos? E o casal 
sem filhos? E o pai da madrasta é família? E os avós, tios, primos, os parentes do 
marido/mulher também são família? E o que dizer dos casais homossexuais? E da 
mulher lésbica que engravidou por inseminação artificial? Parece não haver respostas 
definitivas. 
É bastante notável que as famílias que existem na nossa sociedade, hoje em dia, são 
muitos diferentes daquelas que existiam há poucas décadas atrás. Há diferenças que têm 
muito a ver com a diversidade de estruturas e de formas. A família já não é mais vista 
como organizada por normas “dadas” mas é fruto de contínuas negociações e acordos 
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entre os indivíduos que a constituem e, nesse sentido, sua duração no tempo depende da 
duração dos acordos. Consequentemente, “como são frutos de escolhas individuais e 
negociações interindividuais, as vidas familiares serão cada vez mais idiossincráticas e 
fluidas” (Carvalho, 2006: 37). 
Tal como referimos no ponto 2 deste capítulo, os quatro grandes modelos de família que 
existiram ao longo do tempo deram origem a novos papéis representados por homens e 
mulheres. Reimão (1997:143) diz-nos que “estas mudanças afectaram a realidade da 
família tradicional. Na verdade, mudou a mentalidade e mudaram as atitudes”. 
Vai longe a ideia tripartida “pai, mãe e filhos”. O conceito de família na sociedade 
portuguesa há muito que deixou de caber no rótulo tradicional para se espraiar em muitas 
outras formas de organização familiar. “ A abertura de mentalidades proporcionada pela 
Revolução de Abril traduziu-se num número acentuado de divórcios que, por sua vez, 
deram origem a novas famílias e tipos de união”1 A grande maioria destas novas 
tipologias de família deriva da família elementar, tornando-se famílias complexificadas 
que constituem pela junção de duas famílias elementares em que os seus filhos 
convivem juntos, como é o caso de casais que conjugam filhos de anteriores uniões com 
filhos nascidos no seio da nova relação.  
Hoje em dia, a sociedade representa-se por uma geografia familiar em acelerada 
mudança. Em Portugal as novas tipologias de família caracterizam-se pelas famílias que 
adoptam filhos de outras etnias; pelas uniões de facto que substituem cada vez mais os 
casamentos; pelas mães e pais solteiros; pelo acréscimo, com os divórcios, dos “meus, 
teus e nossos filhos” e pelos casais gay que ganham cada vez mais expressão. 
“A aceitação das novas estruturas familiares constitui, cada vez mais, um desafio às 
politicais sociais. Apesar da lei não reconhecer ainda às uniões gay os mesmos direitos que 
aos casais heterossexuais ─ casamento, adopção, reprodução medicamente assistida ─, 
algumas destas famílias vão preenchendo os seus anseios, protegendo-se, a si e aos filhos, 
dos media” (Revista Visão, Nº 785: 104). 
Na verdade, a família passou a ser uma realidade plural, não só pela sua diversidade 
segundo as culturas, épocas históricas e lugares específicos, mas também, na mesma 
sociedade, apresenta-se agora como um facto diversificado. Depara-se, nas sociedades 
                                                
1 Catarina Figueira, Educare – Portal da Educação, artigo “A tradição já não é o que era” de 11-05-
05 consultado a 04-02-08 em  
http://www.educare.pt/educare/Actualidade.Noticia.aspx?contentid=103762311E2A3A1FE0440003BA2C8E70&opsel=1&ch
annelid=0 
Lisa Gomes da Silva      26 
ocidentais, com a coexistência pacífica de diversas formas de família. Existe portanto, 
segundo Reimão (1997: 143-144),  
“(…) a família tradicional (ou família extensa com várias gerações e uniões matrimoniais); a 
família nuclear (constituída pelo casal e seus filhos) na qual coexistem a instituição 
matrimonial, a relação sexual, a vida sob o mesmo tecto e a relação de paternidade; casais 
sem filhos; famílias monoparentais (formadas por uma mulher ou um homem com filhos); 
famílias recompostas (depois da dissolução da família anterior, com filhos ou não, o homem 
e a mulher integram-se em nova composição familiar); uniões consensuais (coabitação ou 
união livre); e lares unipessoais (viúvas ou viúvos sem filhos)”. 
Gonçalves (2007: 214) diz-nos que “estas e outras alterações nas dinâmicas familiares 
encontram-se relacionadas com factores de ordem cultural, política e económica 
ocorridos nas últimas décadas do século XX, para além das já referidas alterações 
demográficas”. 
Também Horton (1981: 182) explica que, 
“Para corrigir o «fracasso» da família tradicional, são propostas formas alternativas de 
família, como coabitação, casamento grupal, casamento aberto (aventuras extraconjugais 
permitidas a cada parte), swinging (troca mútua temporária de parceiros sexuais sem 
comprometimento emocional) e coabitação bissexual e homossexual”. 
Perante estes vastos estilos familiares, é notório a precariedade da união matrimonial, 
como resultado da desinstituicionalização e da privatização familiar. Por exemplo, a 
coabitação, a não casar no sentido de assinar um papel e legitimar a união é um dos 
dados que começa cada vez mais e ter um peso considerável na sociedade. Estes 
dados, e outros, indicam-nos que há alterações significativas nas práticas familiares. 
Porém, estas “novas famílias”, não são tão novas quanto isso. Têm alguns componentes 
novos, que têm a ver com a última metade do século XX, e que passam essencialmente 
pela questão do divórcio. Se pensarmos em famílias recompostas, famílias em que 
existem crianças de casamentos anteriores (ou do lado da mulher ou, do lado do 
homem), verificamos que a novidade hoje em dia é mesmo o facto de os pais biológicos 
das crianças estarem vivos. Mas é um dado que é preciso ter em consideração em toda a 
organização familiar. Este tipo de famílias já existe há muitos séculos. Só que não 
existiam por via do direito, mas por via da viuvez.  
“Com praticamente um divórcio por cada dois casamentos, assistiu-se, no inicio deste 
século, ao aumento dos recasamentos ─ aos 38 anos para elas e aos 43 para eles, em 
média. [Em relação a estas famílias recompostas], as dos «teus, os meus e os nossos», não 
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casar pode ser considerado uma decisão estratégica, por razões patrimoniais. Mas também 
um modelo alternativo de conjugalidade que se instalou nas sociedades ocidentais” (Revista 
Visão nº 785:100). 
Para uns, a família actual vai bem e nada de profundamente novo se está a produzir na 
realidade familiar, não podendo dar grande importância a fenómenos que se apresentam, 
estatisticamente, minoritários. Outros preferem falar de inovações históricas bastante 
significativas no panorama familiar actual, afirmando que os novos comportamentos, as 
formas de convivência e os diversificados modelos familiares em vias de normalização 
nas nossas sociedades, questionam a validade da noção clássica de família. Portanto, a 
definição tradicional de Murdock (1965) sobre a família como a cooperação de duas ou 
mais gerações dos dois sexos unidos por laços de consanguinidade, filiação e afinidade, 
passaria a representar uma forma histórica particular e não uma norma social universal. 
Reimão (1997:141) é da opinião de que hoje em dia “está a instalar-se a definição da 
família pelas suas funções sociais e não pelas suas estruturas” e, na verdade, se 
olharmos em nosso redor para a sociedade que nos circunda, verificamos que, 
decididamente, não temos a mesma família de outrora. Contudo, a família continua a ser 
vital para as pessoas uma vez que dela depende o equilíbrio e a saúde psicológica dos 
indivíduos e a vida da própria sociedade. 
3.3. Mudanças sociais no papel da mulher/mãe 
Juntamente com todas as mudanças ocorridas na sociedade durante as últimas décadas, 
a alteração do esquema tradicional da vida familiar veio mudar profundamente o papel da 
mulher/mãe. 
É sabido que a mulher começou por participar cada vez mais preponderantemente no 
mercado de trabalho devido ao desejo de manter um determinado nível de vida. O 
homem era preciso na guerra, sendo a mão-de-obra feminina cada vez mais 
indispensável, tanto no fabrico de armas como próprio sustento familiar. O aumento da 
inflação e o elevado custo de vida conduziu à necessidade de aumentar a remuneração 
mensal na maior parte das famílias. No entanto, a mulher também começou a ter 
necessidade de uma realização pessoal e profissional e até mesmo de procurar e 
conhecer novas pessoas e passar por novas experiências de forma a evitar a solidão, o 
aborrecimento e a frustração. 
Barata (1990: 97) afirma que, 
“(...) o trabalho para a mulher é visto como um complemento do rendimento familiar, e 
também como oportunidade de convívio, permitindo à mulher, o contacto com outras 
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pessoas, quebrando o relativo isolamento da vida doméstica (...) o trabalho remunerado é 
um factor de independência para a mulher, e consolida o seu estatuto de igualdade com o 
marido”. 
De facto, esta intervenção social da mulher e as suas novas funções na sociedade, 
vieram afectar a forma da sua prestação nos cuidados aos filhos. Deixamos de assistir à 
mãe que ficava em casa a cozinhar, lavar roupa e cuidar dos filhos, alimentando-os, 
tratando-lhes da sua higiene e dar-lhes carinho e conforto, para agora assistir à mãe que 
possui um exercício cumulativo de uma profissão e da prestação de cuidados à família. 
A maioria das mulheres que trabalham fora de casa tem dois empregos a tempo inteiro 
pois, para além do emprego, continuam a ter a maior parte da responsabilidade nas 
tarefas domésticas e dos cuidados das crianças. Em Portugal, a integração crescente das 
mulheres na actividade profissional não determinou participação equivalente dos homens 
nas tarefas domésticas e nos cuidados a prestar à família, nem erradicou as 
desigualdades entre mulheres e homens no mundo do trabalho. 
Segundo Ramos (2003), numa família, é ao pai que continua associado o papel de 
segurança económica e não o de cuidar dos filhos, sendo que à mãe ainda é atribuída 
grande parte das responsabilidades familiares. Devido a este facto, a Organização para a 
Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) reconheceu que em 2000 a 
conciliação da vida profissional e da vida familiar não é fácil, tendo o Alto-Comissário 
para as Questões da Igualdade e Família, promovido uma campanha no sentido de 
alertar para a necessidade crescente de uma efectiva paridade na gestão da vida familiar 
uma vez que ambos os progenitores/cônjuges exercem uma actividade profissional a 
tempo inteiro (OCDE, 2000: 24-27). 
Na verdade, o desempenho destes novos papéis para a mulher democratizou a 
sociedade em geral mas também trouxe algumas disfuncionalidades para a vida familiar. 
O facto da mulher se tornar economicamente mais independente, haver uma repartição 
de tarefas domésticas com o esposo e ocorrer alterações na relação pais-filhos, resultou 
em consequências significativas para a vida da família. Houve um aumento dos papeis 
expressivos o que veio implicar um enfraquecimento dos papeis instrumentais, deu-se um 
crescimento individualista e, consequentemente, uma baixa do projecto familiar, ocorreu 
um assincronismo no desempenho dos papeis e houve, principalmente, um aumento do 
stress na família e na sociedade, assim como a perda da identidade da família devido ao 
individualismo de cada cônjuge. 
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No entanto, apesar de tudo isto, para a grande maioria das mulheres/mães, o trabalho 
continua a ser vista como algo extremamente gratificante e significativo experienciando 
muitos aspectos positivos tanto no facto de exercerem uma profissão, como no de ser 
mulher e mãe.  
Sobre este assunto, Portugal (1998: 13) afirma que as mulheres, 
 “ (...) sentem-se melhor consigo próprias, mais independentes e gestoras da sua própria 
vida. Mas, também se sentem mais apressadas, pressionadas e limitadas nos seus espaços 
pessoais. Preocupam-se mais com o tempo e a qualidade de interacção com os filhos mas, 
muitas vezes, não conseguem deixar de se sentir culpabilizadas quando os deixam para 
irem trabalhar”. 
Estas palavras demonstram claramente uma situação do dia-a-dia que as famílias actuais 
vivenciam. O facto das mulheres se empregarem, faz com que tenham necessidade de 
colocar os filhos ao cuidado de outras pessoas, garantindo-lhes liberdade e tempo para 
se realizarem profissionalmente. Assim, como forma de dar apoio às famílias, as 
instituições de Educação de Infância têm sido, cada vez mais, vistas como uma resposta 
social às necessidades dos diferentes estilos de família. As mulheres têm encontrado 
nestas instituições, um espaço legítimo para estender seu papel fora do lar, tornando por 
vezes impossível imaginar as suas vidas sem elas. 
3.4. O lugar da criança na família 
O modo como a infância é vista tem vindo a sofrer alterações ao longo dos tempos. 
Phillipe Ariès (1989), um autor que se dedicou ao estudo da infância, considera que só a 
partir do século XVII a sociedade começou a encarar as crianças de forma diferente ao 
que teria acontecido até então. Posteriormente, as crianças começam a ser valorizadas 
como seres humanos, são amadas como indivíduos, mimadas e vistas muito mais do que 
apenas um adulto em miniatura, sendo tratadas como indivíduos com necessidades 
especificas. Pode-se constatar que a descoberta da infância teria sido concomitante com 
o crescimento amoroso que funda o casal, isto é, a modernidade do sentimento de 
infância e o encarar esta fase de desenvolvimento como crucial ocorreu ao mesmo tempo 
em que se dá o mais importante às relações afectivas e ao casamento. 
Segundo Coleman (1985), no percurso da história da família, são referidas três fases em 
que o papel das crianças se destaca no seio da família. A primeira fase caracteriza-se 
pela exploração do trabalho infantil. É uma fase típica das sociedades agrárias, 
associada à economia de subsistência, em que a criança é explorada pelos pais, é 
ensinada a trabalhar e a ser produtiva com poucos anos de idade. Basicamente, aos 
Lisa Gomes da Silva      30 
olhos da família, os filhos são vistos como fornecedores de trabalho, de apoio aos 
adultos, especialmente na velhice dos pais. 
Na segunda fase, a criança continua a ter uma grande importância para a família mas 
não de forma imediata como acontecia na fase anterior até porque as funções da família 
passaram para outros domínios, tais como fabricas, restaurantes, escritórios, etc. 
Portanto, a criança é vista como um bem de investimento em que a família, aliada à 
escola, considera que investir nos filhos é um investimento no futuro da família uma vez 
que, vêem nisto uma forma de promoção social da família e, de certa forma, uma garantia 
para a sua velhice e para a elevação do estatuto social do conjunto do agregado familiar. 
De acordo com o mesmo autor, a terceira fase corresponde ao actual momento societário 
em que a família foi esvaziada de conteúdos funcionais, perdendo a sua função central 
na economia como produtor e até como consumidora. A família é jamais aquela que se 
perpetua de geração em geração mas é aquela que se recria a cada momento. Parece 
haver um desinteresse pela criança, uma falta de apoio aos filhos em vários níveis 
resultando no facto da família sentir necessidade de recorrer a instituições de apoio à 
família. 
No que respeita o lugar da criança na família contemporânea, parece que é no momento 
que mais convém aos pais, e mais geralmente à mãe, que o filho é programado e se 
possível concebido. Após o nascimento, a mãe e o filho estabelecem um laço emocional 
intenso que pode provocar um processo conflituoso. Por um lado, a proximidade da 
relação mãe-filho, permite que a criança adquira os elementos para o seu 
desenvolvimento psicológico e motor; por outro, a mãe, de acordo com as normas 
aceites, deve continuar a sentir-se realizada na sua personalidade. Apesar da dualidade, 
educar e trabalhar, verificamos que em termos globais, existe uma tendência para a 
mulher continuar activa profissionalmente, principalmente depois dos anos 80. 
O facto de ambos, pai e mãe, trabalharem deixa-lhes escasso tempo para estar com os 
filhos. Neste sentido, tem pertinência a citação que se segue, proferida por Mário 
Cordeiro2, um dos mais prestigiados pediatras nacionais, 
“A grande decepção é um filho estar em casa ansioso à espera dos pais, ouve a chave na 
porta, eles entram e vão para o computador ou para a cozinha e a criança pensa: e eu? Que 
prioridade sou eu nesta família?”. 
                                                
2 Mário Cordeiro referido no artigo IOL intitulado, “Estudo: pais brincam pouco com os filhos”, 
consultado a 03-02-08 em http://www.diadopai.iol.pt/noticia.php?id=914147&div_id=4108 
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A realidade é que os pais não têm tempo nem energia para levar os filhos a visitar locais 
de interesse, para lhes ler histórias e para lhes proporcionar o acesso a materiais 
educativos. Este tipo de situação torna a Educação de Infância, para além de vantajosa, 
também indispensável. No entanto, deparamo-nos com um “responsabilizar” da 
instituição escolar pela educação da criança, verificando-se uma diminuição no papel dos 
pais na educação dos filhos. Contudo, o papel dos progenitores é insubstituível e a sua 
participação na educação dos filhos deve ser, a todo o momento, incentivada. 
3.5. Algumas considerações finais 
“Muita coisa mudou a partir dos anos 70: o controlo da fecundidade, a legalização do 
divórcio, a feminilização do mercado de trabalho e a migração para o meio urbano. A partir 
dos anos 80, os afectos convertem-se na base dos compromissos que se criam, e 
desfazem, ao sabor dos valores e ambições de cada um, numa Europa globalizada” 
(Revista Visão nº 785:98). 
Ao reflectirmos sobre as mudanças na estrutura familiar ao longo dos anos, somos 
imediatamente remetidos para a situação da família no mundo hoje pois, ao observar a 
realidade circundante, frequentemente encontramos sinais de alteração na concepção e 
estrutura familiar e, especialmente nas suas funções. 
As condições sociais e económicas da sociedade produziram um aumento de pobreza e 
introduziram uma maior desproporção na distribuição. A situação da mulher de família, 
catalizada pelo acesso à educação e ao trabalho, proporcionou a sua emancipação mas 
ainda não permitiu a igualdade na partilha das responsabilidades, pelo que as famílias se 
vêem privadas da assistência directa das mães e estas, por sua vez, estão cada vez mais 
sobrecarregadas com a conciliação precária da vida familiar com a vida laboral.  
De igual forma, o decréscimo da taxa de fecundidade coloca sérias questões às 
sociedades ocidentais, que inventaram a protecção social e agora, não são capazes de a 
manter, pois o aumento da esperança de vida não está a ser compensado com o 
nascimento de uma adequada força de trabalho. Ao que parece, a investigação científica 
também se imiscuiu no domínio familiar e a reprodução assistida aponta para novas 
formas de família. 
“No final da década de 60 (…) era-se mãe aos 24 anos. Ter o primeiro ─ e talvez o único ─ 
filho aos 30 é um dos sinais da modernidade ─ a taxa de fecundidade atingiu o valor mais 
baixo de sempre, 1,36 filhos por mulher em idade fértil. Nos últimos 50 anos, a força do 
matrimónio perdeu-se (em 2006 foram menos 48 mil) e quase metade efectua-se pelo civil 
(nos anos 60 eram 9,3 por cento). Os censos mostram que, no espaço de uma década, as 
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uniões de facto quase duplicaram, a par e passo com o aumento de nascimentos fora do 
casamento” (Revista Visão nº 785: 99-100). 
De qualquer forma, a mudança social é sempre precedida por uma alteração de valores e 
esta alteração afecta a ideia tradicional de família. Acompanhando todas as alterações de 
organização social e valores, vemos como aumenta o número de divórcios, a união livre, 
as famílias reconstruídas e as famílias monoparentais que, independentemente da 
legítima procura da felicidade a que parecem responder, têm, por outro lado, fragilizando 
a assistência aos filhos, a qualidade de vida dos seus membros, cada vez mais sujeitos à 
angústia promovida pela carência de laços sólidos e protectores, à violência, à educação 
sem qualidade.  
O facto de hoje em dia se optar por estas novas tipologias de família também acarta 
efeitos secundários nos membros que as constituem: 
“As consequências destas escolhas nem sempre são leves. Pais que se culpam por se 
afastarem da família de origem e se sentem mal quando estão com ela; madrastas 
descontentes, porque os enteados as desqualificam e o companheiro não faz nada; jovens 
que ouvem os colegas «o teu pai não gosta de ti e por isso é que saiu de casa»” (Revista 
Visão, nº 785: 102). 
A família surge, deste modo, sem contornos, sem teor, sem direitos, sem funções, sem 
obrigações. Mas, continua a ser, de forma dominante, aquele lugar social afectivo onde 
se nasce, cresce e desenvolve, precisando sempre de um aconchego, conforto, 
socialização, inter-ajuda e solidariedade, que só os progenitores podem dar.  
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Capítulo II: A Família e o Jardim de Infância 
O Jardim de Infância não é o principal responsável pela educação das crianças. Este é 
um papel que cabe em primeiro lugar à família e aos pais em particular, mas o Jardim de 
Infância constitui um elemento muito relevante para complementar o processo educativo 
que se desenrola no seio da família. A relação que é criada com as famílias e os 
profissionais que trabalham diariamente com crianças tão pequenas constitui uma ligação 
importante para que a partilha e o complemento da acção educativa se concretize. A 
ligação entre a Família e o Jardim de Infância beneficia a criança, garantindo-lhe um 
desenvolvimento e um percurso de aprendizagem mais integrados. É por isto que as 
relações entre estas duas instituições são factores que contribuem decisivamente para o 
sucesso da educação das crianças. Desta forma, é imprescindível que o Jardim de 
Infância desenvolva estratégias que incentivem a participação das famílias, envolvendo e 
responsabilizando a mesma, dado que esta constitui a primeira instância educativa das 
crianças. 
Assim, pretendemos neste capítulo dissertar sobre a importância da interacção Família - 
Jardim de Infância na educação da criança.  
1. Pais ou Família? 
Hoje em dia ao referimo-nos ao termo “relação Escola-Família”, levanta-se a questão que 
actualmente tem surgido em torno de qual o termo mais adequado, se “relação Escola-
Família” ou “relação Escola-Pais”?  
Silva (2003) explica que desde o século XIX, o termo “famílias” foi sempre o mais 
privilegiado contudo, o emergente movimento associativo de pais por volta da II Guerra 
Mundial contribuiu para que se falasse de “pais” em vez de “famílias” uma vez que aos 
pais cabiam-lhes a função de transformar as crianças em alunos. No entanto, parece-nos 
que cada vez mais, independentemente do percursos e designações utilizadas, existe 
novamente a tendência de substituir o termo “pais” pelo de “família”: 
“Vários investigadores defendem esta alteração terminológica com o argumento de base de 
que família constitui um termo mais inclusivo e abarca um maior número de situações de 
acompanhamento efectivo dos educandos do que o termo pais, entendido este no sentido 
dos progenitores, ou seja, assente numa base biológica” (Silva, 2003: 81). 
Também Marques (1992) citado por Silva (2003:82) discorre acerca das vantagens e 
desvantagens de cada termo optando, igualmente, pelo de família: 
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“(…) é preferível empregar a palavra família quando nos referimos ao conjunto de adultos 
que se relacionam de uma forma duradoura e constante com os alunos no espaço casa. 
Vamos, portanto, deixar de utilizar a palavra pais. E por duas razões: tem uma conotação 
sexista e limita a relação aos progenitores biológicos, deixando de fora figuras eu continuam 
a ter um papel preponderante nessa relação: avós, tios e primos. A palavra família possui a 
globalidade e a generalidade necessárias e suficientes. Inclui tanto a família nuclear como a 
família alargada e abrange tanto a paternidade biológica como as situações originadas por 
novos casamentos, adopções e arranjos familiares não tradicionais”. 
Às razões acima apresentadas parecem sobressair as vantagens da utilização do 
vocábulo família à do de pais. Assim, e porque também é nossa preferência pessoal 
privilegiar o termo família, ao longo deste trabalho falar-se-á nele e na relação Escola-
Família, mais concretamente na relação Jardim de Infância-Família. 
2. O Jardim de Infância 
As funções que anteriormente pertenciam à família são hoje em dia muito poucas. As 
profundas modificações na estrutura social implicaram muitas perdas das funções 
familiares. Verificamos que hoje em dia são outras as instituições, como o Estado, as 
Empresas e a Escola que realizam funções que noutros contextos sociais competiam à 
família. Barata (1990: 49) explica que, 
“A família esvazia-se, por isso, cada vez mais, de todas as funções que não se relacionam 
directamente com a procriação e a criação e socialização das crianças e o apoio emocional 
aos membros da família”. 
Sobre esta questão das funções da família, Lima (1998:38) faz referência a um antigo 
provérbio africano que profere o seguinte: 
“É a aldeia toda que educa a criança”. 
Entende-se por esta frase que a educação opera-se na família, na escola e na 
comunidade. No entanto, olhando um pouco mais para a sociedade actual, verifica-se 
que, 
“(…) o aumento da taxa de divórcios, com consequente elevado numero de crianças a viver 
com um único progenitor, a fragmentação da família alargada, com a ausência dos avós e 
de outros adultos significantes, o numero crescente de famílias monoparentais, a destruição 
das relações de vizinhança nas zonas urbanas, o afastamento geográfico do lar e do local 
de trabalho e o crescente numero de mulheres a trabalhar fora de casa fizeram com que a 
escola assumisse novas responsabilidades educativas de suplência da família” (Marques, 
1996: 13). 
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Deste modo, a escola (Jardim de Infância) veio a assumir responsabilidades que outrora 
não tinha. Os Jardins de Infância, tornaram-se necessários quando a complexidade 
cultural criou a necessidade de conhecimento que a família jamais poderia continuar a 
oferecer. Estes locais passaram a prestar às famílias um conjunto de serviços que, 
complementares com a acção familiar, se destinam a crianças dos 3 aos 6 anos de idade. 
Sobre os espaços onde ocorre a Educação de Infância, Vasconcelos (2006: 3-4)3 cita 
Moss e Petrie (2002), em que consideram que. 
“(…) são espaços físicos (certamente), mas são espaços simultaneamente sociais, culturais, 
discursivos – espaços criados como serviço público, lugares de vida cívica (…). Nestes 
lugares, as crianças encontram-se umas com as outras e com os adultos. Tais lugares 
colocam o presente em primeiro plano mais do que pensarem no futuro: são parte da vida. 
São espaços para os temas de interesse das crianças, ainda que não excluam as «agendas 
intencionais» dos adultos. Nestes espaços as crianças são reconhecidas como cidadãs com 
direitos, membros participantes de grupos sociais de que fazem parte, agentes das suas 
próprias vidas, mas, também, interdependentes dos outros, co-construtoras de saberes, de 
identidades e de cultura, crianças que coexistem e convivem com as outras crianças, na 
base do que são, mais do que daquilo que possam vir a ser. Os espaços das crianças são 
para todas as crianças numa base democrática, cruzando diferentes grupos sociais”. 
É indiscutível a importância da educação pré-escolar na sociedade actual. As mudanças 
sociais, políticas e culturais levaram a alterações na concepção de infância e 
consequentemente na importância deste nível de ensino. Hoje em dia, é 
internacionalmente reconhecido e valorizado o papel da educação pré-escolar no 
desenvolvimento da criança, pelo contributo decisivo que tem no seu sucesso educativo e 
no seu bem-estar. De uma forma geral, podemos definir a educação pré-escolar como 
“um conjunto de serviços e de acções familiares e extra-familiares de atendimento à 
criança, desde o nascimento até ao ingresso na escolaridade obrigatória (…)” (Homem, 
2002: 23). 
Homem (2002: 41) explica que o Jardim de Infância é,  
“ (…) um espaço educativo privilegiado para a ligação escola-família devido, não só à 
obrigatoriedade da sua frequência – podendo corresponder a uma estratégia educativa da 
                                                
3Teresa Vasconcelos, Portal de Debate Nacional sobre Educação, artigo “A Educação de Infância 
- Propostas de Reflexão para um Debate Nacional sobre Educação” de Março de 2006 consultado 
a 15-02-08 em  
http://www.debatereducacao.pt/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=19&Itemid=1
0 
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parte dos pais e, como tal, ser impulsionada e motor dessa ligação – como também a idade 
das crianças que o frequentam e, ainda, às suas características estruturais e de 
funcionamento pedagógico, nomeadamente a monodocência, a ausência de programas 
curriculares rígidos de cumprimento obrigatório a ênfase dada aos aspectos relacionais e 
afectivos”. 
Tal como as escolas, os Jardins de Infância são sistemas sociais dotados de histórias e 
de culturas, isto é, de valores, crenças e expectativas que se desenrolam com o tempo, 
tal como as tradições e rotinas. A cultura do Jardim de Infância fornece-lhe as 
disposições organizacionais que a mantém unida e lhe dão poder com entidade social, 
pois é a cultura que envolve as alternativas para resolver os problemas do dia-a-dia. 
No Capítulo III faremos um breve relato sobre o trajecto histórico da criação e 
desenvolvimento dos Jardins de Infância em Portugal, permitindo assim, a sua situação 
de articulação e/ou substituição das funções educativas das famílias. 
3. Envolvimento parental no Jardim de Infância 
Apesar de a Educação de Infância ainda não ser valorizada em todos os seus aspectos, 
ela conheceu nos últimos anos uma expansão e visibilidade que a fizeram passar, aos 
olhos da sociedade portuguesa, da mera guarda de crianças a primeira etapa do ensino 
básico. Como os Jardins de Infância não vivem isoladas da realidade circundante, são 
compelidas a estabelecer uma relação com essa realidade. A principal ponte que une os 
Jardins de Infância à realidade são as famílias das crianças. As crianças vivem numa 
família e as famílias num contexto de um bairro, uma cidade ou uma comunidade. Esta 
por sua vez tem muita influência no comportamento das crianças pois constituem os 
mecanismos de socialização primária, ou seja, fornecem, desde o nascimento, os 
instrumentos de integração total. Assim, uma vez que a intervenção da família é a 
variável mais influente no comportamento das crianças, os Jardins de Infância 
necessitam não só de comunicar com as famílias mas de conseguir que estas reforcem 
as atitudes facilitadoras do sucesso educativo e apoiem os filhos durante o seu processo 
educativo.  
Esta relação entre as duas instituições, a Escola e a Família, depende, principalmente, do 
apoio directo das famílias aos seus educandos e da sua participação e integração numa 
associação de pais ou órgãos a outros níveis do sistema educativo. Na opinião de 
Epstein (1992) citada por Silva (2003: 85), 
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“Parceria escola-família constitui um melhor termo para este tópico do que envolvimento 
parental ou relações escola-casa. Salienta que as duas instituições partilham grandes 
responsabilidades pela educação da criança (…)”. 
Ao analisar a legislação portuguesa sobre o relacionamento entre a Escola e a Família, 
Stoer (2005: 15) refere que se tem vindo a caminhar para uma situação de crescente 
apelo ao envolvimento e participação parentais, constituindo-se como, 
“(…) uma das marcas da reforma do sistema de administração das escolas no pós-25 de 
Abril foi a inclusão de representantes parentais em órgãos seus, representação esta como 
membros de pleno direito (o que nem sempre aconteceu) e estendida actualmente a todos 
os níveis do ensino não superior, incluindo o pré-escolar (o que também nem sempre 
aconteceu). 
A verdade é que o caminho percorrido pela legislação em matéria de participação e 
envolvimento parental foi, desde logo, marcado pelo desigual tratamento dado ao pré-
escolar e ensino primário, por um lado, e a todo o ensino pós primário, por outro. Às 
famílias do pré-escolar/primário, nem sequer se abria a possibilidade de participarem com 
funções consultivas em nenhum órgão da escola. Com a publicação do Decreto-Lei n.º 
115-A/98 de 4 de Maio, a educação pré-escolar perde o estatuto de menoridade que a 
tinha caracterizado até então. Silva (2003: 195) acrescenta que, 
“Na prática, só meia década depois do 25 de Abril é que temos uma lei de associações de 
pais a funcionar, e só passada outra meia década é que ela se torna extensível ao pré-
escolar e ao 1º ciclo.” 
Para além deste envolvimento das Famílias nos órgãos da escola, nomeadamente na 
criação e participação nas Associações de Pais e Conselhos Pedagógicos, o 
envolvimento parental também passa pelo interesse que têm na vida escolar dos filhos, 
nos diálogos com os adultos, Educadoras de Infância e Auxiliares de Acção Educativa 
que prestam cuidados aos filhos e com idas frequentes à sala do Jardim de Infância para 
além dos dias de festa. 
É por isso que se considera que, a participação dos pais na vida escolar é uma realidade 
que hoje se impõe com enorme acuidade. Na opinião de Reimão (1994: 153),  
“(…) os pais são, sem dúvida, os primeiros e principais Educadores, de tal modo que, onde 
faltam os pais, dificilmente a educação será cumprida na totalidade. (…) Todavia, este dever 
de educar precisa da ajuda de toda a comunidade humana defendendo sempre os deveres 
e os direitos dos pais e auxiliando-os segundo o princípio da subsidiariedade. A comunidade 
deve ultimar a obra da educação que os pais começaram. Surge aqui o papel da escola”. 
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É com a colaboração do Jardim de Infância e a participação da Família na vida das 
crianças que surge a dita ligação Família-Jardim de Infância. Esta ligação constrói-se (e 
volta a reconstruir-se) em espaços de dialogo, convergente e/ou divergente, partilhando 
preocupações educativas, individuais e universais. Deste modo, a educação é pensada, 
não só como fenómeno particular, mas também como elemento de índole social, 
desafiando a construção de uma perspectiva interactiva, quer da ligação Família-Jardim 
de Infância, quer da prossecução dos objectivos educacionais. 
Porém, apesar da problemática geral da ligação Família-Jardim de Infância ser bastante 
pertinente, tanto a nível social como a nível da investigação educacional, e ainda que 
esteja na origem de uma produção teórica vasta, complexa e diversificada, essa ligação 
nem sempre é claramente visível nem fácil de concretizar. Os argumentos teóricos que 
defendem uma ligação mais próxima com os pais foram aceites em termo de discurso, 
mas grande parte das vezes, isso não se verifica na prática. Isto tem tendência a 
acontecer uma vez que, 
“(…) a participação das famílias [na educação dos filhos] exige uma partilha do poder e o 
poder exerce-se para que sejam tomadas as decisões nem sempre muito consensuais ou 
que, nem sempre interessam por igual todas as partes” (Marques, 1990: 9). 
4. A relação Família-Jardim de Infância 
As vantagens de uma estreita relação entre o Jardim de Infância e a Família são 
consensuais, estando expressas nos mais diversos documentos que regulamentam esta 
actividade. Isto porque, de acordo com Ramos (2003), a escola é uma organização que 
exige o envolvimento de todos os parceiros educativos, tratando-se de local privilegiado 
para a troca de experiências, contacto com diversas culturas, onde interagem vários 
actores com objectivos diferentes entre si. 
Já se vem falando com bastante insistência, já há algum tempo, na ligação Escola-
Família. Na opinião de Silva (2003:27), 
“ Mesmo para quem não segue de perto as coisas da educação torna-se relativamente fácil 
«tropeçar» regularmente em notícias sobre o tema vindas a lume nos vários mass media e 
pelas mais diversas razões. Para quem, por motivos profissionais ou outros, lida de perto 
com as questões da educação escolar sabe o quanto a relação escola-família continua na 
«ordem do dia» […]. A visibilidade desta relação acaba, aliás, de atingir um novo patamar 
ao ver, em 2002, o dia 8 de Outubro ser consagrado como o Dia Europeu dos Pais e da 
Escola”. 
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A verdade é que, nunca como hoje esta temática se revestiu de tanto interesse e 
pertinência na medida em que, por um lado, o ritmo vertiginoso dos avanços científicos e 
tecnológicos levou a que o Jardim de Infância não possa esconder a dificuldade em 
acompanhar esse ritmo, recorrendo à prática da educação permanente e da educação 
participada e, por outro, a alteração do esquema tradicional da vida familiar provocou 
uma situação de entrega à escola das responsabilidades educativas que lhe pertencem. 
Neste quadro de transformação, a ligação Família – Jardim de Infância também veio 
ocupar um espaço privilegiado na reflexão educacional a qual se tem vindo a traduzir 
numa multiplicidade de abordagens teóricas que, afirmam e confirmam a existência 
dessa ligação. 
Desde sempre, a Família constitui-se a primeira instância educativa das crianças. É aqui 
onde desertam para a vida como pessoas, onde interiorizam valores, atitudes e papeis e, 
onde desenvolvem o processo fundamental de transmissão de conhecimentos, de 
costumes e de tradições. Apesar das mudanças e perturbações por que tem passado, 
continua a constituir-se como a unidade principal de cuidados da criança, sendo fonte de 
protecção, alimentação, pertença e educação. Aliás, a Constituição da República 
Portuguesa (1989) art. 36º, refere que a responsabilidade pela primeira educação da 
criança pertence à família. Isto significa que à escola pertence o papel complementar da 
acção, apoiando os pais no desempenho das suas funções e colaborando com eles. A 
relação entre as duas instituições, a familiar e a escolar, constitui um problema 
educacional complexo uma vez que, por aqui passam os ditos problemas da 
responsabilidade a respeito da educação, da eficácia do processo aprendizagem escolar, 
da igualdade de oportunidades no plano educativo, da liberdade de consciência, da 
democracia ao nível local e outras questões de ordem política e social. 
Se numa primeira fase, a relação entre os Jardins de Infância e as Famílias era entendida 
como a complementaridade e substituição garantida pela primeira instituição à segunda, 
hoje em dia os discursos e não tanto as práticas, vão no sentido da articulação mútua, 
em que uns se entendem como parceiros dos outros. Sarmento e Marques (2006) 
referem que, no caso da Educação de Infância, tendo em conta as relações de 
proximidade que existem entre as famílias e as educadoras de infância, a proximidade 
gerada pelo cuidar enquanto componente da educação, dos movimentos mobilizadores 
dos primeiros Jardins de Infância, do pioneirismo e da vasta experiência em práticas de 
relações, a passagem de clientes a co-construtores da acção educativa dos pais tem sido 
bastante privilegiada. 
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Magalhães (2004) faz referência a Macbeth e Raven (1994) que são da opinião de que 
pode haver três tipos de modelos de relações entre os pais e o Jardim de Infância, sendo 
eles o modelo compensatório, o modelo comunicativo e o modelo participativo. No 
modelo compensatório, espera-se que o Jardim de Infância faça de tudo para compensar 
as desvantagens escolares relativas ao background familiar dos alunos. No modelo 
comunicativo, o papel dos Pais é reconhecido e espera-se que as acções ajustadas entre 
casa e escola possam apoiar as crianças nas suas tarefas escolares. Por último, o 
modelo participativo reconhece que, não só os pais e Educadores podem contribuir para 
a educação das crianças mas, é fulcral haver estrita cooperação no que diz respeito à 
relação entre pais e Jardim de Infância. Na opinião de Magalhães (2004: 287-288), este 
último modelo, 
“(…) encara a família como parceira necessária e indispensável à educação da criança, com 
voz activa no processo de tomada de decisões e compreende o conceito de globalidade da 
acção educativa, ao reconhecer a importância a comunidade no binómio escola-família, 
bem como a sua inclusão nas parcerias educativas”. 
Contudo, é fulcral relembrar que os pais são os actores mais recentes da questão 
escolar, o que lhes coloca certos problemas a nível do “papel” que lhes é destinado e/ou 
que pretendem desempenhar. Também não convém esquecer que a escola edificou-se 
como resposta à incapacidade da família ensinar, que foram marginalizadas, tanto com o 
argumento político da legitimidade do estado, como com o argumento profissional da 
competência especializada dos Educadores. Desta forma, são colocados muitos entraves 
que tornam difícil e frágil o diálogo entre a família e o Jardim de Infância. 
A verdade é que, na maioria dos casos, a relação e a ligação que se cria entre a Família 
e o Jardim de Infância não depende solenemente das estruturas, dos modos de 
funcionamento ou das regras mas, sobretudo, da forma como as pessoas envolvidas 
conceptualizam a sua situação e a maneira com são criados elos de confiança entre os 
adultos, tendo em consideração o bem-estar das crianças. No entanto, aquilo que é 
observado em muitos casos, é a existência de um afastamento entre o Jardim de Infância 
e a família. 
Tendo como base as legislações e pedagogias actuais, a partilha e comunhão entre o 
Jardim de Infância e a Família tem emergido nos novos discursos sobre a educação. 
Magalhães (2004) toma como ideia central do processo educativo a interacção 
participada entre todos os intervenientes de uma dada comunidade educativa. Segundo 
(Magalhães, 2004: 286), 
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“(…) a família ocupa um lugar fundamental nesta interacção e assume-se como necessária 
e indispensável à educação da criança, com voz activa no processo de tomada de decisões 
do Jardim de Infância e em todos os restantes domínios educativos, nos quais, (…), ela 
deverá estar presente”. 
Estudos realizados em Portugal nos últimos anos apontam o dedo às instituições de não 
tomarem a iniciativa de abordar a família, e aos Educadores de não darem primazia ao 
papel educacional da Família, assim como não incentivarem a sua participação em 
funções administrativas, em casa e na instituição. No entanto, embora alguns 
Educadores prefiram funcionar de modo a separar as instituições família e Jardim de 
Infância, cada vez mais, 
“se reconhece que as escolas e as famílias têm necessidade de partilharem os seus 
interesses mútuos, as suas experiências, o seu conhecimento, os seus recursos, com vista 
à promoção das aprendizagens escolares” (Magalhães, 2004: 286).  
Nesta linha de pensamento, muitos autores defendem que Família e a Escola partilham a 
responsabilidade educativa e exercem uma supervisão sobre as condutas das crianças. 
A Família é o contexto de socialização com maior impacto no desenvolvimento das 
mesmas. Estas interiorizam não só o ambiente que as rodeia mas também, as crenças e 
os valores que lhe chegam através dos familiares com quem interagem. Ramos (2003: 
38) cita Duru-Bellat ao referir que “a família tem o encargo de transmitir toda a informação 
necessária à produção de indivíduos socialmente competentes”. Ela detém a 
responsabilidade legal e moral na educação e desenvolvimento dos filhos. 
De acordo com a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (1997) explicito nas Orientações 
Curriculares do Ministério da Educação (1997: 15), está estabelecido como principio geral 
de que,  
“(…) a educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de 
educação ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa da família, com a qual 
deve estabelecer estreita relação, favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado 
da criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e 
solidário”. 
Deste principio decorrem os objectivos gerais pedagógicos definidos para a Educação de 
Infância, dando-se ênfase à importância da relação com a família que pretende, 
“ (…) incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer relações de 
efectiva colaboração com a comunidade” (Ministério da Educação, 1997: 16). 
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Muitos são os autores que defendem ser a Família a responsável pela educação das 
crianças, considerando que é importante a participação das Famílias na Educação de 
Infância uma vez que se tratam de dois espaços predominantes no mundo da criança 
logo, a relação de parceria que se estabelece entre eles assume um papel essencial para 
a melhoria da educação em Portugal. 
Contudo, nesta sociedade moderna em que as condições de vida se têm vindo a alterar, 
ambos os progenitores trabalham, sendo cada vez menos o tempo disponível para os 
filhos. Esse tempo é agora ocupado por outras instituições como creches, amas, Jardins 
de Infância, ATL, etc., e também por exposição aos diversos meios de comunicação, 
nomeadamente a televisão, que têm um papel fulcral no desenvolvimento das crianças e 
na sua preparação para a vida. Assiste-se frequentemente a uma diminuição a todos os 
níveis da interacção Pais-Filhos, tendo esta relação modificado, gradualmente, ao 
aparecerem novos adultos significativos na vida da criança, como por exemplo, os 
Educadores e pessoal auxiliar. 
No entanto, se olharmos para a sociedade actual e apesar da constante relevância sobre 
a importância do trabalho conjunto que deve ser levado a cabo entre a Família e o Jardim 
de Infância, deparamo-nos com situações em que os Educadores de Infância continuam 
a sentir a falta de participação das famílias, sendo que a responsabilidade educacional 
das crianças cai sobre estes profissionais e as instituições em si. Na verdade, não será 
errado dizer que muitas das vezes, esta ligação não é de todo fácil de conseguir já que 
existem diversos factores, quer da parte do Jardim de Infância, quer da parte da Família, 
que influencia fortemente a participação dos pais no processo educativo. Homem (2002) 
explica que por parte da Família, a justificação surge maioritariamente ligada à falta de 
tempo, à incompreensão/dificuldade de comunicar com o Educador e à incompatibilidade 
de horários. Por sua vez, por parte institucional tem-se verificado uma falta de empenho 
para que a situação seja alterada, apesar de ser um dever da escola promover a 
participação das Famílias. 
Resumindo, o Jardim de Infância exerce, cada vez mais, um papel extremamente 
importante e complexo dentro da sociedade. É um espaço com regras de funcionamento 
que favorece a construção individual de cada criança. No que diz respeito aos pais, cabe-
lhes o papel educativo principal, que pode ser reforçado desde que seja promovida uma 
articulação entre a Escola e a Família havendo uma colaboração mútua e fundamental 
para o equilíbrio mental da criança. 
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Capitulo III: Educação de Infância e suas funções 
A Educação de Infância começou, inicialmente, por ter uma função de guarda de 
crianças. Mais tarde, com a entrada em Portugal de novas pedagogias relativas à 
Educação de Infância, esta começa a ser valorizada, associando à função de guarda, as 
funções pedagógicas, compensatórias e socializadoras. Apesar da Educação de Infância 
ser tutelada por dois Ministérios diferentes, essas funções mantêm-se, mesmo nos dias 
que correm, como um discurso justificativo da existência e da expansão da Educação de 
Infância. Contudo, actualmente com a entrada cada vez mais prematura das crianças em 
estabelecimentos de Educação de Infância, as famílias acabam por construir uma 
representação do Jardim de Infância que tem uma primeira origem nas suas próprias 
vivências, modificada ao longo da sua vida, com informações que recolhem em vários 
contextos. Estas imagens podem ser positivas ou negativas, condicionando fortemente a 
relação Família-Jardim de Infância. 
1. Contextualização histórica da Educação de Infância em Portugal 
A origem das instituições de Educação de Infância acompanhou a organização da família 
ao redor da criança e expandiram-se à medida que a família estabeleceu um novo padrão 
de relação entre seus membros, valorizando os laços afectivos e colocando a criança 
num lugar privilegiado. No que se refere à história da Educação de Infância, salienta-se a 
existência de um conjunto de perspectivas e modelos diferenciados acerca dela própria e 
dos seus estabelecimentos, assim como a identificação das funções prioritárias que lhe 
têm vindo a ser conferidas.  
Em Portugal, as primeiras referência de Educação de Infância remontam aos tempos de 
conventos femininos com clausura em que as meninas-bebés não desejadas eram 
abandonadas nas rodas dos conventos, e os meninos recebidos em colégios de órfãos e 
orientados por padres. Por volta de 1834 deu-se a expulsão das ordens religiosas dando 
origem a casas de asilo da Sociedade das Casas de Infância Desvalida de Lisboa, que 
existiram para além do tempo da Monarquia. 
Ferreira (2005) refere que só por volta de 1891 começaram a surgir a função de 
assistência e guarda de crianças com a obrigação das fábricas com mais de 50 
trabalhadoras criarem creches onde as mães-trabalhadoras podiam amamentar os seus 
filhos. Enquanto na Europa se difundiu a Educação de Infância na linha de Froebel, em 
Portugal ficou-se pelo apoio teórico da moda à pedagogia deste alemão, começando o 
incentivo legal a privados para a criação de asilos de educação para recolherem as 
crianças de três até seis anos. 
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Durante o período da I República a prática da Educação de Infância revela estatísticas 
muito baixas e não fazem referência à existência de escolas infantis criadas oficialmente. 
Surge a primeira referência legal sobre a importância da utilização do ensino infantil 
através da linha Montessori em 1919, denotando o conhecimento e a importância que se 
começava a dar no nosso país à pedagogia desta médica pedagoga que aliava à 
Educação de Infância a função de guarda e a função pedagógica, acrescentando-lhe 
também a função socializadora.  
Mais tarde entre 1926 e 1933 a Ditadura Militar começou por reconhecer os benefícios da 
Educação de Infância considerando que os objectivos da I Republica seriam para 
prosseguir, não fossem as dificuldades financeiras. Contudo, em 1933 a Constituição 
implantou um regime paternalista assente na família como mecanismo da melhor 
sobrevivência individual, protegendo a maternidade e promovendo o salário familiar, 
considerando que a educação da criança era algo pertencente à família e aos 
estabelecimentos oficiais ou articulares em cooperação com ela sendo que, ao existirem 
homens desempregados, não era permitido em muitas indústrias o recurso à mão de 
obra feminina. Assim, a função educativa era estritamente competência da família, não 
sendo necessária a função de guarda uma vez que as mães estariam em casa a tratar 
dos filhos e a garantir boas condições para que os maridos pudessem trabalhar fora de 
casa e arranjar sustento para a família. Ferreira (2005) refere que nesta altura são 
fundadas várias instituições do Estado para apoio à família, umas com função de 
promover e assegurar em todo o país a educação infantil em complemento da acção da 
família, outras com funções de aperfeiçoamento e coordenação da assistência à 
maternidade e primeira infância e ainda, postos de assistência ao parto no domicilio, 
maternidades, creches-lactários e dispensários infantis. Porém, entre 1936 e 1942, a 
Câmara Corporativa deu o parecer de que o ensino infantil não deveria ser totalmente 
excluído do quadro do ensino do Estado uma vez que tinha elevada importância e 
incontestável valor formativo.  
De acordo com Ferreira (2005: 264), 
“(…) a partir de 1937 a Educação de Infância em Portugal apresenta uma nítida 
diferenciação de funções: a função educativa, que compete à família, vai passar a se 
coadjuvada apenas pelo ensino particular, com especial relevo para os Jardins-escola João 
de Deus, fiscalizados pelo ministério da educação; e ao Estado vai competir a função 
assistencial e social de apoio à família, que passará para a competência dos ministérios da 
assistência social e que tinham como objectivo primordial diminuir a mortalidade infantil”. 
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Mais tarde a partir de 1960, pelo efeito da abertura ao exterior e da interferência de 
organizações internacionais como a OCDE que apoiou o desenvolvimento do nosso país, 
alterando significativamente a sua situação social, económica e política criando maior 
desenvolvimento industrial, migração populacional nas zonas industrializadas e aumento 
de mão-de-obra feminina, originando assim, o aparecimento de mais instituições 
particulares de apoio à criança e à mãe trabalhadora, surgindo a expansão e 
desenvolvimento de creches e centros de bem-estar infantil com funções assistenciais e 
de guarda para apoio às famílias cujos cônjuges trabalhavam fora de casa. 
A reforma Veiga Simão (Lei n.º 5/73 de 25 de Julho) aprova as bases a que deve 
obedecer a reforma do sistema educativo, procurando seguir recomendações 
internacionais para passar dos 7 para os 6 anos a idade na entrada na escolaridade 
obrigatória, dando mais atenção à Educação de Infância, reintegrando a educação pré-
escolar dos 3 aos 6 anos no sistema educativo, definido os seus objectivos e criando 
também escolas de educadoras de infância. Segundo Ferreira (2005: 265),  
“Passa a haver Jardins de Infância pertencentes a vários ministérios de tutela pelo que as 
funções de Educação de Infância variam de instituição para instituição. Os Jardins de 
Infância dependentes do Ministério de Educação desempenhavam uma função 
predominantemente educativa enquanto que, os Jardins de Infância dependentes do 
Ministério da Saúde e da Segurança Social desempenhavam uma função 
predominantemente assistencial e de guarda. Para além destes, os Jardins de Infância 
particulares, com ou sem subsidio governamental, desempenhavam uma função 
assistencial e de guarda e no caso dos Jardins-Escola João de Deus uma função educativa 
pré-escolarizante”. 
A revolução do 25 de Abril marcou uma ruptura na sociedade portuguesa, passando os 
problemas sociais a serem encarados como os mais importantes. A diversidade de 
tutelas dos Ministérios da Saúde e da Segurança Social, por um lado, e da Educação 
pelo outro, foi gradualmente aumentando a confusão de funções da Educação de 
Infância: à função assistencial e de guarda e à educativa, os novos poderes de 
orientação social e socialista, acrescentaram a função compensatória com o principal 
objectivo de atenuar as diferenças socio-económicas e culturais das crianças e suas 
famílias. Anos depois em 1986, a Lei de Bases do Sistema Educativo (LBSE) foi 
precedida por várias propostas dos diversos partidos políticos no parlamento, 
confirmando a integração da educação pré-escolar no sistema educativo, pela primeira 
vez a educação para esta faixa etária foi incluída, ressalvando que a mesma se destina 
“às crianças com idades compreendidas entre os 3 anos e a idade de ingresso no ensino 
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básico” (Lei nº. 46/86 de 14 de Outubro). No entanto, esta Lei optou pela divisão entre 
educação pré-escolar, educação escolar e educação extra-escolar, separando o ensino 
básico obrigatório da educação pré-escolar. Verificou-se que, com esta decisão, a 
educação pré-escolar foi desvalorizada e deixada à iniciativa privada. 
Onze anos depois da LBSE surgiu a Lei 5/97 de 10 de Fevereiro, Lei esta que rege 
actualmente a Educação de Infância e que marcou um ponto de viragem na educação 
pré-escolar considerando-a como primeira etapa de educação básica, assumindo a 
necessidade de: 
“(…) a) Criar uma rede pública de educação pré-escolar, generalizando a oferta dos 
respectivos serviços de acordo com as necessidades; b) Apoiar a criação de 
estabelecimentos de educação pré-escolar por outras entidades da sociedade civil, na 
medida em que a oferta disponível seja insuficiente; c) Definir as normas gerais da 
educação pré-escolar, nomeadamente nos seus aspectos organizativo, pedagógico e 
técnico, e assegurar o seu efectivo cumprimento e aplicação, designadamente através do 
acompanhamento, da avaliação e da fiscalização; d) Prestar apoio especial às zonas 
carenciadas” (Lei 5/97 de 10 Fevereiro, art. 5º.) 
Na verdade, a partir desta data, a educação pré-escolar tornou-se objecto de especial 
atenção por parte dos governantes. Segundo Vasconcelos (2000), já em 1995, o 
Ministério da Educação (ME), na sequência de pressões de alguns sectores da vida 
pública – por exemplo CONFAP (Confederação das Associações de Pais), CRSE 
(Comissão de Reforma do Sistema Educativo) – transformou este sector de ensino numa 
das grandes prioridades políticas do XIII Governo Constitucional. De facto, tem-se 
assistido a uma tentativa de concertação de esforços entre o Estado e a sociedade civil, 
visando não só a construção e implementação de um enquadramento global de qualidade 
para a totalidade da educação pré-escolar, como também a massificação da oferta 
(Homem, 2002). A mesma autora explica que é de acordo com estas preocupações que 
se tem debatido e elaborado um conjunto de orientações e medidas legislativas, das 
quais destaca a Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar (Lei nº5/97 de 10 de Fevereiro), o 
Decreto-Lei nº 147/97 de 11 de Junho, que clarifica a rede nacional da educação pré-
escolar, integrando a rede pública e a rede privada, o Despacho nº5220/97 de 10 de 
Julho, que aprova as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar, onde vêm 
definidos os seus princípios gerais e objectivos, e a Lei nº115/97 de 19 de Setembro, 
onde surgem algumas alterações à LBSE (Lei nº46/86 de 14 de Outubro), atribuindo à 
formação inicial dos Educadores de infância o grau de licenciatura. 
A Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar, estabelece como principio geral que, 
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“(…) a educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica no processo de 
educação ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa da família, com a qual 
deve estabelecer estreita relação, favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado 
da criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e 
solidário” (Lei nº. 5/97 de 10 de Fevereiro, art. 2º).  
Esta lei consagra a articulação de esforços entre o ME e o MESS (Ministério do Emprego 
e da Segurança Social) no sentido de garantir as duas principais funções atribuídas à 
Educação de Infância – função educativa e social. Introduz ainda o conceito de tutela 
pedagógica única e define a existência de uma rede nacional de educação pré-escolar, 
onde estão integrados os estabelecimentos de iniciativa pública e privada. 
2. Educação de Infância sob a tutela de dois Ministérios 
Desde muito cedo, a Educação de Infância esteve sempre ligada à crescente 
necessidade social do trabalho feminino, desenvolvendo-se a um ritmo acelerado, redes 
de cuidados infantis de modo a dar resposta às necessidades familiares da sociedade. 
Ramos (2003: 63) afirma que, 
 “a educação pré-escolar foi motivo de debate público, fez parte da agenda política como 
assunto prioritário, tornando-a motivo de interesse nacional […] no decorrer de décadas, as 
preocupações foram eminentemente relacionadas com a guarda da criança, privilegiando-
se, na actualidade, os princípios de ordem educativa e pedagógica, capazes de promover o 
desenvolvimento integral e equilibrado da criança”. 
Durante os últimos anos, os serviços pré-escolares têm sido, por força também do 
carácter recente da legislação, divididos em duas categorias. Segundo a Lei 5/97, a Rede 
Nacional de Educação Pré-Escolar (RNEPE) é constituída pelas redes pública e privada, 
visando efectivar a universalidade da educação pré-escolar. Relativamente esta divisão, 
os Jardins de Infância têm dependido principalmente, até agora, de dois Ministérios, 
tutelando a cada um uma relativa variedade de tipos de estabelecimentos, isto é, o ME e 
o MESS. 
2.1. Ministério da Educação: a rede pública 
Após o 25 de Abril multiplicaram-se as iniciativas populares de criação de suportes de 
atendimento a crianças surgindo uma rede oficial de educação pré-escolar. Formosinho 
(2000: 124) refere que, 
 “a rede pública de Jardins de Infância do Ministério da Educação (ME), foi criada com 
prioridade de desenvolvimento nas zonas rurais, uma vez que nestas eram maiores as 
carências de contextos de atendimento às crianças”. 
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Actualmente, o ME abarca os Jardins de Infância da rede pública em articulação com 
autarquias e destina-se a crianças dos 3 anos até à entrada legal no Ensino Básico, isto 
é, por volta dos 6 anos. A componente educativa/lectiva desta rede é gratuita e integra os 
estabelecimentos na dependência da administração pública (central e local) estando 
inserida “no contexto institucional do ME, o que lhe tem garantido a intencionalidade 
pedagógica das práticas que lhe falta muitas vezes nos contextos assistenciais” 
(Formosinho, 1997:27). De acordo com o art. 13º da Lei 5/97, são “estabelecimentos de 
educação pré-escolar a funcionar na directa dependência da administração central, da 
Regiões Autónomas e das autarquias locais”. 
Segundo o Parecer nº. 1/94 do Conselho Nacional de Educação sobre a educação pré-
escolar em Portugal,  
“Os Jardins de Infância tutelados pelo Ministério da Educação seguem o modelo 
educacional, o que significa: o critério de admissão das crianças no Jardim de Infância 
quando o número de candidatos é superior ao número de vagas, é a idade da criança, 
dando-se prioridade às crianças mais velhas; o número de horas de funcionamento do 
Jardim de Infância é de cinco horas por dia; o Jardim de Infância encerra 45 dias para as 
férias de Verão e duas semanas para as férias de Natal e Páscoa”4 
Esta rede pública de educação pré-escolar encontra-se inserida no contexto institucional 
do ME, o que lhe tem garantido a intencionalidade pedagógica das práticas que falta 
muitas vezes nos contextos sociais. Deste modo, têm surgido principalmente dois tipos 
de críticas fortemente apontadas a esta rede. Segundo Formosinho (2000: 124),  
“(…) em primeiro lugar, o facto de na maioria das situações não desempenharem o 
necessário papel de serviço social às famílias, dado os seus horários de funcionamento não 
coincidirem com os horários laborais normais. Em segundo lugar, o facto de a maioria das 
unidades de educação pré-escolar serem totalmente independentes, não estarem 
integradas em centros com outras valências (…). 
2.2. Ministério do Emprego e da Solidariedade e Segurança Social: a rede privada 
A par da rede dependente do ME, tinha vindo a desenvolver-se desde a década de 1960 
uma outra dependente do MESS, vocacionada para exercer funções assistenciais. Esta 
outra rede desenvolveu-se principalmente a partir de 1974, sobretudo através de 
iniciativas das Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS). Estas IPSS 
                                                
4 Parecer nº. 1/94 do Conselho Nacional de Educação sobre a Educação Pré-Escolar em 
Portugal, consultado a 21-01-08 em http://www.cnedu.pt/files/1176981161_Parecer1.1994.pdf 
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incluem os Jardins de Infância particulares e/ou cooperativos, Jardins de Infância 
tutelados pela Santa Casa da Misericórdia (SCM) e Jardins de Infância com ou sem fins 
lucrativos. 
Ramos (2003:193) refere que as IPSS,  
“são de natureza associativa, regulamentadas por lei e sujeitas à fiscalização do Estado. A 
organização e gestão das IPSS está a cargo de uma direcção em regime de voluntariado, 
de uma assembleia geral e de um conselho fiscal, juridicamente autónomos“. 
Segundo o Artigo 1 do Decreto-Lei n.º 119/83, as IPSS são entidades jurídicas 
“constituídas sem finalidade lucrativa, por iniciativa privada, com o propósito de dar 
expressão organizada ao dever moral de solidariedade e de justiça entre os indivíduos e 
desde que não sejam administradas pelo Estado ou por um corpo autárquico, (…) 
mediante a concessão de bens e a prestação de serviços”. Estas instituições assumem, 
juridicamente, as seguintes formas (Artigo 2): Irmandades da Misericórdia ou SCM; 
Associações de Solidariedade Social; Associações de Voluntários de Acção Social; 
Associações de Socorros Mútuos ou Associações Mutualistas e Fundações de 
Solidariedade Social. 
É de salientar que estas instituições englobam uma extensa faixa etária e destinam-se a 
crianças dos 4 meses aos 12 anos frequentando, portanto, as valências de Creche, 
Jardim de Infância e ATL. Assim, acredita-se que os Jardins de Infância das IPSS 
assumem a função substitutiva da família durante o tempo de trabalho os pais, bem como 
a função compensatória de desequilíbrios sociais. No entanto, Formosinho (1994) é da 
opinião de que também assume uma intencionalidade educativa concretizada pelos 
Educadores de infância que, tal como os da rede pública do ME, em condições mais ou 
menos precárias e de acordo com os modelos de formação recebido e experiências 
vivenciadas, definem as suas orientações pedagógicas e constroem as suas práticas. 
De acordo com o Parecer nº. 1/94 do Conselho Nacional de Educação sobre a educação 
pré-escolar em Portugal, 
“(…) nos Jardins de Infância ligados ao MESS encontra-se um modelo de prestação de 
cuidados de assistência social, o que significa, funcionam 10 a 12 horas por dia, cinco dias 
por semana; os critérios de admissão das crianças são a ausência ou incapacidade de um 
dos pais, o trabalho das mães, o baixo nível sócio-económico da família, a frequência do 
mesmo estabelecimento por irmãos e outros critérios que possam eventualmente ser 
relevantes; os Jardins de Infância podem funcionar em centros conjuntamente com creches, 
sendo esta a razão por que, a maior parte das vezes, os Jardins de Infância do MESS 
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funcionam em grandes edifícios, incluindo mais crianças e mais pessoal (cozinha, serviço 
de saúde, etc.) e proporcionando refeições e outros serviços para as crianças; a maior parte 
dos centros fecha um mês por ano, num dos meses de Verão”5 
2.3. As diferenças nas políticas educativas das duas redes 
Relativamente aos estabelecimentos de Educação de Infância da rede privada, a estes a 
função social encontra-se plenamente integrada enquanto que nos da rede pública, a 
função educativa é aquela que tem sido mais valorizada, estando as componentes 
organizativas como o tempo e o espaço, delineados de acordo com essa função. Em 
termos de tempo, considera-se que o horário de cinco horas para o desenvolvimento de 
actividades intencionalmente educativas é o adequado para crianças tão pequenas, 
contudo em termos de espaço o problema já ganha outra dimensão. Alguns Jardins de 
Infância pertencentes ao ME (em termos gerais, uma minoria), sobretudo construídos de 
raiz para esta finalidade, possuem para além das salas de actividades, os sanitários, um 
gabinete e uma pequena arrecadação. No entanto, são raros os que incluem também 
espaços para preparação e fornecimento de refeições e outros espaços para actividades 
ou descanso das crianças. 
Assim, Formosinho (2000: 126) afirma que, “a introdução da relevância da função social 
em todos os Jardins de Infância e assim também nos da rede pública, virá a obrigar a 
uma grande reformulação das diferentes estruturas físicas e organizativas daqueles 
contextos educativos”. 
Deste modo, são definidas as condições de participação das autarquias locais no 
processo de identificação, de implementação e de acompanhamento das modalidades 
que se venham a encontrar para dar resposta a estas últimas funções. A Lei-Quadro da 
Educação Pré-escolar (Lei nº. 5/97 de 10 de Fevereiro) veio consignar os objectivos da 
educação pré-escolar e estabeleceu que, para além dos períodos específicos para o 
desenvolvimento das actividades pedagógicas, curriculares ou lectivas, existam 
actividades de animação e apoio às famílias, de acordo com as necessidades destas. 
Estas “(…) actividades de animação e de apoio à família no âmbito da educação pré-
escolar devem ser objecto de planificação pelos órgãos competentes dos agrupamentos 
                                                
5 Parecer nº. 1/94 do Conselho Nacional de Educação sobre a Educação Pré-Escolar em 
Portugal, consultado a 20-01-08 em http://www.cnedu.pt/files/1176981161_Parecer1.1994.pdf 
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de escolas e escolas não agrupadas tendo em conta as necessidades das famílias (…) 
(Despacho n.º 12590/ 2006 de 16 de Junho). 
É da competência das autarquias garantirem a Componente de Apoio à Família (CAF), 
organizarem os espaços e o pessoal, para que estas actividades de apoio à família 
integrem todos os períodos que estejam para além das 25 horas lectivas, incluindo a 
recepção das crianças, os almoços, os tempos após as actividades pedagógicas e os 
períodos de interrupções curriculares, sempre que os pais necessitarem que os seus 
filhos permaneçam no estabelecimento. 
No que diz respeito à CAF, o ME (2002: 12-13) refere que,   
“O facto de, por vezes, se chamar a este serviço «guarda» não nos pode fazer 
apressadamente deduzir que são tempos dos quais a qualidade educativa pode estar 
ausente. O termo «guarda» tem um sentido ambíguo, e significa «tomar conta», «cuidar», 
expressões familiares na nossa cultura educativa tradicional (…) as mudanças no tecido 
social e enquadramento institucional do atendimento à infância têm vindo a contribuir para 
que a palavra «guarda» se esvazie dos cuidados com que as redes de pertença a utilizavam 
(…) Para não se correr o risco que a palavra «guarda» sofra leituras redutoras ou 
impensáveis num quotidiano em que é necessário existir, ao longo de todo o tempo em que 
as crianças estão entregues à instituição, uma permanência dos grandes objectivos e 
valores que o apoiam ─ atribui-se a esse tempo o nome de actividade de «animação sócio-
educativa»”. 
Apesar desta iniciativa por parte do Governo acerca das novas políticas de 
prolongamento de horário da rede pré-escolar, existem de facto algumas problemáticas 
ainda por resolver. Formosinho (2000: 130) chama a atenção para esta 
compartimentação entre a função social e a função pedagógica do Jardim de Infância da 
rede pública. 
“Não se trata só de diferentes horários ou de diferentes tempos escolares, um tempo lectivo 
pedagógico e um tempo (não lectivo) social, mas de consolidar um sistema em que os 
responsáveis por cada um dos tempos são diferentes (educador de infância versus 
animador de acção sócio-educativo), são nomeados por entidades diferentes (Estado 
versus nomeação autárquica), estão inseridos em cadeiras hierárquicas diferentes 
(coordenação das áreas educativas e direcções regionais versus responsabilização perante 
a autarquia) e têm recrutamentos e prestação de contas diferentes. Ou seja, está-se perante 
uma justaposição da função social do Jardim de Infância à já existente função educativa”. 
No que diz respeito às duas redes de estabelecimentos de Educação de Infância, Ramos 
(2003: 61) defende que, 
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“(…) as redes pública e privada asseguram, às crianças e às famílias, a componente 
educativa/lectiva, compreendida como o período de 5 horas diárias orientadas pelo 
profissional de educação e marcada pela planificação e intencionalidade educativa, e a 
componente de apoio à família considerada como o período de tempo para além das 25 
horas semanais no qual se promovem actividades de carácter informal devendo ser 
asseguradas por pessoal (animadores sócio-educativos) com habilitações iguais ou 
superiores à escolaridade obrigatória e de preferência com especialização na área”. 
No entanto, há que realçar que existe uma penosa distinção entre os Jardins de Infância 
das IPSS e os da rede pública do ME originando-se a formação de estereótipos que se 
encontram difundidos no meio profissional dos Educadores de infância. De acordo com 
Formosinho (1994: 93), “as maiores preocupações dos parceiros sociais parecem incidir 
sobre o carácter assistencial e a qualidade demasiado variável dos Jardins de Infância da 
rede do MESS” – continua o mesmo autor onde refere ainda que “sendo evidente que os 
serviços […] de assistência social – em que o cliente é sobretudo a família – têm efeitos 
educativos, […] falta-lhes intencionalidade”. 
Assim sendo, os Jardins de Infância das IPSS parecem ser classificados com uma 
duvidosa qualidade pedagógica, cumprindo apenas funções sociais, enquanto os Jardins 
de Infância da rede pública do ME parecem ser considerados como aqueles que, pelo 
contrário, desenvolvem e exercem com qualidade verdadeiras funções educativas. 
Obviamente que esta distinção não tem servido de forma justa a educação pré-escolar. 
Pelo contrário, só tem contribuído para intensificar o fosso entre as duas redes e 
realidades, e a separação dos profissionais que, por si próprios já se sentem distinguidos 
em termos de estatuto e condições laborais, levando-os a preferirem trabalhar nos 
Jardins de Infância da rede pública do ME e a desvalorizarem, face a estes, os das IPSS. 
Para Homem (2002:33), não é bom comungar de um posicionamento determinista, 
segundo o qual, 
“(…) o bom ou mau desempenho ou a melhor ou pior qualidade dos serviços são o 
resultado directo das estruturas existentes; isso seria negar a pró-actividade do ser humano 
e considera-lo apenas na sua re-actividade. Se os actores agem num espaço pré-
estrutuado, ao mesmo tempo vão-no estruturando; se as estruturas condicionam a acção 
dos indivíduos, é pela acção dos indivíduos que estes se apropriam da estrutura e a 
recriam; se o peso institucional, as características de funcionamento e as condições de 
trabalho dos Educadores dos Jardins de Infância das IPSS podem […] comprometer a 
qualidade dos serviços prestados, também a acção e as estratégias desses Educadores são 
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determinantes para a criação de condições de qualidade. É por isso que em todos os 
modelos [há] serviços bons e serviços maus”. 
Contudo, defende-se actualmente que a Educação de Infância deve ser uma resposta 
simultaneamente social e educativa e que, para o aumento da sua qualidade e 
credibilidade, é indispensável a complementaridade e a coexistência destas duas 
vertentes de Educação de Infância. 
3. Funções da Educação de Infância 
É sabido que a Educação de Infância esteve, desde o início, ligada à necessidade social 
do trabalho feminino e anos mais tarde, às ideias pedagógicas da Escola Nova. Desta 
forma, desenvolveu-se duas redes diferenciadas e diferenciadoras de cuidados infantis, 
uma com preocupações de guarda e assistência social, e outra com preocupações 
educativas. De acordo com Formosinho (1994), da primeira surgiram os chamados 
serviços de cuidados de assistência social ou centros de dia, não intencionalizados para 
a componente educativa, e da segunda nasceram os centros educativos infantis, 
subdivididos de acordo com a orientação pedagógica, em escolas infantis e Jardins de 
Infância. 
Silva (2000) vem esclarecer que a Educação de Infância surgiu numa perspectiva de 
“guarda”, de substituir os cuidados que as famílias, principalmente as mães, já não 
podiam dispensar. A própria experiência dessa educação institucional assim como os 
avanços da Psicologia permitiram atribuir à Educação de Infância a função educativa. 
Contudo, 
“(…) uma terceira função foi, mais tarde, atribuída à educação pré-escolar. Face à evidência 
da incapacidade da escola responder a todas as crianças e ao reconhecimento que o 
insucesso escolar recaía e sobretudo nas crianças oriundas de famílias de níveis sócio-
culturais mais desfavorecidos, demonstrado por diferentes estudos sociológicos, a 
Educação de Infância foi vista como um momento privilegiado para ultrapassar as 
condicionantes do ambiente sócio-cultural e familiar, ou seja, atribui-se-lhe uma função 
compensatória. Esta função dá um maior papel ao Estado e às instituições educativa a 
quem cabe desenvolver os mecanismos que permitam essa compensação do meio familiar” 
(Silva, 2000: 148-149). 
Homem (2002: 30) assegura que foi a partir da década de 60,  
“(...) coincidindo com a procura da educação pré-escolar pela classe média mais 
esclarecida, que se definiram em Portugal duas tendências para a Educação Pré-Escolar: 
uma mais orientada para o bem-estar da criança e da família e outra mais orientada para 
complementar e enriquecer as experiências educativas das crianças”. 
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De igual forma, Carvalho (1996: 12) refere a existência de duas grande categorias de 
serviços de Educação de Infância, “ (...) uma mais vocacionada para os cuidados de 
natureza assistencial à criança e à família (...) outra mais orientada para uma acção 
dominantemente marcada por preocupações educativas”. 
Embora durante os últimos anos, e sobretudo ultimamente, se estejam a desenvolver 
sérios esforços para integrar estas duas abordagens, na maioria dos casos os serviços 
pré-escolares continuam, por força também do carácter recente da legislação, a ser 
dividido (e a dividir-se) nestas duas categorias. Contudo, defende-se actualmente que a 
Educação de Infância deve ser uma resposta simultaneamente social e educativa e que, 
para o aumento da sua qualidade e credibilidade, é indispensável a complementaridade e 
a coexistência destas duas vertentes. 
Com o avanço do conhecimento na área da Pedagogia e também de outras Ciências 
Humanas, a Educação de Infância passou a ser encarada como oportunidade e período 
específico e essencial de aprendizagem. De acordo com Homem (2002), este tipo de 
educação passou a ter como principais objectivos a promoção intencionalizada do 
desenvolvimento global das crianças e, partindo da realidade e do saber de cada um, a 
transmissão/aprendizagem de determinados conteúdos que se constituem como 
requisitos pré-académicos necessários à entrada na escolaridade obrigatória. 
Olhando a perspectiva de Ferreira (2005), esta autora explica que a história da Educação 
de Infância em Portugal foi marcada por avanços e retrocessos, desenrolada entre a 
escola e a família, o público e o privado, mediada entre a função de guarda, a função 
social (assistencial) e a função educativa. Porem, hoje em dia a Educação de Infância 
contínua na mesma com estas funções:  
“Apesar de já ser reconhecida, só recentemente o discurso oficial explicita de forma clara o 
potencial educativo que subjaz à educação pré-escolar e prevê um quadro integrador das 
diferentes modalidades deste nível de educação, perspectivando uma organização 
pedagógica e curricular comum às diferentes instituições” (Ferreira, 2005: 75).  
Foi em 1997, com a publicação da Lei 5/97 de 10 de Fevereiro (Lei Quadro da Educação 
Pré-escolar), do Despacho 5220/97 de 4 de Agosto (Orientações Curriculares para a 
Educação Pré-escolar) e do Decreto-Lei 241/2001 de 30 de Agosto, a educação pré-
escolar é concebida como primeira etapa da educação básica.  
De acordo com Ferreira (2005: 75), “a educação pré-escolar, como direito e necessidade 
social, é, assim, hoje definida como a primeira etapa de educação básica, sendo também 
complementar da acção educativa da família”. Recorrendo à Lei 5/97, encontra-se no 
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capítulo II, art. 2º, a definição da educação pré-escolar como sendo a “primeira etapa de 
educação básica, no processo de educação ao longo da vida, sendo complementar da 
acção educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação, 
favorecendo a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo em vista a 
sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário”. Esta nova 
caracterização da educação pré-escolar como primeira etapa de educação básica resulta 
do facto de vários estudos confirmarem a existência de vantagens educativas que esta 
educação oferece e, também devido às “características das sociedades desenvolvidas 
[…] que tornam as famílias cada vez mais desprotegidas, impreparadas e indisponíveis 
para uma educação completa das crianças” (Formosinho, 1997: 31). 
Na verdade, com as sociedades cada vez mais multiculturais, massificadas, urbanizadas, 
informatizadas e globalizadas, torna-se necessário reavivar as questões que se prendem 
com a Educação de Infância. As famílias tornam-se, assim, cada vez mais frágeis, mais 
desprotegidas, menos preparadas e sem tempo para oferecer uma educação completa 
aos seus filhos. É neste sentido que compete às instituições de Educação de Infância, 
assumirem o papel de “extensão da família”, tendo como principais funções alagar e 
complementar o papel educativo, apoiando as famílias em relação às suas necessidades 
e garantindo-lhes uma prestação de cuidados dos filhos altamente qualitativa. 
Como já foi abordado anteriormente, a rede nacional de educação pré-escolar constitui-
se por uma rede pública e uma rede privada. Contudo, de acordo com Ferreira (2005: 
78), parece que estas duas redes de estabelecimentos de educação pré-escolar têm por 
base o desempenho de funções diferentes:  
“Enquanto que a rede pública surgiu como uma resposta educativa e compensatória da 
educação pré-escolar, a rede privada e de solidariedade surgiu como uma função de guarda 
e cuidados, com um carácter mais assistencial do que educacional. No horário de 
funcionamento que cada uma das redes preconiza vêem-se patentes as diferentes funções 
para as quais foram criadas”. 
No entanto, ao olharmos para a sociedade envolvente, verifica-se que cada vez mais a 
função social surge com a crescente necessidade que as famílias têm de encontrar um 
local seguro onde possam deixar os seus filhos durante as horas em que trabalham. Com 
a crescente participação da mulher do trabalho, com o subsequente afastamento de casa 
e a impossibilidade de criar os filhos, com o alargamento dos locais de trabalho para 
lugares distantes do local de residência e/ou até para longe do local de origem, com o 
surgimento da família nuclear, surge também a necessidade dos pais encontrarem 
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respostas para a «guarda» dos seus filhos fora do horário lectivo das instituições pré-
escolares. Porém, se por um lado as instituições privadas já proporcionavam esta função, 
por outro, as instituições públicas não o faziam. Assim, tendo em consideração que a 
frequência de uma instituição de Educação de Infância é bastante benéfica para uma 
criança, a Lei 5/97 veio dar visibilidade às suas diferentes funções, melhorando a 
qualidade de serviços prestados para este grupo etário através do alargamento do 
horário das instituições e da criação da componente de apoio à família. Deste modo, “ a 
Lei-Quadro integra a função de guarda e cuidados associados à função educativa nas 
instituições dependentes do Ministério da Educação” (Ferreira, 2005: 79). 
Contudo, o facto da educação pré-escolar ser valorizada como a primeira etapa de 
educação básica em Portugal, não faz dela a primeira etapa do sistema educativo uma 
vez que a frequência das crianças nestes estabelecimentos de ensino, não é obrigatória. 
A questão da necessidade de obrigatoriedade da educação pré-escolar para que esta 
faça parte integrante do sistema educativo prende-se com a condição de que, em 
Portugal, educação escolar é sinónimo de obrigatoriedade. É de salientar que, na 
verdade, muitos são os investigadores e profissionais da área da Educação de Infância 
apologistas de uma mudança no sistema educativo português de forma a permitir que a 
educação pré-escolar se torne, de facto, obrigatória. 
Também as Orientações Curriculares, apesar de se constituírem como um conjunto de 
princípios gerais pedagógicas e organizativos, não são um programa, dado que adoptam 
uma visão orientadora e não prescritiva das aprendizagens a realizar com crianças. 
Vasconcelos (2000) é da opinião de que a Educação de Infância veio a ser fortemente 
influenciada pelas mudanças políticas e sociais dos anos recentes, nomeadamente no 
que toca à crescente industrialização do país, o ingresso das mulheres na vida activa e a 
gradual valorização da criança na sociedade circundante e na família. Apesar dos muitos 
esforços, aguardam-se, portanto, as decisões do governo para os próximos anos ao nível 
de mudanças no sistema educativo português. 
4. Educação de Infância: que futuro? 
Afinal o que é a Educação de Infância? Segundo Hummel citado por Ferreira (2005: 60), 
a Educação de Infância 
“ (…) ocupa um lugar particularmente importante num sistema de educação permanente. É 
que ela é a mais decisiva para a formação da personalidade, sendo igualmente, (…) um 
lugar privilegiado de efectiva democratização, por ser aí que a promoção de igualdade de 
oportunidades perante a educação tem talvez maiores hipóteses de se concretizar. É 
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durante a fase da educação pré-escolar que se desenvolvem, por um lado, a independência 
psicológica e, por outro, a socialização da criança que, brincando, adquire o hábito das 
relações com o outro e das actividades em grupo. Os mecanismos fundamentais da 
linguagem desenvolvem-se e a criança pode familiarizar-se com a linguagem escrita. 
Elabora as percepções fundamentais do mundo exterior. Além disso, o ensino pré-escolar 
pode promover o desenvolvimento da criatividade. Não sendo rígida e não levando longe 
demais a aprendizagem, a educação pré-escolar prepara a criança para a escola”. 
Contudo, para este género de educação, as perspectivas no momento actual não se 
vislumbram muito risonhas. A verdade é que a evolução da Educação de Infância em 
Portugal tem sido muito lenta dado que só a partir de 1974 se foram esboçando políticas 
de expansão deste subsistema. Houve, no entanto, na última década, uma clara 
valorização do estatuto da Educação de Infância e uma significativa aproximação das 
taxas de “pré-escolarização” àquelas praticadas na União Europeia. 
A nossa longa tradição, ao nível da educação de crianças muito pequenas, da existência 
de serviços educativos para as crianças mais favorecidas e serviços de carácter social 
para crianças socioeconomicamente desfavorecidas, implica que deve haver, por parte 
do Estado, uma regulamentação e monitorização do papel exercido pela Educação de 
Infância. Esta monitorização nem sempre tem existido, se muito foi conseguido nos finais 
da década de 90, temos assistido a um progressivo abandono dos posteriores governos, 
das autoridades competentes e até mesmo da sociedade civil a este respeito. Apesar do 
assumido papel estratégico apresentado pelo Estado que visava uma Educação de 
Infância de qualidade para todos, as politicas que posteriormente se seguiram voltaram a 
devolver o processo de expansão e alargamento da Educação de Infância às entidades 
privadas. 
Vasconcelos (2006) nas suas propostas de reflexão para um debate nacional sobre 
Educação de Infância, apoia a ideia de que a Educação de Infância tem sida deixada “à 
deriva” por parte do Estado, referindo algumas falhas, nomeadamente, o recuo no 
orçamento do Estado à Educação Pré-Escolar; a inexistência de supervisão pedagógica 
e de regulação da qualidade dos estabelecimentos; a entrega do chamado apoio 
sócio.educativo a entidades privadas sendo pagas pelas autarquias e sem quaisquer tipo 
de supervisão de carácter pedagógico; a não regulação da formação inicial de 
Educadores de infância, atirando para o sistema uma massa de profissionais sem uma 
garantia de preparação técnica ou mesmo humana; o isolamento de serviços de tutela 
nos seus próprios “guetos” de poder, provocando a paralisação à inovação com a 
burocracia; a demissão de famílias que nem sempre mostram o respeito que merecem os 
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muitos bons Educadores que continuam a apostar no seu profissionalismo; entre outras 
coisas que têm contribuído para alguma degradação daquilo que se pensava ser a boa 
Educação de Infância em Portugal. 
A mesma autora refere ainda que se tem assistido à emergência de certas perversões no 
sistema de implementação das políticas para a infância: 
“(…) aos Educadores de infância que trabalham com o grupo etário dos 0 aos 3 anos, não é 
reconhecida tal tarefa como serviço docente, provocando o êxodo dos Educadores da 
prática docente de creche; o sistema de regulação das creches e outro tipo de atendimento 
a crianças dos 0 aos 3 anos é praticamente inexistente, permitindo o emergir de iniciativas 
clandestinas que podem lesar gravemente os interesses do grupo das crianças mais 
vulneráveis.(…) Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS´s), financiadas pelo 
dinheiro dos contribuintes, «seleccionam» crianças que pagam pelas comparticipações mais 
altas, enquanto famílias de classe média ou média-alta, escolhem e pressionam a inscrição 
dos seus filhos naqueles que têm maior qualidade pedagógica, «empurrando» as crianças 
mais carenciadas para os respectivos «guetos» onde terão respostas de menor qualidade. 
(…) Mantém-se, de modo grave, a disparidade de vencimentos dos Educadores que 
trabalham no sector público com os do sector privado, originando uma mobilidade docente 
lesiva da qualidade do projecto pedagógico das Instituições e da necessidade de as 
crianças usufruírem de propostas estáveis e consistentes nas instituições que frequentam” 
(Vasconcelos, 2006: 8-9)6. 
Depois da análise da situação actual da Educação de Infância, parece de toda a 
relevância dar continuidade ao que está conseguido até então e promover o 
desenvolvimento desta educação. Vasconcelos (2006) sugere algumas linhas 
estratégicas que têm interesse em serem aplicadas na realidade, visando desta forma 
uma melhor qualidade de serviço na área da Educação de Infância: 
- Uma Educação de Infância encarada como primeira etapa da educação básica, em 
estreita ligação com o 1º Ciclo de Ensino Básico. Nos dias de hoje, faz mais sentido falar 
de Educação de Infância do que apenas em Educação Pré-Escolar. Assim, 
“ (…) esta concepção mais ampla, dos 0 aos 6 anos de idade, leva-nos necessariamente a 
uma preocupação não apenas com a educação mas também com os cuidados às crianças, 
                                                
6 Teresa Vasconcelos, Portal de Debate Nacional sobre Educação, artigo “A Educação de Infância 
- Propostas de Reflexão para um Debate Nacional sobre Educação” de Março de 2006 consultado 
a 15-02-08 em  
http://www.debatereducacao.pt/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=19&Itemid=1
0 
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alargando-se essa preocupação também às escolas do 1º ciclo. As escolas do 1º ciclo 
deveriam ser, tal como os Jardins de Infância, um serviço simultaneamente educativo e 
social” (Vasconcelos, 2006: 11)7; 
- Uma Educação de Infância que se inicie aos 0 e não aos 3 anos de idade, 
“ (…) o que pressupõe uma prioridade à promoção de estruturas de atendimento para as 
crianças dos 0 aos 3 anos, estruturas que envolvem directa e sistematicamente as famílias, 
que possam inclusivamente criar modalidades de capacitação de activos, proporcionando 
uma progressiva profissionalização de amas, que trabalharão sob o acompanhamento e 
supervisão de Educadores de infância especializados” (Vasconcelos, 2006: 12)8; 
- Uma Educação de Infância que invista no capital social das famílias, 
“ (…) tornando a família como um conceito alargado, enquanto «comunidade de afectos», 
em interface com as políticas sociais, ligada à comunidade, à educação de adultos, ao 
combate à exclusão social, à qualificação da população activa, à criação de redes de 
suporte às famílias e ao desenvolvimento local, enfim, à garantia de coesão social” 
(Vasconcelos, 2006: 12)9; 
- Uma Educação de Infância inclusiva, 
“ (…) pressupõe uma atenção específica às crianças com necessidades educativas 
especiais. Em simultâneo, uma função crucial para a Educação de Infância, nos tempos de 
hoje, é a integração de crianças imigrantes, ou de grupos culturalmente diversos, numa 
afirmação do princípio da diversidade cultural […] pressupõe também uma abordagem pós-
activa às questões de género e uma intencionalização, desde os primeiros anos, de uma 
educação para a paridade” (Vasconcelos, 2006: 13)10; 
- Uma Educação de Infância não-segregada; 
“ (…) que garante, de forma vigilante e sistemática que não se perpetuem (…) «estruturas 
paralelas» (educação segregada para os grupos desfavorecidos, paralela à das estruturas 
educativas, ou mesmo privadas, para os mais favorecidos, consolidando uma forte tutela ao 
                                                
7 Teresa Vasconcelos, Portal de Debate Nacional sobre Educação, artigo “A Educação de Infância 
- Propostas de Reflexão para um Debate Nacional sobre Educação” de Março de 2006 consultado 
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Estado como árbitro na criação de «uniformidade de condições de funcionamento» e da 
«progressiva melhoria da qualidade das estruturas» para a infância” (Vasconcelos, 2006: 
14)11; 
- Uma Educação de Infância monitorizada permitindo, 
“ (…) a montagem ou contratualização de dispositivos de supervisão, inovação, avaliação e 
regulação da qualidade nas instituições para a infância (do sector público, privado e 
solidário), ajudando à explicitação das pedagogias (…)” (Vasconcelos, 2006: 14)12; 
- Uma nova profissionalidade docente para a Educação de Infância, 
“ (…) promovendo uma «ética do cuidado» para a Educação de Infância, numa «atenção 
especial aos mais frágeis». Urge tomar a Educação de Infância como uma «ocupação 
ética», tomando os centros da e para a infância como «locais de práticas éticas». […] o 
estatuto profissional deve ser respeitado, sendo premente reduzir as disparidades nas 
condições de trabalho e salários entre os Educadores do sistema público e solidário. Dever-
se-ia […] estudar formas de incentivar os profissionais que trabalham com populações mais 
difíceis ou isoladas” (Vasconcelos, 2006: 15)13. 
Estas estratégias sugeridas vêm no sentido de tornar a Educação de Infância no futuro, 
uma educação que se torne num serviço público de qualidade mas simultaneamente 
flexível, adaptável às necessidades e anseios de cada sociedade. Enquanto os futuros 
governos e as entidades competentes reflectem e se decidem sobre as medidas a tomar 
num futuro próximo importa salientar e relembrar a importância deste primeiro contacto 
das crianças com a escola e explicar fazê-los ver que a vertente social, de apoio às 
famílias, tem de andar de braço dado com a vertente pedagógica pois,  
“ (…) desde há largos anos que temos vindo a insistir que não se pode conceber uma 
Educação de Infância de qualidade sem simultaneamente investir na educação de adultos 
(pais, Educadores, comunidade…), de modo a que as instituições para a infância realmente 
eduquem e se deixem educar pela comunidade envolvente” (Vasconcelos: 2006: 3)14
                                                
11 Teresa Vasconcelos, Portal de Debate Nacional sobre Educação, artigo “A Educação de 
Infância - Propostas de Reflexão para um Debate Nacional sobre Educação” de Março de 2006 
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Capitulo IV: Representações sociais 
“Na sua relação com o mundo, os indivíduos são constantemente chamados a fazer 
interpretações e a tomar decisões sobre as ocorrências que a sua vivência social vai 
colocando. Estes processos não são, na sua maior parte, o resultado de uma análise 
racional e objectiva da realidade, mas o resultado de um saber comum, construído e 
acumulado no percurso histórico e na vivência quotidiana de cada individuo, de uma forma 
em que os dados objectivos se cruzam com a experiência subjectiva” (Pardal, et. al (2007: 
69-70). 
As representações sociais designam uma forma de conhecimento particular conhecido 
como o saber do “senso comum” que emerge das tradições que são alimentadas pela 
experiência e são atravessadas pelas imagens mentais e por fragmentos de teorias 
científicas que são transformadas para se adequarem à nossa vida do dia-a-dia. Este 
saber é elaborado nas interacções sociais dos indivíduos produzindo as nossas crenças, 
valores e estereótipos que são partilhados por um grupo social, produzindo uma visão 
comum sobre as coisas. 
Ao referimo-nos às representações sociais da Educação de Infância, verificamos que, ao 
longo dos tempos, a história vem mostrando que o tratamento e o atendimento à criança 
sempre evoluiu conforme a representação de infância que foi sendo moldada pela 
sociedade, de acordo com as suas necessidades e disponibilidades em dedicar-se a ela, 
pela economia e pela evolução da ciência. A verdade é que a infância nem sempre foi 
considerada e encarada como a concebemos hoje, originando uma representação social 
em relação à educação desta faixa etária nem sempre positiva. Daí a nossa opção por 
escolher para este estudo, a teoria das representações sociais. Esta teoria oferece um 
instrumental teórico-metodológico de grande utilidade para o estudo do pensamento e 
condutas de grupos pois, permite a compreensão dos sistemas simbólicos que, ao 
afectarem os grupos sociais e instituições, também afectam as interacções do dia-a-dia 
na sociedade como um todo e/ou em certas partes dessa sociedade. Assim, a posição 
que os sujeitos tomam face à Educação de Infância e as suas funções no Concelho de 
Oliveira do Bairro, é, portanto, influenciada pelos elementos, necessariamente inter-
relacionados, nas representações sociais. 
1. Origem e conceito de representação social 
Ao longo de toda a sua vida o homem vai adquirindo conhecimentos, estes são uma 
interpretação da realidade, do modo como percepciona os factos que vive 
quotidianamente. Partindo da conjugação de variados elementos e experiências, o 
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homem faz reflexões que lhe permitem clarificar tais elementos e experiências. Estas 
reflexões constituem uma interpretação da realidade, a representação do homem sobre 
os outros homens e sobre os factos.  
Pinto (2006: 105), esclarece que “embora o conceito de representação social se inscreva 
na tradição europeia e sociológica, é no domínio da antropologia que encontramos a 
tradição dos estudos sobre pensamento colectivo”. Na verdade, a noção de 
representação social tem uma longa história sendo que a sua origem remonta à ideia de 
pensamento colectivo proposto por Durkheim em 1912. Mais tarde, nos anos sessenta, 
Moscovici, no âmbito da psicologia social, desenvolveu uma investigação sobre as 
representações sociais da psicanálise dando, assim, origem à corrente de estudo sobre 
representações sociais. Assim, enquanto que para Durkheim as representações 
colectivas diziam respeito, de forma estática, a ideias gerais e a crenças existentes na 
sociedade, para grande parte dos autores, entre os quais Moscovici, as representações 
sociais são “fenómenos que se caracterizam por um modo dinâmico de compreender e 
comunicar a nível do senso comum, que precisam de ser descritos e analisados” (Pardal 
e Martins, 2006) 
Aquando do seu estudo, Moscovici rejeitou a ideia de que o homem é um receptor 
passivo da ideologia dominante limitando-se, apenas, a produzi-la. Este autor defende 
que os indivíduos, ao comunicarem entre si, produzem e também modificam as suas 
próprias representações sendo que estas orientam as relações que estabelecem. Neste 
sentido, as representações sociais são fenómenos que se caracterizam por um modo 
dinâmico de compreender e comunicar ao nível do senso comum. Para Moscovici, citado 
por Pinto (2006: 106), as sociedades são, 
“(…) ambientes pensantes na medida em que têm em consideração o trabalho de 
construção, através de trocas de interacções de ponto de vista e de saberes, e realça a 
importância da relação entre o pensamento dos indivíduos e o contexto social em que ele 
ocorre”. 
É neste sentido que se considera que Moscovici atribui à psicologia social a principal 
função de estudar a forma como surgem e como se caracterizam as representações 
sociais e qual o seu efeito na compreensão das realidades e nas atitudes que delas 
resultam. 
No entanto, Moscovici realça a dificuldade em definir precisamente o conceito de 
representação social. Este autor defende que ocupam uma posição “mista, na 
encruzilhada de uma série de conceitos sociológicos e de uma série de conceitos 
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psicológicos” (Moscovici, 1976: 39) Segundo Pinto (2006), Moscovici também refere 
limitações que advêm da construção de definições operacionais do conceito de 
representação social. Contudo, hoje em dia considera-se que essas dificuldades ao nível 
da sua operacionalização vieram impulsionar o aparecimento de inúmeras definições do 
conceito. 
Wagner (2000:3) explica que as múltiplas facetas do conceito de representação social 
acontecem devido ao facto de, por um lado, a 
“(…) representação social é concebida como um processo social de comunicação e 
discurso. Por outro, representações sociais são vistas como atributos individuais, como 
estruturas de conhecimento individualmente acessíveis, embora compartilhadas”. 
Moscovici (1986) é da opinião de que as representações sociais apresentam-se como 
sistemas de preconcepções, imagens e valores com significado cultural próprio com 
origem na comunicação interpessoal e que orientam a percepção das situações e 
respectivas respostas. 
Por sua vez, Kaes, citado por Santiago (1993: 139-140), defende que a representação 
social é,  
“(…) a produção e reprodução de determinadas propriedades do objecto, mas caracteriza-
se, igualmente, pelo reflexo deste nas estruturas mentais do sujeito numa ligação estreita 
com os modos de pensamento concreto […] Os sujeitos apreendem o que para eles é mais 
significativo no objecto e reconstroem-no de forma também significativa, tendo em conta os 
valores do grupo de pertença”. 
No entender de Ramos (2003), por representação social deve compreender-se a maneira 
como os sujeitos sociais apreendem os outros e os acontecimentos da vida corrente e 
nos permite entender as representações que temos das coisas. A mesma autora cita 
Santiago (1990) ao referir que 
“(…) as representações sociais integrariam processos de construção simbólica da realidade, 
afectados por marcas sociais ligadas ao estilo de inserção do indivíduo (enquanto sujeito 
social) nos grupos e não instituições sociais” (Ramos, 2003: 72).  
No mesmo sentido se pronuncia Jorge Vala (1993: 357) quando afirma que  
“(…) a representação social exprime a relação de um sujeito com um objecto, relação que 
envolve uma actividade de construção, de modelização e de simbolização”. 
Por sua vez, Jodelet (2007: 7-8) define a representação social como,  
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“(…) uma forma de conhecimento ordinário, que pode ser considerado na categoria de 
senso comum e que tem como particularidade a de ser socialmente construída e partilhada. 
Ela tem uma raiz e um objectivo prático: se apoia na experiência das pessoas e tem um 
papel de orientar e guiar a conduta das pessoas dentro de sua vida prática e quotidiana [a 
representação social produz] uma visão comum a um grupo social, seja uma classe social, 
um grupo cultural ou simplesmente um grupo profissional. Ajuda a manter uma visão 
comum que é considerado como uma evidência e serve para ler o mundo quotidiano”. 
Na verdade, enquanto fenómenos, as representações sociais podem apresentar-se sob 
diversas formas: 
“(…) imagens que condensam um conjunto de significações; sistemas de referência que nos 
permitem interpretar aquilo que nos chega, dar sentido ao inesperado; categorias que 
servem para classificar as circunstâncias, os fenómenos e os indivíduos com os quais 
temos relações” (Ramos, 2003:75). 
As representações são, portanto, “construções” que se formam nos indivíduos, 
constituem um processo dinâmico e activo que interfere na vida individual e na vida social 
dos diferentes actores. Ramos (2003: 78) é da opinião de que os principais aspectos a ter 
em consideração na definição do conceito de representação social são “a referência a um 
objecto, terem uma relação de simbolização e de interpretação com os objectos e serem 
uma forma de conhecimento prático que leva qualquer indivíduo ou qualquer grupo social 
a analisar e a interpretar acontecimentos e factos”. 
2. Criação e desenvolvimento das representações sociais 
O termo “representação social” é elaborada a partir da interpretação individual e marcado 
pela cultura em que o indivíduo está inserido, sendo considerado, tanto como um 
processo de comunicação em desenvolvimento nos grupos sociais, como um resultado 
ou produto desse processo. 
Ramos (2003) menciona vários autores que distinguem a representação processo da 
representação produto em que o primeiro diz respeito à construção de modelos 
interpretativo da realidade e o segundo com a dinâmica de significação da realidade. 
2.1. A representação social como produto 
Como produto, a representação social constitui-se num universo de opiniões, de crenças 
e conhecimentos sobre um objecto, sendo organizados em redor de uma significação 
central.  
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Os indivíduos de uma sociedade elaborarem colectivamente regras, justificações e 
razões para crenças e determinados comportamentos no seu dia-a-dia em relação ao 
objecto. Eles apreendem as opiniões, as crenças e as tradições de determinado objecto e 
manifestam-no através de informação, atitude e no próprio campo de representação 
(Ramos, 2003). A informação relaciona-se 
“(…) ao conjunto e à organização dos conhecimentos que os sujeitos utilizam na 
significação do «objecto social» de representação”(Ramos, 2003: 80). 
Desta forma, a informação que os envolventes no nosso estudo, Educadores de Infância, 
os Pais e os Autarcas de Oliveira do Bairro, têm da Educação de Infância pode ser 
influenciada por diversas fontes que posteriormente vão originar diversas representações. 
É importante ter em conta que nem sempre a informação é claramente definida pois, não 
circula da mesma forma nem da mesma maneira entre os grupos sociais. Exemplo disto 
é o diálogo com amigos e conhecidos ou a comunicação dos mass média que introduzem 
novos conhecimentos, imagens e metáforas que nem sempre são “verdades” no estrito 
sentido do termo.  
“(…) as representações sociais são socialmente construídas por meio de discursos públicos 
nos grupos. A forma como as pessoas pensam sobre as coisas «reais e imaginárias» do 
seu mundo, isto é, o conhecimento que as pessoas têm do seu universo, é o resultado de 
processos discursivos e portanto socialmente construídos”. (Wagner, 2000: 11). 
A comunicação social que ocorre não se restringe à transmissão de uma mensagem uma 
vez que há inferências e as mensagens deformam-se, diferenciam-se e traduzem-se da 
mesma maneira que os grupos também criam, deformam e traduzem os objectos sociais. 
Relativamente à atitude, esta relaciona-se com os aspectos afectivos e emocionais do 
indivíduo na avaliação do objecto de representação sendo, segundo Vala (1993: 365), 
“(…) geradoras de juízos avaliativos sobre o meio”. A atitude situa a sociedade em 
relação às exigências de tomada de posse face às variadas situações e acontecimentos 
da vida pré-escolar. 
Sobre o campo de representação, ele sugere-nos a ideia de uma organização ou 
hierarquia de elementos. Santiago (1993: 173) aclara que é, 
“(…) conjunto estruturado de opiniões e de crenças significativamente orientadas para 
determinados aspectos precisos do objecto de representação”. 
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2.2. A representação social como processo 
Enquanto processo, é a transformação social de uma realidade num objecto de 
conhecimento que também é social, que se constrói num processo relacional na qual a 
comunicação social é imprescindível. Wagner (2000: 10) explica que, 
“(…) a representação social como processo só pode ocorrer em grupos e sociedades onde 
o discurso social inclui a comunicação tanto de pontos de vista compartilhados, quanto 
divergentes sobre muito assuntos”. 
A passagem de um objecto do universo científico à visão do senso comum acontece 
através de dois processos que Ramos (2003) designa por objectivação e a ancoragem, 
ambos fulcrais para se entender como se produzem e emergem as representações 
sociais.  
“A objectivação consiste na transformação de um conceito ou ideia em algo concreto que 
permita ao sujeito/grupo ter uma imagem facilmente expressa do objecto representado” 
(Ramos, 2003: 81). 
Assim, podemos considerar que a objectivação é o processo de naturalização, 
concretização dos elementos figurativos que se transformam em elementos mais 
simplificados em que as informações seleccionadas são convertidas em reflexos do real. 
Neste processo, as noções mais abstractas concretizam-se de forma a permitir que 
determinado conteúdo vá penetrando no meio da sociedade e passe a fazer parte da 
realidade do grupo. É possível transformar em imagens as noções que são abstractas 
através da materialização das ideias e das significações.  
Por sua vez, o processo de ancoragem diz respeito à incorporação de novos elementos 
do saber a um sistema que já existe. Isto quer dizer que, 
“A ancoragem é a responsável pelo enraizamento da representação e pela integração 
cognitiva do objecto representado no sistema de pensamento preexistente, tornando-o um 
mediador e um critério de relações entre grupos, facilitando a interpretação das relações 
interpessoais e das condutas. A ancoragem consiste em integrar cognitivamente um objecto 
representado num sistema de pensamento social que já existe, alterando-o de alguma 
forma” (Ramos: 2003: 81). 
3. Funções das representações sociais 
De acordo com Wagner (2000: 6),  
“(…) as representações sociais, no sentido do conhecimento científico vulgarizado, 
cumprem funções declarativa, instrumental e explanatória”. 
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O aspecto declarativo demonstra o fenómeno social para qual a ciência popular parece 
ser importante enquanto, o aspecto explanatório fornece uma compreensão para as suas 
razões subjacentes. 
No que respeita às funções das representações sociais, estas constituem uma forma de 
conhecimento generalizado destinado à interpretação e à leitura da realidade. Elas geram 
uma visão compartilhada do real e justificam comportamentos e avaliações o que revela a 
importância que o seu papel desempenha na formação de condutas sociais, na 
comunicação social e nas conversas do dia-a-dia (Pinto, 2006) 
Na opinião de Abric (2000) se as representações sociais assumem um papel fulcral na 
dinâmica das relações sociais, é porque elas desempenham quatro funções essenciais: a 
função de saber, a função identitária, a função de orientação e a função justificadora. 
Através da função de saber, as representações sociais permitem compreender e explicar 
a realidade circundante. Elas permitem que os indivíduos adquiram conhecimentos e os 
integrem num quadro compreensível para eles próprios. Assim, possibilitam a 
compreensão e explicação do real permitindo, tal como também refere Moscovici, a 
interacção social baseada no senso comum. 
A função identitária das representações sociais assegura, para estas, um lugar primordial 
nos processos de comparação social. Elas permitem a constituição de grupos sociais 
distintos, com identidade própria, ao incluírem os sujeitos no grupo social a que 
pertencem. Abric (2000: 29) explica que a representação, 
“(…) do seu próprio grupo é sempre marcada por uma super avaliação de algumas de suas 
características […] cujo objectivo é de garantir uma imagem positiva do grupo de inserção. 
Por outro lado, a referência às representações que definem a identidade de um grupo terá 
um papel importante no controle social exercido pela colectividade sobre cada um dos seus 
membros, e, em especial, nos processos de socialização”. 
A função de orientação das representações sociais destina-se a orientar e a tornar mais 
harmonizados os comportamentos e as práticas sociais, culturais e até individuais. Assim, 
ao contribuírem para a clarificação da situação, “condicionam a adopção do tipo de 
estratégias cognitiva mais adequada e, consequentemente, o tipo de relações relevantes 
para o indivíduo” (Pinto, 2006: 111). Contudo, a representação também produz um 
sistema de antecipações e expectativas que interferem com a realidade pois é feita uma 
selecção e filtragem de informações dessa realidade que, de seguidamente, são 
adequadas às representações já existentes. No entanto, as representações sociais são 
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reflexo das regras e valores da sociedade que determinam o que é ou não permitido num 
determinado contexto social, servindo de guia para a acção. 
Por último, as representações sociais têm a função justificadora uma vez que, ao 
associarem-se à acção, intervêm na sua avaliação. Abric (2000: 30) explica que, ao 
intervirem na avaliação da acção, permitem “(…) aos autores explicar e justificar suas 
condutas em uma situação ou face a seus parceiros”. 
4. Representações sociais na Educação de Infância 
Jodelet (2007) explica que o estudo das representações sociais encontrou um eco muito 
favorável em inúmeros domínios de pesquisa, nomeadamente na educação, revelando-
se um campo muito fértil para o uso do modelo das representações e suas metodologias. 
Esse modelo oferece guias fecundos para a aproximação do papel de conjuntos 
organizados de significações no sistema e no processo educativo. Toda a educação é 
fundada em valores e ideais que definem esquemas dominantes em momentos diferentes 
da evolução da escola. Assim, também as representações sociais “emergem sempre em 
referência a sistemas de valores, de normas e de ideologias que as antecedem e marcam 
do ponto de vista social” (Santiago, 1993: 140).  
Cordeiro (s/d)15 faz referência a Javeau (2005) para explicar que, no caso das 
representações sobre temáticas relacionadas com a infância, podem identificar-se 
campos semânticos que se traduzem em termos como infância, criança e crianças. Na 
verdade, a Educação de Infância é a parte da educação que mais directamente age 
sobre esses diferentes campos semânticos pois trabalha com crianças, com a criança em 
si e com a infância em toda a sua globalidade. 
Assim, ao abordar as representações sociais que existem sobre a Educação de Infância, 
há que também ter em conta que a família e a escola partilham a responsabilidade 
educativa e exercem uma supervisão sobre as condutas das crianças. A família é o 
contexto de socialização com maior impacto no desenvolvimento das crianças. Estas 
interiorizam não só o ambiente que as rodeia mas, também as crenças e os valores que 
lhes chegam através dos adultos que as circundam. No entanto, actualmente, com a 
entrada cada vez mais cedo das crianças em Creches e Jardins de Infância, é fulcral 
relevar a influência que estes têm na socialização das crianças. A educação que os 
                                                
15 Consultado a 30-03-08 em http://www.anped.org.br/reunioes/30ra/trabalhos/GT07-3669--
Int.pdf 
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sujeitos recebem tem uma dimensão social que se manifesta “na interacção, entre 
gerações, própria do acto educativo e na existência de diversos agentes sociais com 
funções educativas”, grupos e associações diversificadas, como a escola e a família, e 
meios de comunicação social (Costa, 1996:9). É através desta interacção que se 
constroem as representações sobre o mundo e sobre a vida. Deste modo, o Jardim de 
Infância é um espaço de interacção onde se “confrontam e interagem sistemas de 
representações” sobre questões do foro educacional (Alves-Pinto, 2001:54) 
Na opinião de Ramos (2003), os pais e Educadores têm ideias pouco claras do que 
esperam dos outros e do que os outros esperam de si, verificando-se também uma 
distância entre as expectativas que cada um faz e a realidade tal como ela é percebida. A 
construção da representação que os pais fazem da Educação de Infância e que o 
educador faz do meio familiar da criança, são informações recolhidas no go-between, isto 
é, entre a casa e o Jardim de Infância e vice-versa, sendo aproveitadas por ambos os 
contextos (família e Jardim de Infância) as quais, vão muito além de meras mensagens 
espontâneas. Efectivamente não podemos ignorar que todos os pais possuem uma 
representação social da instituição educativa dos seus filhos, que tem uma primeira 
origem nas suas próprias vivências com informações que recolheram em vários 
contextos. Estas ideias ou imagens tanto podem ser positivas como negativas, 
condicionando fortemente a relação que estabelecem com a instituição do filho e, 
consequentemente, influenciando o seu comportamento. 
Santiago (1993) inúmera três aspectos fulcrais a ter em conta sobre as representações 
sociais da escola. Em primeiro lugar, este autor refere que as representações sociais são,  
“(…) uma manifestação de uma relação entre esta e os actores, os quais lhe atribuem um 
determinado significado que é portador das atitudes que adoptam em relação ao diversos 
fenómenos que nela têm lugar, das informações que dela possuem e das imagens e 
representações sobre ela já pré-construidos nos indivíduos e nos grupos sociais” (Santiago, 
1993: 149). 
O mesmo autor também descreve que as representações sociais traduzem aspectos da 
comunidade circundante, da sociedade em geral e de relações entre categorias sociais. 
Por último, refere que as representações sociais da escola fornecem, 
“(…) uma dimensão da realidade escolar onde interagem aspectos simbólicos com aspectos 
institucionais, não havendo diferenças entre os dois, ambos constituindo a realidade 
escolar, imbricando-se o que é concreto com o que é representado – as representações da 
escola fazem parte da realidade escolar” (Santiago, 1993: 149). 
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Assim percebe-se que a o estabelecimento de Educação de Infância oferece aspectos 
significativos da comunidade em que se insere e é, por excelência, um espaço de 
“construção” de representações sociais, fruto de relações contínuas que se estabelecem 
entre todos os actores do processo educativo. 
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Capitulo V: Metodologia da Investigação 
Antes de apresentarmos a metodologia utilizada para a nossa investigação, gostaríamos 
de salientar a nossa preocupação com o rigor metodológico, assim como com os limites 
do nosso conhecimento. Antes de mais, apenas uma breve explicação do que é: 
A metodologia é a explicação minuciosa, rigorosa, exacta e detalhada de toda a acção 
desenvolvida ao longo do trabalho de investigação. É na verdade a explicação da 
pesquisa, das técnicas utilizadas, do tempo previsto, da equipa de investigadores, da 
divisão do trabalho e do tratamento de dados. Pardal (1995:10) aclara que, 
“Metodologia é um vocábulo utilizado com diversos sentidos, sendo, por esse facto, portador 
de não pequena ambiguidade. No uso corrente, aparece não apenas associado à ciência 
que estuda os métodos científicos, como técnicas de investigação e, até mesmo, a uma 
certa aproximação de epistemologia”. 
Tendo como referência o quadro teórico desenvolvido nos capítulos anteriores, o nosso 
estudo enquadra-se no modelo de investigação empírica, cujo o método utilizado foi o 
estudo de caso através do qual se pretende conhecer as representações sociais sobre a 
Educação de Infância num dado local. 
1. O método: Estudo de Caso 
1.1. O uso dos métodos: quantitativo, qualitativo e misto 
“Configurando-se o método, subjacente a uma investigação particular, como uma 
formalização do percurso intencionalmente ajustado ao objecto de estudo e concebido como 
meio de direccionar a investigação para o seu objectivo, possibilitando a progressão do 
conhecimento acerca desse mesmo objecto, o investigador tem ao seu dispor um 
referencial de métodos a que pode recorrer para a investigação de um problema” (Pardal, 
1995: 16). 
São variadas as possibilidades de recurso a diferentes métodos ao longo de uma mesma 
investigação contudo, a selecção de um ou mais métodos é, uma tarefa que requer 
perspicácia, com base no conhecimento da qual obter-se-á maior ou menor validade dos 
resultados conseguidos, assim como o seu nível de fiabilidade. 
Pardal (1995) diz-nos que de vez em quando ouve-se falar de estudos quantitativos e 
qualitativos, como se de opostos se tratassem, outras vezes diz-se que os de um tipo são 
melhores do que o outro. Segundo Sampieri (2006) o enfoque quantitativo e o enfoque 
qualitativo utilizam cinco etapas semelhantes e relacionadas entre si. Ambos realizam 
observação e avaliação de fenómenos, estabelecem ideias como consequência da 
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observação e avaliação realizadas, testam e demonstram o grau em que as ideias têm 
fundamento, revisam tais ideias sobre a base dos testes ou da análise e propõem novas 
observações e avaliações para esclarecer, modificar ou fundamentar as ideias ou até 
mesmo, criar outras. 
Ambos os estudos quantitativos e qualitativos são bastante valiosos e realizam 
contribuições notáveis ao avanço do conhecimento. Sampieri (2006) refere que nenhum é 
intrinsecamente melhor que o outro, apenas diferem em relação ao estudo de um 
fenómeno. O mesmo autor adianta que os dois enfoques são complementares, isto é, 
cada um exerce uma função específica para conhecermos um fenómeno, e para nos 
conduzir à solução dos diversos problemas e questionamentos. Também Pardal (1995: 
19) partilha dessa opinião e cita Rongère (1975): 
“Eles são, de facto, complementares, sendo a complementaridade particularmente 
«evidente ao nível das operações intelectuais que preparam a observação: definição de 
conceitos e levantamento de hipóteses são passos essencialmente qualitativos» ”. 
Consideram-se ambos os enfoques, o quantitativo e o qualitativo, empíricos porque 
coletam dados do fenómeno que estudam. Tanto um como o outro requer dedicação, 
seriedade e profissionalismo.  
Especificamente sobre o enfoque quantitativo pode dizer-se que, o que o caracteriza é o 
facto de utilizar a coleta e análise de dados para obter respostas às questões que 
pesquisa, testando as hipóteses estabelecidas previamente e, confia na medição 
numérica, na contagem e especialmente no uso de estatística para estabelecer com 
precisão os padrões de comportamento de uma população. Assim, o estudo quantitativo 
selecciona uma ideia que transforma em uma ou mais questões importantes de pesquisa, 
sendo que, 
“ (…) hipóteses e variáveis são derivadas dessas questões; um plano é desenvolvido para 
testá-las; as variáveis são medidas em um determinado contexto; as medições obtidas são 
analisadas (frequentemente utilizando métodos estatísticos), e é estabelecida uma série de 
conclusões a respeito da(s) hipótese(s)” (Sampieri, 2006: 6). 
Considera-se que nos estudos quantitativos, uma ou várias hipóteses são estabelecidas, 
é desenvolvido um plano para submetê-las à prova, os conceitos incluídos nas hipóteses 
são medidos e transformam-se em valores numéricos que, posteriormente, serão 
analisados com técnicas estatísticas, estendendo os resultados a um universo mais 
amplo. Deste modo, os estudos quantitativos associam-se a experimentos, as pesquisas 
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a questões fechadas ou aos estudos em que se utilizam instrumentos de medição 
padronizados (Sampieri, 2006). 
Por sua vez, o enfoque qualitativo é, em geral, utilizado para descobrir e refinar as 
questões de pesquisa porém, nem sempre as hipóteses são comprovadas. É frequente 
este estudo basear-se em técnicas de coleta de dados, sem medição numérica, com as 
descrições e observações. Na maioria das vezes, as questões e hipóteses surgem como 
parte do processo de pesquisa, sendo flexível pois, move-se entre os eventos e a sua 
interpretação, entre as respostas e o desenvolvimento da teoria. O seu objectivo consiste 
em “reconstruir” a realidade, tal como é observada pelos indivíduos de um sistema social 
predefinido. Muitas vezes é chamado de holístico porque considera o todo, sem reduzi-lo 
ai estudo de suas partes. 
As pesquisas qualitativas caracterizam-se pelo facto de também serem guiadas por áreas 
ou temas significativos de pesquisa. Contudo, em vez de clareza sobre as questões e 
hipóteses proceder à coleta e análise de dados como acontece nos estudos quantitativos, 
os estudos qualitativos podem desenvolver questões e hipóteses antes, durante e depois 
da coleta e de análise. É frequente estas actividades servirem, numa primeira etapa, para 
descobrir quais as questões fulcrais da pesquisa, e depois, para refiná-las e testar as 
suas hipóteses. Este processo move-se dinamicamente entre os factos e a sua 
interpretação em ambos os sentidos (Sampieri, 2006). 
Os estudos qualitativos, 
“ (…) envolvem a coleta de dados utilizando técnicas que não pretendem medir nem 
associar as medições a números, tais como observação não-estruturada, entrevistas 
abertas, revisão de documentos, discussão em grupo, avaliação de experiências pessoais, 
inspecção de histórias de vida, análise semântica e de discursos quotidianos, interacção 
com grupos ou comunidades e introspecção” (Sampieri, 2006:10). 
Como em qualquer outro estudo, os enfoques quantitativo e qualitativo possuem 
aspectos positivos e negativos que os caracteriza e distingue. No que diz respeito às 
vantagens do enfoque quantitativo, pode dizer-se que a investigação quantitativa permite 
a possibilidade de generalizar os resultados de maneira mais ampla, concede um 
controle sobre os acontecimentos, assim como um ponto de vista de contagem e 
magnitude em relação a eles. Assim, oferece uma vasta possibilidade de réplica e um 
enfoque sobre pontos específicos de tais fenómenos, além de facilitar a comparação 
entre estudos semelhantes. Quanto às desvantagens, 
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“ (…) os críticos do enfoque quantitativo acusam-no de ser «impessoal, frio, limitado, 
fechado e rígido»” (Sampieri, 2006:12). 
Por sua vez, os aspectos positivos do estudo qualitativo prendem-se com o facto de dar 
profundidade aos dados, a dispersão, a riqueza interpretativa, os detalhes, a 
contextualização do ambiente e as experiências únicas. A pesquisa qualitativa também 
oferece um ponto de vista natural, recente e holístico dos fenómenos assim como 
flexibilidade. Quanto aos seus limites,  
“ (…) os críticos do enfoque qualitativo o consideram «vago, subjectivo, inválido, meramente 
especulativo, sem possibilidade de réplica e sem dados sólidos que apoiem as conclusões»” 
(Sampieri, 2006: 12). 
Para potencializar o desenvolvimento do conhecimento, construir teorias e resolver 
problemas, Sampieri (2006) refere que é possível a mistura de dois enfoques, isto é, a 
combinação entre os enfoques quantitativo e qualitativo na mesma investigação. Este 
autor refere três modelos: o modelo de duas etapas (dentro de uma mesma pesquisa 
aplica-se primeiro um enfoque e depois outro de forma quase independente); o modelo 
de enfoque dominante (é realizado da perspectiva de um dos dois enfoques, o qual 
prevalece, e o estudo conserva componentes do outro enfoque); e o modelo misto 
(ambos os enfoques se combinam durante todo o processo de pesquisa). 
Iremos salientar, de seguida, este último modelo, dado que é com ele que o nosso estudo 
mais se identifica. 
“Esse modelo representa o mais alto grau de integração ou combinação entre os enfoques 
qualitativo e quantitativo” (Sampieri, 2006:18). 
Durante todo o processo de pesquisa utilizam-se os enfoques quantitativo e qualitativo 
exigindo um domínio completo de ambos e uma mentalidade aberta. Este modelo misto 
agrega complexidade ao projecto de estudo mas também contempla e interliga todas as 
vantagens de cada um dos enfoques.  
Deste modo, a nossa investigação também compreende as duas vertentes dos enfoques. 
O quantitativo constitui uma pesquisa realizada com uma amostra representativa da 
comunidade educativa de Oliveira do Bairro, aos quais se aplicou inquéritos por 
questionário com questões maioritariamente fechadas e algumas abertas. Também foi 
utilizada uma técnica de natureza mais qualitativa, a entrevista, onde através de um 
guião, as perguntas foram feitas aos entrevistados e gravadas com o auxílio de um áudio-
gravador. Posteriormente, realizou-se a análise estatística com os dados da pesquisa e 
aplicou-se uma análise interpretativa dos dados resultantes das sessões. O resultado foi 
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um estudo enriquecido pelos dois enfoques, os quais conviveram dentro do mesmo 
processo de pesquisa. 
1.2. O método do estudo de caso 
Pardal (1995) explica que ao viabilizar o conhecimento pormenorizado de uma 
determinada situação utilizando os métodos quantitativo e qualitativo, o estudo de caso 
permite-nos compreender o particular na sua complexidade, ao mesmo tempo que abre 
caminho, apesar das suas condições limitadas, a algumas generalizações empíricas de 
validade transitória. 
“Os estudos de caso correspondem a um modelo de análise intensiva de uma situação 
particular (caso) […] o pesquisador pode recorrer a uma grande diversidade de técnicas, 
facto que tanto pode ser determinado pelo quadro teórico de que se possa ter socorrido e 
das hipóteses que tenha elaborado, como da especificidade da situação, ou de ambas as 
condições: inquérito por questionário, entrevista, análise documental, observação 
participante, …” (Pardal, 1995: 23). 
É necessário considerar que a investigação do tipo qualitativo se adequa ao estudo das 
representações sociais e ao objectivo do estudo deste trabalho que pretende 
compreender o que pensa uma determinada comunidade sobre a Educação de Infância 
num Concelho. Deste modo, optou-se por usar a estratégia do estudo de caso que, 
segundo Merriam citado por Bogdan (1994: 89), 
“(…) consiste na observação detalhada de um contexto, ou individuo, de uma única fonte de 
documentos ou de um acontecimento específico”. 
Também Gomes (1998: 117) cita Greenwood (1965) ao afirmar que, 
“O método do estudo de caso consiste no exame intensivo, tanto em amplitude como em 
profundidade, e utilizando todas as técnicas disponíveis, de uma amostra particular, 
seleccionada de acordo com determinado objectivo (ou no máximo, de certo número de 
unidades de amostragem), de um fenómeno social, ordenando os dados resultantes por 
forma a preservar o carácter unitário da amostra, tudo isto com finalidade última de obter 
uma ampla compreensão do fenómeno na sua totalidade.” 
Por sua vez, Homem (2002: 77) cita Sabirón Sierra (1990) ao referir que, face às 
diferentes concepções encontradas sobre este método, concorda com o facto de ele 
focalizar  
“a investigação numa situação real, particular e única, fazendo-o de forma sistemática, 
ainda que flexível”. 
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Assim, o método de estudo de caso particular é uma forma de estudar, mais ou menos 
aprofundada, um determinado aspecto de um problema em pouco tempo. O estudo de 
caso não permite estabelecer “verdades gerais” sobre certo assunto. Tenta estudar um 
determinado caso específico que, com base nesse estudo, pode levantar algumas pistas 
para estudos mais vastos ou novas aplicações do estudo inicial. Bell (2002: 22) cita 
Adelman ao definir o estudo de caso como sendo um “termo global para uma família de 
métodos de investigação que têm em comum o facto de se concentrarem 
deliberadamente sobre o estudo de um determinado caso”. Yin (2005:32) refere que, 
“o estudo de caso é uma investigação empírica que investiga um fenómeno contemporâneo 
dentro do seu contexto de vida real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e o 
contexto não estão claramente definidos”. 
O mesmo autor vai mais além e explica que, 
“a investigação de estudo de caso enfrenta um situação tecnicamente única em que haverá 
muito mais variáveis de interesse do que pontos de dados, e, como resultado, baseia-se em 
varias fontes de evidencias, com os dados precisando convergir em um formato de 
triângulo, e, como outro resultado, beneficia-se do desenvolvimento prévio de proposições 
teóricas para conduzir a coleta e a analise de dados” (Yin, 2005: 33). 
Pode-se dizer que os estudos de caso têm algumas características em comum. São 
essencialmente descrições complexas e holísticas de uma realidade que envolvem um 
grande conjunto de dados; os dados são obtidos basicamente por observação pessoal; o 
estilo de relato é informal, narrativo, e traz ilustrações, alusões e metáforas; as 
comparações feitas são mais implícitas do que explicitas; os temas e hipóteses são 
importantes mas são subordinados à compreensão do caso. Este tipo de estudo parece 
ser mais fácil de realizar do que outros uma vez que o seu grau é variável, de acordo com 
muitos factores. Talvez seja por essa razão que ele seja quase sempre escolhido por 
investigadores iniciados com pouca experiência ou que actuam sozinhos (Bogdan, 1994). 
Na opinião de Yin (2005), o método do estudo de caso é o mais indicado quando o 
investigador detém muito pouco controlo sobre os acontecimentos, o controlo que este 
tem sobre os factos incide sobre fenómenos actuais em contexto real e procura 
responder a questões como “o quê”, “para quê”, “onde”, “quem”, “quando”, “como” e 
“porque”. Assim, remetendo ao caso concreto deste estudo, ao focar sobre as 
representações da Educação de Infância num determinado Concelho do país, pode-se 
considerar que as questões colocadas ─ “quais as principais funções da Educação de 
Infância?”, “para que serve a Educação de Infância”, “ porque os pais colocam os filhos 
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no Jardim de Infância?”, “a Educação de Infância é a primeira etapa de educação 
básica?” ─ enquadram-se na estratégia escolhida, procurando descrever, analisar e 
interpretar quais as funções da Educação de Infância para a comunidade educativa do 
Concelho de Oliveira do Bairro. 
A escolha o método do estudo de caso para qualquer investigação deve sempre ter em 
conta a sua comparação com outros métodos de pesquisa.  
No que diz respeito ao foco temporal, o estudo de caso é bastante amplo permitindo que 
o fenómeno seja estudado com base em situações do dia-a-dia, que estejam a acontecer 
de momento ou que já tenham ocorrido no passado e que sejam pertinentes para a 
compreensão das questões de pesquisa colocadas. 
Yin (2005) explica o que na sua opinião são vantagens e desvantagens para o uso de 
experimentos, análise documental, pesquisa histórica e estudos de caso. Este autor 
atribui o nome de “interpretação equivocada” à ideia da existência de uma hierarquia 
entre os diferentes métodos em que o estudo de caso é apenas adequado a fases 
exploratórias, levantamentos e pesquisas históricas apropriados para a fase descritiva. 
Yin (2005) afirma que os estudos de caso vão muito mais além de uma estratégia 
meramente explanatória. Ele reforça a existência de estudos de caso exploratórios, 
descritivos ou explanatórios, no entanto esta ideia é, tanto contestada como assumida 
por diversos autores. 
1.3. Especificidades do método do estudo de caso 
Werner e Schoepfle (1978), citados por Bogdan (1994), explicam que existem tipos 
diferentes de estudos qualitativos e que cada um implica métodos específicos de forma a 
avaliar a sua realização e estratégia a adoptar. Este autor refere alguns tipos de métodos, 
entre os quais, o estudo de caso de organizações em perspectiva histórica; o estudo de 
caso de observação e histórias de vida. 
1.3.1. O estudo de caso de organizações em perspectiva histórica 
Os estudos deste método incidem especificamente sobre uma organização durante um 
determinado período de tempo de forma a permitir o relato do seu desenvolvimento. Eles 
baseiam-se principalmente em entrevistas a pessoas directamente ligadas às 
organizações, assim como aos registos escritos existentes. Contudo, este género de 
estudo nem sempre é possível de utilizar-se pois “as fontes de informação são 
insuficientes para realizar um trabalho minimamente aceitável” (Bogdan, 1994: 90). No 
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entanto, para a construção de um bom plano de recolha de dados, é essencial a 
constatação, na fase inicial do inventário, de pessoas e documentos. 
1.3.2. O estudo de caso de observação 
Para a realização deste tipo de estudo, a técnica ideal de recolha de dados é a da 
observação participante em que o foco de estudo se centra numa organização particular, 
como por exemplo uma escola, ou nalgum aspecto particular dessa organização. O 
estudo centra-se maioritariamente num local específico dentro dessa organização (a sala 
dos professores, o refeitório, a sala de aula, etc.), num grupo específico de pessoas 
ligadas à organização (alunos de um determinado ano escolar, professores que 
leccionam a mesma disciplina, etc.) ou em qualquer actividade da escola (festa de 
finalistas, planeamento do currículo, etc.). 
Para o investigador, a escolha de determinado foco de estudo, 
“(…) é sempre um acto artificial, uma vez que implica a fragmentação de todo onde ele está 
integrado. O investigador qualitativo tenta ter em consideração a relação desta parte com o 
todo, mas, pela necessidade de controlar a investigação, delimita a matéria de estudo” 
(Bogdan, 1994: 91) 
O fulcral para o investigador é observar a organização para escolher quais os locais, 
grupos ou programas que proporcionam um estudo realizável. Contudo, o investigador 
tem que ser prudente na escolha de um ambiente ou grupo como foco de estudo de caso 
de observação pois, quanto menor for o número de indivíduos maior a probabilidade de 
que o comportamento destes seja alterado pela sua presença. 
1.3.3. Histórias de vida 
Neste tipo de estudo de caso, o investigador realiza entrevistas exaustivas a pessoas 
com o objectivo de obter detalhes sobre as histórias em que participaram directamente. A 
maioria destes depoimentos, na primeira pessoa, são obtidos através de entrevistas e, 
geralmente utilizados para compreender aspectos básicos do comportamento humano ou 
de instituições existentes. 
Bogdan (1994) é da opinião de que, para elaborar um estudo de caso de uma história de 
vida, o importante é o investigador deixar que a conversa gire em torno de assuntos 
neutros deixando que o conteúdo, com o passar do tempo, se torne mais revelador. 
Desta forma,  
“(…) o investigador sonda mais intimamente [o entrevistado], e acaba por aparecer o foco. 
As entrevistas de história de vida podem ocupar mais de cem horas de encontros gravados 
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e mais de mil páginas transcritas. Enquanto algumas entrevistas de histórias de vida são 
dirigidas para abarcar a vida inteira do sujeito, desde o nascimento até ao presente, outras 
são mais limitadas” (Bogdan, 1994: 93). 
Existem muitas outras formas de estudo de caso. Uma dessas formas é a análise 
situacional. Aqui investiga-se “um determinado acontecimento (por exemplo, a expulsão 
de um aluno da escola) do ponto de vista de todos os participantes (o aluno, os seus 
amigos, os pais, o director e o professor que desencadeou a acção) ” (Bogdan, 1994: 93). 
Também existem os estudos de caso comunitários que, apesar das suas semelhanças 
com os estudos de caso de organizações ou de observação, distinguem-se pelo facto do 
objecto de estudo ser um bairro ou uma comunidades e não uma escola ou instituição, 
como é o caso da nossa investigação, onde fizemos entrevistas e distribuímos 
questionários por inquérito a grupos específicos de pessoas ligadas à área da Educação 
de Infância estritamente no Concelho de Oliveira do Bairro. Assim, foi-nos possível 
estudar sobre as representações sociais da comunidade educativa neste preciso local. 
1.4. Potencialidades e Limites do estudo de caso 
O método do estudo de caso normalmente tem o objectivo de observar e consubstanciar 
uma investigação. Tal como acontece em todo o processo de investigação, existem 
razões positivas quanto à aplicação do método do estudo de caso mas, também contém 
limitações que não convêm ser esquecidas.  
Parece-nos que, relativamente às potencialidades deste método, sobressaem três 
vantagens da sua aplicação. A primeira vantagem consiste em ”permitir ao investigador a 
possibilidade de se concentrar num caso específico ou situação e de identificar, ou tentar 
identificar, os diversos processos interactivos em curso” (Bell, 2002: 23). Estes processos 
podem permanecer ocultos em pesquisas de larga escala, utilizando questionários, 
porem são cruciais para o sucesso. Outra vantagem refere-se ao facto de que, enquanto 
os métodos quantitativos conseguem respostas apenas aos aspectos especificamente 
questionados, os estudos de caso são mais receptivos a informações não previstas pelo 
investigador. Finalmente, a terceira vantagem e o ponto forte do método do estudo de 
caso refere-se à sua capacidade de explorar processos sociais à medida que estes 
ocorrem nas organizações, permitindo uma análise processual, contextual e longitudinal 
das várias acções e significados que ocorrem e são construídos nas organizações. Acima 
de tudo, apresenta características positivas, intensivas a aprofundadas da realidade. A 
natureza mais aberta da coleta de dados em estudos de caso permite analisar em 
profundidade os processos e relações entre si. 
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Embora o estudo de caso seja uma forma distintiva de investigação empírica, muitos são 
os investigadores que têm demonstrado uma certa rejeição para com a estratégia. A 
maioria aponta para o facto de este método fornecer pouquíssima base para 
generalizações; ter falta de rigor e não garantir a objectividade das conclusões. Como os 
estudos de caso apreciam, sobretudo, acontecimentos individuais, seria impossível 
generalizá-los de forma a serem utilizados posteriormente para outros estudos na mesma 
área. De igual forma, Bogdan (1994) fala deste tipo de constrangimento defendido por 
muitos autores, dado a dificuldade em encontrar a situação típica ou atípica, defendendo 
ao mesmo tempo que na investigação qualitativa em educação, nem sempre a 
generalização deve existir, pois retira uma certa especificidade a cada estudo. 
Também outro aspecto negativo deste método refere-se à influência que o investigador 
pode ter, nomeadamente em relação a visões distorcidas e falsas evidências, o que pode 
afectar a fidelidade dos dados e as conclusões; e também ao facto deste método ser 
extenso e necessitar de grande tempo para ser concluído. 
2. Recolha e tratamento de informação 
2.1. Técnicas de recolha de informação 
2.1.1. Pesquisa documental 
“Técnica de recolha de informação necessária em qualquer investigação, o recurso a 
documentos é uma tarefa difícil e complexa que exige do investigador paciência e disciplina” 
(Pardal, 1995: 74). 
A recolha documental e posteriormente a análise do seu conteúdo é uma característica 
da maioria dos projectos em Ciências da Educação. “Devido a seu valor global, os 
documentos desempenham um papel explícito em qualquer coleta de dados, ao se 
realizar estudos de caso” (Yin, 2005:114).  
Também Pardal (1995) refere que o investigador, tendo em conta a natureza do seu 
trabalho, tem à sua disposição diversos tipos de documentos como arquivos privados e 
oficiais, fontes históricas, documentos pessoais, estudo, imprensa, etc. Sempre que 
possível ele deve fazer uso deles, recorrendo às fontes primárias, pelo grau de confiança 
mais elevado que estas proporcionam. 
Os documentos analisados foram essencialmente as Orientações Curriculares para a 
Educação Pré-Escolar do Ministério da Educação, a análise das respostas conseguidas 
através das entrevistas e também as respostas escritas pelos inqueridos, sobretudo nas 
perguntas abertas dos questionários. 
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2.1.2. Entrevista 
“Uma das mais importantes fontes de informações para um estudo de caso são as 
entrevistas” (Yin, 2005:116).  
Em metodologia da investigação, a técnica de entrevista é uma aplicação fundamental de 
comunicação que, quando é correctamente utilizado, permite ao investigador retirar das 
suas entrevistas, elementos de reflexão muito enriquecedores. 
Gomes (1998: 124) cita Haguete (1990) ao afirmar que a entrevista pode ser definida 
como, 
“ (…) um processo de interacção social entre duas pessoas, na qual uma delas, o 
entrevistador, tem por objectivo a obtenção de informações por parte do outro, o 
entrevistado. As informações são obtidas através de um roteiro de entrevista, constando de 
uma lista de pontos ou tópicos previamente estabelecidos de acordo com uma problemática 
central e que deve ser seguida”. 
A construção da entrevista obedece, no geral, aos mesmos critérios de construção do 
questionário isto é, o investigador tem de possuir conhecimento sobre as teorias 
existentes a respeito do objecto de estudo, a clarificação deste, a elaboração de um 
sistema conceptual e, a definição das variáveis a operacionalizar. Por sua vez, em 
relação à sua aplicação, na entrevista a complexidade é maior do que em relação ao 
inquérito por questionário. A esse respeito, são fulcrais os conhecimentos e a qualidade 
do entrevistador, especialmente o seu aspecto e sensibilidade. Ao ter isso em 
consideração, 
“ (…) a aplicação da entrevista exige uma preparação muito cuidados dos entrevistadores, 
tanto ao nível do conhecimento, como dos comportamentos necessários face ao 
entrevistado. Chama-se a atenção, de maneira especial, para os riscos sofridos, sempre 
que o entrevistador, em decorrência de atitudes inadequadas (forma de perguntar, gestos, 
sorrisos, detalhes de linguagem), interfere na resposta do entrevistado” (Pardal, 1995: 64). 
Como todas as técnicas de recolha de informação, as entrevistas também possuem 
vantagens e desvantagens. Relativamente às suas vantagens, Pardal (1995: 64) 
considera que, 
“ (…) é notório que a entrevista possibilita a obtenção de uma informação mais rica; 
paralelamente, não exige um informante alfabetizado. Entre as desvantagens, destaca-se a 
limitação de recolha de informação sobre assuntos delicados e a fraca possibilidade de 
aplicação a grandes universos”. 
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Há autores que defendem ser uma das grandes vantagens da entrevista, a sua 
adaptabilidade. Sabe-se que a maneira como certa resposta é dada, quer seja pelo tom 
de voz utilizado, pela hesitação ou expressão facial, isso pode fornecer informações 
valiosas e únicas que uma resposta escrita nunca revelaria. Outras vantagens são o grau 
de profundidade dos elementos de análise recolhidos, a flexibilidade e a fraca 
directividade que permite recolher testemunhos valiosos. Por sua vez, uma das maiores 
desvantagens deste método comparativamente ao método de inquéritos por questionário 
é o facto de os elementos recolhidos não se apresentarem imediatamente sob uma forma 
de análise particular. Outras desvantagens prende-se com o facto de ser limitado o 
número de sujeitos do estudo, implica um custo elevado e grande disponibilidade de 
tempo, assim como, também pode criar problemas relativamente à fiabilidade 
(entrevistador, guião, codificação, participantes). 
Quanto à estruturação da entrevista, esta pode assumir, essencialmente, três tipos: a 
entrevista estruturada (obedece a grande rigor, composta por perguntas fechadas em que 
o entrevistador submete-se de forma estrita ao guião da entrevista e o entrevistado 
responde exclusivamente ao que lhe é perguntado); a entrevista não-estruturada (é 
proposto um tema pelo entrevistador e a entrevista desenvolve-se com o fluir da 
conversa, sendo sempre encorajada e orientada a participação do entrevistado); e a 
entrevista semi-estruturada (nem é inteiramente livre e aberta, nem orientada por um 
leque inflexível de perguntas estabelecidas de inicio). Sobre a entrevista semi-
estruturada, Pardal (1995: 65) refere que, 
“Naturalmente, o entrevistador possui um referencial de perguntas-guia, suficientemente 
abertas, que serão lançadas à medida do desenrolar da conversa, não necessariamente 
pela ordem estabelecida no guião, mas, antes, à medida da oportunidade, nem tão-pouco, 
tal e qual foram previamente concebidas e formuladas: deseja-se que o discurso do 
entrevistado vá fluindo livremente […] Entretanto, o questionamento do entrevistador vai 
surgindo, de modo tão natural quanto possível, com precisão e sentido de oportunidade. A 
intervenção do entrevistador tem como finalidade encaminhar a comunicação para os 
objectivos da entrevista, sempre que o discurso se desvie das intenções da investigação 
(…)”. 
As entrevistas feitas durante a nossa investigação foram todas do tipo semi-estruturadas 
onde, inicialmente foi elaborado um guião de entrevista contendo questões 
cuidadosamente elaboradas e intencionalmente ordenadas. Procuramos que todos os 
entrevistados respondessem às mesmas questões mantendo, ao mesmo tempo, um grau 
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de flexibilidade na exploração das questões que, ao serem desenvolvidas e em plena 
conversa, foram adaptadas aos entrevistados. 
Yin (2005: 117) relembra que, 
“(…) as entrevistas do estudo de caso exigem que você aja em dois níveis ao mesmo 
tempo: satisfazendo as necessidades de sua linha de investigação enquanto, de forma 
simultânea, passa adiante questões ‘amigáveis’ e ‘não-ameaçadoras’ em suas entrevistas”. 
Foram escolhidos, para entrevistados, informadores privilegiados, sendo eles, Políticos, 
Educadores de Infância e Encarregados de Educação do Concelho em estudo. Foi 
essencial procurar interlocutores válidos, pessoas a quem Quivy (1998) designa de 
“testemunhas privilegiadas” para explorar o assunto a tratar.  
“(…) [As testemunhas privilegiadas são] pessoas que, pela sua posição, acção ou 
responsabilidades, têm um bom conhecimento do problema. Essas testemunhas podem 
pertencer ao público sobre que incide o estudo ou ser-lhes exteriores, mas muito 
relacionadas com esse público” (Quivy, 1998: 71). 
Deste modo, entre 18 a 31 de Outubro de 2006 foram entrevistados dois Autarcas do 
Concelho com elos directos à questão da Educação, dois membros representantes dos 
pais e encarregados de educação das crianças frequentadoras do Jardim de Infância e, 
dois Educadores de Infância em exercício de funções, utilizando como material de apoio 
um guião de entrevista (ver anexo 1). Os entrevistados mostraram grande colaboração 
aquando das entrevistas, permitindo que estas ficassem registadas recorrendo ao uso do 
material áudio-gravador. A transcrição da conversa verbalizada no decorrer da entrevista 
foi posteriormente sujeita a análise. 
2.1.3. Inquérito por questionário 
“Consiste em colocar a um conjunto de inquiridos, geralmente representativo de uma 
população, uma série de perguntas relativas à sua situação social, profissional ou familiar, 
às suas opiniões, à sua atitude em relação a opções ou a questões humanas e sociais, às 
suas expectativas, ao seu nível de conhecimentos ou de consciência de um acontecimento 
ou de um problema, ou ainda sobre qualquer outro ponto que interesse os investigadores” 
(Quivy, 1998: 188). 
Este instrumento de recolha de informação, preenchido pelo informante, é na opinião de 
Pardal (1995), a técnica de recolha de dados mais utilizado no âmbito da investigação 
sociológica. Contudo, a sua construção tem de ser cuidadosamente elaborada. Os seus 
preparativos pressupõem um conjunto de procedimentos metodológicos e técnicos que 
vão, desde a formulação do problema até à sua aplicação na prática. 
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Como já vimos, toda e qualquer outra técnica de recolha de dados apresenta vantagens e 
desvantagens de utilização. É de salientar que as principais vantagens dizem respeito ao 
facto de garantir o anonimato das pessoas; ser administrado a uma amostra lata do 
universo, mesmo quando remetido pelo correio é barato; não necessita de ser respondido 
de imediato; e não expõe os inquiridos à influência do investigador. Por sua vez, como 
desvantagens são consideradas o facto de excluir pessoas analfabetas; o impedimento 
de auxílio ao inquirido quando este não entende determinada pergunta; envolve 
geralmente um número pequeno e perguntas; proporciona resultados bastante críticos 
em relação à objectividade; o seu uso só é viável em universos razoavelmente 
homogéneos e; não oferece garantias de devolução ou estar completamente preenchido, 
sobretudo quando tal é feito pelo correio. 
Para realizar a nossa investigação, também se optou pela aplicação de inquéritos por 
questionário. Foram construídos três inquéritos por questionário porque a especificidade 
das situações e posições sociais ocupadas pelos inqueridos assim exigiu. Um dirigido a 
Encarregados de Educação (ver anexo 2), o segundo dirigido a Educadores de Infância 
(ver anexo 3) e o terceiro aos Autarcas do Concelho de Oliveira do Bairro (ver anexo 4). 
Aquando da sua construção, teve-se em atenção a formulação das questões, utilizando 
uma linguagem acessível e adequado ao público-alvo pois, tal como Fernandes (1995: 
172) afirma,  
“A elaboração do questionário deve revestir-se de certos cuidados, de modo a que esse 
traduza fielmente as opiniões das pessoas interrogadas e as perguntas postas dêem às 
pessoas a oportunidade de exprimirem as atitudes e opiniões que são realmente relevantes 
na explicação dos seus comportamentos efectivos”. 
A entrega dos questionários aos Autarcas, aos Encarregados de Educação e aos 
Educadores de Infância realizou-se entre os dias 18 e 23 de Outubro de 2006 e a recolha 
foi concluída no dia 3 de Novembro. Todos os inqueridos foram informados que o 
preenchimento do questionário era voluntário e foi-lhes garantida a confidencialidade das 
informações prestadas, daí o questionário ser de natureza anónima. 
A grande parte das questões colocadas foram padronizadas, sendo elas iguais quer para 
Educadores, quer para Encarregados de Educação, quer para Autarcas. Na maioria das 
questões, esta padronização existiu de forma a garantir que todos os inqueridos 
respondessem às mesmas perguntas. 
Os questionários são compostos por duas partes principais: a primeira parte destina-se à 
caracterização social de cada um dos grupos, nomeadamente sexo, idade, habilitações 
Lisa Gomes da Silva      86 
académicas, etc. A segunda parte dos questionários destina-se à recolha de informações 
sobre o objecto de estudo: as representações, importâncias e funções da Educação de 
Infância nos Jardins de Infância nos dois Agrupamentos Escolares do Concelho e IPSS.  
Foram utilizadas várias modalidades de perguntas que, segundo Pardal (1995: 54-59) 
classificam-se como: 
─ perguntas abertas (perguntas que permitam plena liberdade de resposta ao inquirido); 
─ perguntas fechadas (perguntas que limitam o informante à opção por uma de entre as 
respostas apresentadas); 
─ perguntas de escolha múltipla (perguntas que permitem o inquirido a escolha de uma 
ou várias respostas de um conjunto apresentado). Estas perguntas podem ser de leque 
fechado (o inquirido tem de escolher uma entre as várias alternativas apresentadas ou 
tem de ordenar as mesmas); de leque aberto (o inquirido é posto perante a situação de 
optar por uma das alternativas explicitamente colocadas ou de acrescentar ele próprio 
uma outra); e de avaliação ou estimação (o inquirido tem como única opção escolher uma 
das alternativas propostas contudo, introduz-se o aspecto quantitativo, isto é, procura-se 
captar os diversos graus de intensidade face a um determinado assunto). 
Os dados recolhidos foram analisados através de instrumentos informáticos de análise e 
tratamento sofisticados, catalogadas e criados gráficos e tabelas de forma a responder às 
hipóteses estabelecidas. Limitamo-nos ao cálculo dos valores percentuais absolutos e 
relativos e a algumas técnicas de representação gráfica de dados. 
O universo, ou população, diz respeito a “todos os sujeitos, fenómenos ou observações 
passíveis de serem reunidas como obedecendo a determinada característica” (Almeida, 
2003: 103). Quivy (1998) explica que nem sempre é possível nem útil ao investigador, 
reunir informações sobre toda a população uma vez que esta pode ser extensivamente 
numerosa. Neste caso, basta analisar uma amostra da população. Este autor é da 
opinião de que, “é possível obter uma informação digna de confiança sobre uma 
população de várias dezenas de milhões de habitantes interrogando apenas alguns 
milhares deles” (Quivy, 1998: 159). 
Para o nosso trabalho, nem todos os inquéritos por questionário entregues foram 
devolvidos, nem todos se encontravam preenchidos correctamente de forma a serem 
considerados válidos. 
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O grupo de Educadores de Infância foi constituído por 41 sujeitos de ambos os sexos, 
docentes em Jardins de Infância da rede pública de IPSS do Concelho, dos quais 33 
responderam ao inquérito. 
O grupo de Encarregados de Educação foi constituído por 331 inquéritos. Como 
estratégia de trabalho, optou-se por não distribuir um inquérito a todos os Encarregados 
de Educação do Concelho de Oliveira do Bairro, o que tornaria esta investigação muito 
exaustiva. Primeiramente fomos enfrentados como o facto de que nos Jardins de Infância 
da rede pública, a distribuição das crianças por sala é diferente da maioria das crianças 
que frequentam as IPSS. Acontece que nos Jardins de Infância tutelados pelo estado, as 
salas são mistas, constituídas por crianças de idades entre os 3 e os 5 anos de idade. 
Por sua vez, na maioria das IPSS, as crianças encontram-se distribuídas por idade, 
havendo quase sempre uma sala dos 3 anos, uma dos 4 anos e outra dos 5 anos. Assim, 
foram distribuídos inquéritos por questionário a todos os pais dos Jardins de Infância da 
rede pública e apenas aos pais das crianças a frequentarem a sala dos 4 anos nas IPSS. 
No seu total foram distribuídos 331 inquéritos, destes apenas 173 responderam 
correctamente. 
Por último, o grupo dos Autarcas foi constituído por 15 inquéritos por questionário. Este 
número tão escasso justifica-se pelo facto de ter sido dirigido apenas àqueles Autarcas 
com funções mais relevantes e ligados às questões da educação ao nível do Concelho. 
No total foram respondidos 10 questionários o que nos suscita atenção à leitura dos 
dados pela falta de fiabilidade estatística, uma vez que o número destes inquiridos é tão 
escasso. 
Assim, no caso concreto do nosso estudo, o universo é constituído por 387 sujeitos e a 
amostra constituída por 216 inquiridos. O inquérito por questionário foi distribuído junto de 
Autarcas, Encarregados de Educação e Educadores de Infância de todo o Concelho de 
Oliveira do Bairro. Na Tabela 1, podemos ver a estrutura do universo e amostra. 
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Universo Amostra Peso da Amostra 
Encarregados de 
Educação 
Rede pública 178 87 48,9 % 
IPSS 153 86 56,2 % 
Total 331 173 52,3 % 
Educadores de 
Infância 
Rede pública 10 7 70,0 % 
IPSS 31 26 83,9 % 
Total 41 33 80,5 % 
Autarcas Total 15 10 66,7 % 
 
 
3. Caracterização do campo 
3.1. O Concelho de Oliveira do Bairro 
Pretende-se fazer uma breve caracterização do Concelho de Oliveira do Bairro ao nível 
da sua história, da sua localização geográfica e situação sócio-demográfico para de 
seguida, aprofundar o estudo no sentido de conhecer um pouco mais sobre a Educação 
de Infância, tanto ao nível da rede pública como privada. 
3.1.1. Retrato histórico 
No que toca à parte histórica deste concelho, Oliveira do Bairro pode considerar-se uma 
povoação bastante antiga uma vez que a sua origem remonta no mínimo ao tempo dos 
Romanos, sendo na altura designada por Capis Ulvaria. Segundo o Projecto de Carta 
Educativa de Oliveira do Bairro (2005), ao longo da história, mais especificamente nas 
inquirições de D. Afonso II em 1220, surge a referência a uma terra entre Aveiro e Mira 
então designada de uillam de Ulveira. Contudo, o concelho só teve a sua génese ao lhe 
ser concedido a carta de alforria administrativa, acontecimento que teve lugar a 6 de Abril 
de 1514 por El-Rei D. Manuel I, com a Entrega da Carta do Foral mais antiga de que se 
tem noticia, concedida ao Concelho de Oliveira do Bairro. Desde então, Oliveira do Bairro 
foi elevado a vila e, mais recentemente a cidade, com a publicação da Lei n.º 69/2003, de 
26 de Agosto. Esta elevação veio fortificar ainda mais o desenvolvimento económico, 
político e cultural do Concelho. 
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3.1.2. Caracterização do meio físico 
O concelho de Oliveira do Bairro fica situado na província da Beira Litoral, inserido numa 
região tradicionalmente conhecida por Bairrada, pertencente ao Distrito de Aveiro 
(Ilustração 1).  
 
Confina a Oeste com o Concelho de Vagos, a Noroeste com o Concelho de Aveiro, a 
Leste com o Concelho de Águeda e a Sul com os Concelhos de Cantanhede e Anadia. 
Oliveira do Bairro ocupa uma superfície total de 87,3 Km2, tendo por sede a cidade de 




Ilustração 1: Localização do Concelho de Oliveira do Bairro no Distrito de Aveiro 
 
Fonte: http://www.minhaterra.com.pt/media/9864595473acc2d9b8273c.gif ; alterado. 
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Ilustração 2: Mapa do Concelho de Oliveira do Bairro 
 
Fonte: http://www.agrp970mapas.no.sapo.pt (Todos os direitos reservados a Filipe Moreira/ 
Semantix).  
Este Concelho de pequena dimensão é composto por seis freguesias, todas sedeadas 
nas respectivas vilas: Troviscal, Mamarrosa, Oiã, Oliveira do Bairro, Bustos e Palhaça 
(Ilustração 2). Internamente o concelho apresenta algumas heterogeneidades quanto à 
extensão territorial das suas freguesias. Oiã, muito embora não seja sede de concelho, 
apresenta-se como a maior freguesia e também a mais povoada, e Mamarrosa a 
freguesia mais pequena.  
É de salientar que Oliveira do Bairro goza de uma boa localização na Região Centro do 
país, encontrando-se perto de grandes cidades. O concelho dista 23 km de Aveiro, 40 km 
de Coimbra, 75 km do Porto e 240 km de Lisboa. Conta com duas estações de caminho 
de ferro (CP), da linha norte, as estações de Oliveira do Bairro e de Oiã. Nestas duas 
estações secundárias apenas ocorre a paragem de comboios regionais e inter-regionais. 
Este local é também favorecido por uma rede de acessibilidades privilegiada, 
nomeadamente as auto-estradas A1 (Lisboa ─ Porto), A25 (Aveiro ─ Vilar Formoso ─ 
Espanha) e A17 (Aveiro ─ Figueira da Foz), assim como o IC2 (Lisboa ─ Porto). 
3.1.3. Caracterização económica 
No que toca a uma breve caracterização relativamente aos aspectos económicos, pode-
se afirmar que durante as últimas três décadas o Concelho de Oliveira do Bairro tem 
vindo a sofrer de um surto de desenvolvimento ímpar. Desde os tempos mais remotos, 
tem havido uma dedicação à agricultura, aproveitando as características de solos férteis 
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Gráfico 1: População activa e empregada de Oliveira do Bairro, por sectores de actividade, 













Fonte: Documento Electrónico - Carta Educativa de Oliveira do Bairro (2007: 25). 
e adequados a cultivo das mais variadas culturas, sendo a produção de vinhos a 
actividade mais demarcada pela região. Porém, estas tradições estão, pouco a pouco, a 
desaparecer podendo considerar-se que, hoje em dia, apesar de um passado 
eminentemente rural, Oliveira do Bairro encontra-se numa fase de ascensão ao nível 
industrial, particularmente de cerâmica, dada constituição argilosa dos seus terrenos. De 
acordo com a Carta Educativa do Concelho (2007), a transição do meio rural para o 
industrial e urbano tem sido feita de forma progressiva no entanto, tem sido notório que 
este concelho tem acompanhado a tendência geral do país para a terciarização, 
desviando-se a população essencialmente do sector primário para os sectores 
secundário e terciário. De acordo com o Gráfico 1, verifica-se que o sector secundário é 
aquele que continua a ser o sector de actividade que mais população emprega, no 
entanto, o sector terciário tem vindo a ter um aumento significativo. 
 
3.1.4. Caracterização demográfica 
No que diz respeito à caracterização sócio-demográfica do concelho, comparativamente 
com os restantes concelhos da Região do Baixo Vouga, Oliveira do Bairro apresenta uma 
densidade populacional acima da média.  
Segundo Matos (2005), esta situação deriva do crescimento demográfico registado e 
também do aumento do peso dos fluxos migratórios, sobretudo de pessoas oriundas de 
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Gráfico 2: Distribuição da população por faixas etárias em 1991, 2001 e 2004 
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Fonte: Documento electrónico - Carta Educativa do Concelho de Oliveira do Bairro (2007: 46) 
concelhos limítrofes e que são motivadas a mudar de residência para o concelho em 
função do preço da habitação mais acessível aí praticado como, por exemplo, na 
freguesia de Oiã. Não obstante, esta situação deriva do facto de possuir uma localização 
privilegiada em termos de acessibilidade e também da concentração local de unidades 
fabris, potenciadoras de emprego, que tornam o concelho mais apelativo. Oiã e Oliveira 
do Bairro são, assim, as freguesias mais populosas do concelho. No entanto é de realçar 
o facto de Oiã, muito embora não sendo sede de concelho, apresentar valores relativos à 
população residente superiores aos de Oliveira do Bairro, o que se deve, talvez, ao facto 
desta ser uma freguesia bem centralizada e atractiva em termos habitacionais (devido 
aos mais baixos preços aí praticados) e em termos de oferta de trabalho.  
No que toca à evolução da população por faixas etárias e de acordo com a Carta 
Educativa do Concelho (2007), constata-se que, a faixa etária dos 25 aos 64 anos é a 
mais representativa neste Concelho, enquanto que, a faixa menos representativa é a dos 
15 aos 24 anos. No que respeita a população idosa, esta tem vindo a ter, ao longo dos 
anos, o maior índice de crescimento, indicando uma população mais envelhecida (Gráfico 
2). 
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Gráfico 3: Pirâmide etária do Concelho de Oliveira do Bairro referente a 1991 e 2001 






















































Fonte: Documento electrónico - Carta Educativa do Concelho de Oliveira do Bairro (2007: 48).
Ao analisar as pirâmides etárias deste concelho de 1991 e de 2001 no Gráfico 3, verifica-
se que a mais recente possui a base muito estreita e o topo ligeiramente mais alargado, o 
que corresponde a uma população que começa a registar alguns sinais de 
envelhecimento assim como baixas taxas de natalidade. 
 
De acordo com a Carta Educativa (Gráfico 4), o número de famílias clássicas tem 
aumentado progressivamente no Concelho. Apesar de registar-se em Portugal um 
decréscimo cada vez mais acentuado do número de famílias, cada vez mais a dissolução 
do conceito de família clássica e um também significativo aumento no Concelho de 
população vindas dos arredores, verifica-se um aumento do número de famílias em 





















3.2. A Educação de Infância: a rede 
Focando um pouco mais detalhadamente o sector da Educação de Infância no Concelho 
de Oliveira do Bairro, verifica-se que existe uma larga rede pré-escolar pública. Contudo, 
ao longo dos anos, as necessidades da população têm-se alargado no sentido dos 
cuidados da infância e juventude, surgindo também as IPSS. 
É possível identificar na história das IPSS locais traços de um passado comum. Na 
generalidade, as instituições deste tipo, existentes no concelho, surgiram pela mão de 
alguns dos seus habitantes, mais atentos às necessidades da população, que 
congregaram esforços no sentido de promover infra-estruturas sociais adequadas às 
necessidades a que urgia dar respostas. Não só estas instituições vieram alargar o 
número de vagas ao nível de Jardim de Infância (para além das já existentes na rede 
pública), como também abriram valências de creche e ATL, estas últimas com cada vez 
mais procura pela sociedade. 
Gráfico 4 – Distribuição das famílias clássicas no Concelho em 1991 e 2001 
















Fonte: Documento electrónico - Carta Educativa do Concelho de Oliveira do Bairro (2007: 36). 
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Gráfico 5 - Evolução no número de alunos por nível de ensino de 1987 a 2004 
 
Fonte: Documento electrónico – Projecto de Carta Educativa de Oliveira do Bairro 
Tabela 2: Estabelecimentos de Educação de Infância em Oliveira do Bairro 
• Lugares do 
Concelho de 
Oliveira do Bairro 
• Rede pública 
• (Ministério da 
Educação) 
• IPSS 
• (Ministério da 
Solidariedade e 
Segurança Social) 
• Bustos • 1 • 2 
• Mamarrosa • 1 • 0 
• Oiã • 3 • 3 
• O. Bairro • 3 • 1 
• Palhaça • 1 • 1 
• Troviscal • 1 • 1 
Total 10 8
Assim, a Tabela 2 indica o número de estabelecimentos de Educação de Infância 
existentes no concelho actualmente. 
Como já foi referido, as necessidades da população levaram ao aumento do número de 
estabelecimentos de Educação de Infância no concelho que, também devido ao ligeiro 
aumento da população escolar devido ao aumento das taxas de natalidade e fluxos 
migratórios, levou a que, ao longo dos anos se assistisse a um significativo aumento do 
número de crianças a frequentar os estabelecimentos pré-escolares. 
De acordo com dados do Gráfico 5, verifica-se que por volta de 1995, assistiu-se no 
concelho a um crescimento do número de crianças a frequentar estabelecimentos de 
Educação de Infância o que denota a crescente importância que a Educação de Infância 
passou a assumir para a população ou, devido ao aumento da população infantil. 
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Fonte: Documento electrónico – Carta Educativa de Oliveira do Bairro (2007: 60) 
Ao pormenorizar ainda mais a análise da Educação de Infância no concelho, constatou-
se que tanto o sector público como o privado (Gráfico 6), sofreram um incremento 
populacional, embora muito mais significativo neste último sector uma vez que o número 
de crianças triplicou nos últimos anos. 
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Capitulo VI: Apresentação e discussão de dados 
Aquando da apresentação do nosso projecto de investigação, propusemo-nos entender 
de que forma é vista a Educação de Infância aos olhos do universo pré-escolar e politico 
especificamente no Concelho de Oliveira do Bairro. Como referido no capítulo anterior, 
aquando da nossa investigação, centramo-nos na recolha de dados através de inquérito 
por questionário entregue aos Educadores de Infância, Encarregados de Educação e 
Autarcas, a entrevistas a informadores privilegiados e análise de documentos pertinentes. 
Desta forma, foram utilizados um conjunto de instrumentos de recolha de dados, ao qual 
podemos chamar de triangulação. Pinto (2006) cita Diogo (1998) ao referir que, 
“«a triangulação baseia-se no principio de que não há métodos milagrosos para a resolução 
de problemas de investigação»” (Pinto, 2006: 148). 
A mesma autora também cita Guerra (2003) ao explicar que ao nível das Ciências 
Sociais, a utilização de três ou mais métodos distintos tem a vantagem de aumentar as 
possibilidades de precisão. Assim, com a triangulação é possível minimizar  
“«a discrepância entre o que pensa o sujeito e o que diz nas suas respostas e, certamente, 
entre o que pensa/diz e aquilo que faz»” (Pinto, 2006: 148). 
Neste trabalho, a triangulação baseou-se na comparação dos dados provenientes dos 
documentos analisados, dos questionários e entrevistas realizadas.  
Foi nossa intenção conhecer e compreender as representações sociais da Educação de 
Infância, isto é, quais as funções mais importantes que lhe atribuem e de que modo é 
valorizada e vista pela comunidade educativa. Para o efeito optamos por apresentar os 
dados obtidos que, de alguma forma, se aproximam dos quatro grandes objectivos 
propostos para este estudo.  
1. Valorização da Educação de Infância e sua importância 
O primeiro desses objectivos prende-se com o facto de procurarmos saber se a 
Educação de Infância é valorizada e vista como algo importante para a criança e a família 
em que está inserida. Foram questionados acerca da sua importância em diversos 
aspectos. 
O Gráfico 7 mostra-nos que a grande percentagem dos inquiridos considera este tipo de 
educação importante para as crianças. A maior valorização parece-nos vir por parte dos 
Educadores de Infância uma vez que 73% considera que é bastante importante e 27% 
diz que é muito importante. Por parte dos Pais, apesar de mínima a percentagem, ainda 
há 3% que acha não é muito nem pouco importante. No entanto, é de salientar que 10% 
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dos Autarcas é da opinião de que este tipo de educação não é de todo importante para 











No que diz respeito às entrevistas, estas também revelaram opiniões positivas em 
relação a este assunto: 
“ (…) é de extrema importância porque é um ponto de partida para um percurso de sucesso 
em educação uma vez que, o Educador permite que a criança desenvolva a sua imaginação 
e criatividade, aprenda, fazendo e experimentando, desenvolvendo capacidades motoras, a 
sua segurança e equilíbrio afectivo, deixa-la adquirir progressivamente a sua autonomia 
(…)” (entrevista a Educador de Infância A). 
“ (…) há quem pense que na Pré-Escola só brincam mas o que muitos não sabem é que a 
brincar eles também aprendem e isso é o que torna esta área de ensino tão especial e 
importante (…) ” (entrevista a Encarregado de Educação B). 
Ao serem questionados acerca da importância da Educação de Infância para o equilíbrio 
da família, alguns Pais (13%) e Autarcas (30%) acham que não tem muita nem pouca. O 
Gráfico 8 mostra-nos que, quanto aos Educadores de Infância, 6% são da opinião de que 
a educação nesta faixa etária é pouco importante para o equilíbrio da família, enquanto 
que, 76% acham que é muito importante e apenas 12% opinam que é bastante 
importante. No entanto, houve 6% que considera a Educação de Infância importante ara 
o equilíbrio da família e outros 6% que preferiram não responder. 
Gráfico 7: Que importância tem a Educação de Infância para o seu filho? 
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Relativamente aos Pais, a grande maioria é da opinião de que é muito importante ao 
contrário de 13% que consideram que nem é muito nem pouco importante, assim como 
1% que concordo com a sua pouca importância. 
As opiniões dos Autarcas dividem-se um pouco uma vez que, 30% acham que a 
Educação de Infância não é muito nem pouco importante para o equilíbrio da família, 













Acerca da importância da Educação de Infância para o sucesso escolar das crianças, 
podemos verificar através do Gráfico 9 que a grande maioria dos inquiridos concorda de 
forma positiva, havendo 1% de Pais que optaram por não responder. Porém, alguns Pais 
revelaram que não é muito nem pouco importante (2%) e outros que a consideram pouco 
importante (1%). Estas opiniões vêm contradizer aquilo em que se acredita acerca da 
Educação de Infância pois, segundo Vasconcelos (2006: 2)16, 
“(…) o investimento numa educação de qualidade desde os primeiros anos, é factor de 
sucesso educativo (…)”. 
                                                
16 Teresa Vasconcelos, Portal de Debate Nacional sobre Educação, artigo “A Educação de 
Infância - Propostas de Reflexão para um Debate Nacional sobre Educação” de Março de 2006 
consultado a 15-02-08 em  
http://www.debatereducacao.pt/index.php?option=com_docman&task=cat_view&gid=19&Itemid=1
0 
Gráfico 8: Que importância tem a Educação de Infância para o equilíbrio da família? 












O Gráfico 10 apresenta valores que nos indicam o parecer favorável da comunidade 
educativa sobre a importância da Educação de Infância para a vida futura das crianças. 
Ela é vista como bastante importante para 64% dos Educadores, 40% dos Pais e apenas 
20% dos Autarcas. Também não menos positiva está a opinião de que é, não bastante 












Gráfico 9: Que importância tem a Educação de Infância para o sucesso escolar das 
crianças? 
 
Gráfico 10: Que importância tem a Educação de Infância para a vida futura das 
crianças? 
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Perante os resultados obtidos e recorrendo aos Gráficos 7, 8, 9 e 10 que nos ajudam a 
fazer uma melhor leitura, podemos verificar que no geral a Educação de Infância é vista 
aos olhos da comunidade educativa do Concelho de Oliveira do Bairro, como algo que é 
valorizado e importante, sendo benéfico para as crianças desta faixa etária que 
frequentam estabelecimentos de Educação de Infância. 
Também estes resultados e opiniões se revelaram nas entrevistas efectuadas: 
“ (…) a Educação de Infância é muito importante porque aí trabalham profissionais 
especializados na área da infância que estimulam as crianças a superarem algumas 
dificuldades que elas possam ter em casa uma vez que os seus pais não têm os 
conhecimentos específicos nesta matéria […] é aqui que são estimuladas porque sabemos 
que até aos 5 anos de idade, as crianças têm maior elasticidade mental e, se não são 
estimuladas durante esse período, dificilmente recuperam […] a Educação de Infância 
“apanha” as crianças numa idade crucial em que é necessário potenciar os seus 
conhecimentos (…) ” (entrevista a Encarregado de Educação B). 
2. A frequência das crianças em estabelecimentos de Educação de Infância  
O segundo objectivo prende-se com o facto de querermos saber porque razão as 
crianças frequentam estabelecimentos de Educação de Infância. As respostas obtidas 
resultaram em três tabelas de dados (Tabela 3, 4 e 5) onde é possível analisar as 
opiniões dos inquiridos. 
A Tabela 3 mostra-nos que, no geral, os pais colocam os filhos em estabelecimentos de 
Educação de Infância porque consideram que é a melhor forma de os preparar para a 
transição para o 1º ciclo do ensino básico, para além de ser um espaço pensado e 
organizado para os filhos, é um local onde podem brincar com outras crianças e também 
benéfico a sua frequência para o seu desenvolvimento social e psicológico.  
“ (…) eu coloquei a minha filha no Jardim de Infância porque, para além de, tanto eu e o 
meu marido trabalharem a tempo inteiro, acho que no Jardim de Infância ela vai mais 
preparada para a escola primária […] aprende canções […] a cortar com a tesoura e a 
contar […] estou muito contente porque está outra criança desde que começou lá (…) ” 
(entrevista a Encarregado de Educação A). 
Salienta-se que os dados obtidos através dos questionários demonstram que os Pais não 
concordam muito com o facto de estarem indisponíveis e impreparados para uma 
educação dos filhos contudo, consideram o Jardim de Infância um espaço próprio para 
guarda das crianças uma vez que precisam de trabalhar e não têm onde nem a quem os 
deixar. 
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“ (…) admito que não posso passar muito tempo junto dele mas quando o faço, é tempo de 
qualidade […] não é só ver televisão com ele, conversamos sobre o que ele fez, sobre os 
amigos, o que comeu, eu gosto de saber essas coisas […] sinto que estou sempre 


















Relativamente aos Educadores de Infância inquiridos, a Tabela 4 traduz-se nos 
resultados das suas opiniões acerca da frequência dos Jardins de Infância por parte das 
crianças. É evidente que consideram-no um espaço para as crianças brincarem 
conjuntamente sendo benéfico para o seu desenvolvimento em todos os sentidos e a 
melhor maneira de os preparar para a entrada na escolaridade obrigatória. Destaca-se 
que maioria dos Educadores não é da opinião do Jardim de Infância ser um local de 
guarda de crianças. Parece-nos que alguns também são da opinião de que os pais hoje 
em dia não estão preparados para uma educação completa dos filhos e que, o Jardim de 
Tabela 3: Segundo os Pais, as crianças frequentam o Jardim de Infância porque… 





Discordo Discordo Muito 
Não 
Respondeu 
Os pais precisam de trabalhar e 
não têm a quem deixar os filhos 24% 35% 14% 13% 5% 8% 
É um espaço pensado e organizado 
de apoio à família 13% 62% 12% 2% 2% 9% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento dos filhos 
31% 49% 8% 3% 0% 9% 
Sem ter os filhos por perto, os pais 
ficam com mais tempo livre para 
fazer outras coisas e/ou tratar de 
outros assuntos 
2% 16% 20% 31% 21% 10% 
Podem brincar com outras crianças 37% 52% 3% 0% 1% 7% 
No Jardim de Infância acabam por 
lhe dar a atenção que os pais não 
lhe dão 
1% 12% 11% 38% 30% 8% 
Os pais sentem que estão cada vez 
mais indisponíveis e impreparados 
para uma educação completa dos 
seus filhos 
1% 9% 19% 38% 24% 10% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento social dos filhos 
41% 46% 5% 1% 0% 8% 
É um espaço pensado e organizado 
em função das crianças 25% 65% 3% 0% 1% 7% 
É a melhor forma de as preparar na 
transição para o 1º ciclo do ensino 
básico 
41% 49% 4% 1% 1% 5% 
É um espaço próprio para a guarda 
de crianças 10% 43% 17% 14% 5% 11% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento psicológico dos 
filhos 
37% 49% 6% 0% 1% 8% 
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Infância é-lhes uma grande ajuda porque sem ter os filhos por perto, podem fazer e tratar 
de outras coisas do dia-a-dia. 
Em relação ao facto de ambos os pais terem que trabalhar e ninguém a quem deixar os 
filhos é, para os Educadores de Infância, uma valida justificação para a frequência das 
crianças no Jardim de Infância contudo, as opiniões dos Educadores variam um pouco 
em relação ao Jardim de Infância, e neste caso ao facto deles próprios, darem a atenção 
às crianças que os pais não lhes dão. Nesta questão, houve uma significativa 
percentagem de Educadores de Infância que nem concordam nem discordam com o 
assunto. 
A respeito destes assuntos, os Educadores de Infância entrevistados opinaram que: 
“ (…) os pais, hoje em dia, não têm tempo para os filhos, só trabalham e preferem 
compensá-los com brinquedos, Playstation´s, roupas de marca, passeios […] estão à 
espera que sejamos nós a dar-lhes a educação […] eles como pagam a mensalidade 
pensam que podem exigir e que essa é que é a nossa função […] dar-lhes os mimos e 
atenções que eles não dão (…) mas também compreendo que eles têm que trabalhar” 
(entrevista a Educador de Infância A). 
 
“ (…) a maioria dos pais já começam hoje a ter outra visão daquilo que é o Jardim de 
Infância porque já o encaram como algo bom para o desenvolvimento dos filhos em vastos 
sentidos mas, infelizmente, ainda continua a haver aquela percentagem de pais que vê o 
Jardim de Infância como um “depósito” de filhos […] apenas não querem que eles se 
aleijem, agora se fazem ou não actividades ou desenhos, isso é-lhes indiferente […] eu sei 
e vejo muitos pais que vão tratar de outras coisas ou estão de férias e põe os filhos lá, se for 
preciso, todo o dia […] não somos guardadores de crianças, somos muito mais que isso 




























Por último, os dados apresentados na Tabela 5 correspondem à opinião dos Autarcas do 
Concelho de Oliveira do Bairro. 
Também estes membros da comunidade educativa são da opinião de que a frequência 
dos estabelecimentos de Educação de Infância para a faixa etária dos 3 aos 5 anos, é a 
melhor forma de preparar as crianças para a entrada para a escolaridade obrigatória 
sendo, de igual forma, benéfico para o desenvolvimento das crianças. Os Autarcas 
parecem estar atentos às necessidades das famílias em não terem a quem deixar os 
filhos e concordam, maioritariamente, de que no Jardim de Infância dão às crianças a 
atenção e os cuidados que não recebem de casa porém, discordam com o facto de se 
considerar o Jardim de Infância um espaço para a guarda de crianças. 
Tabela 4: Segundo os Educadores de Infância, as crianças frequentam o Jardim de 
Infância porque… 





Discordo Discordo Muito 
Não 
Respondeu 
Os pais precisam de trabalhar e 
não têm a quem deixar os filhos 12% 70% 6% 9% 0% 3% 
É um espaço pensado e 
organizado de apoio à família 18% 55% 12% 9% 0% 6% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento dos filhos 
24% 55% 12% 3% 0% 6% 
Sem ter os filhos por perto, os pais 
ficam com mais tempo livre para 
fazer outras coisas e/ou tratar de 
outros assuntos 
6% 21% 30% 24% 15% 3% 
Podem brincar com outras 
crianças 42% 48% 3% 0% 3% 3% 
No Jardim de Infância acabam por 
lhe dar a atenção que os pais não 
lhe dão 
3% 30% 30% 18% 9% 9% 
Os pais sentem que estão cada 
vez mais indisponíveis e 
impreparados para uma educação 
completa dos seus filhos 
6% 33% 27% 18% 6% 9% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento social dos filhos 
30% 61% 6% 0% 0% 3% 
É um espaço pensado e 
organizado em função das 
crianças 
45% 39% 9% 0% 0% 6% 
É a melhor forma de as preparar 
na transição para o 1º ciclo do 
ensino básico 
42% 42% 12% 3% 0% 0% 
É um espaço próprio para a 
guarda de crianças 3% 9% 21% 27% 33% 6% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento psicológico dos 
filhos 
15% 67% 15% 0% 0% 3% 
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“ (…) as crianças frequentam por várias razões […] há pais que cada vez mais se 
apercebem da necessidade de pôr as crianças em Jardim ainda que tenham capacidade 
familiar para os ter em casa. Também há uma minoria que os prefere ter em casa mais a 
“resguardo” junto dos avós, junto de tios, junto da própria mãe mas, a maior parte tem a 
consciência que eles desenvolvem relações sociais, regras, disciplina, respeito pelo próximo 
se estiverem integrados em Jardim de Infância. Por outro lado há um factor também muito 
importante que é questão da relação trabalho […] o que não permite que as famílias se 
integrem de outra forma que não tendo as suas crianças em Jardim […] os horários de 
trabalho, as exigências do trabalho que, actualmente são para ambos os membros do casal, 
implicam que as famílias […] tenham que integrar os seus filhos em Jardim (…) ” (entrevista 
a Autarca A). 
Curiosamente, o outro Autarca entrevistado revelou uma opinião diferente, afirmando 
que, 
“ (…) ter os filhos no Jardim de Infância é uma maneira de libertar os pais para a sua vida 
profissional […] infelizmente há pais que põem os filhos no Jardim de Infância para se 
verem, entre aspas, livres deles. Custa-me dizer isso, mas também se ouve muitas vezes os 
pais dizerem que ocupam muito tempo, que não podem ir às compras, não podem fazer 
aquilo, não podem ir acolá, e então naquele tempo sabem que estão disponíveis para fazer 
outras coisas e não é estar a trabalhar (…) quando estão a trabalhar, aceita-se o tempo que 
as crianças têm que lá estar e, muitas vezes os pais até se sentem tristes de não poderem 
acompanhar, principalmente nos primeiros anos, os filhos, o seu crescimento e sua 
formação, porque muitas vezes são nas instituições, nos Jardins de Infância que as 
Educadoras e as Auxiliares vêm as primeiras reacções a determinadas situações (…) ” 
(entrevista a Autarca B). 
A Tabela 5 também revela uma elevada percentagem destes políticos locais que nem 
concordam nem discordam com o facto de os pais se sentirem impreparados para dar 
uma completa educação aos filhos e, ao facto de terem os filhos num Jardim de Infância, 


























3. As funções da Educação de Infância  
Relativamente ao terceiro grande objectivo proposto para este estudo, pretende-se 
conhecer as funções que a comunidade educativa do Concelho atribui à Educação de 
Infância e qual se revela ser a principal função deste tipo de educação. 
Verificamos através dos valores apresentados no Gráfico 11 que, mais de metade dos 
Pais inquiridos (51%) atribuem à Educação de Infância a função de guarda das suas 
crianças. Também 40% dos Autarcas partilham desta opinião e 10% manifestam dúvida 
ou desconhecimento ao responderem “Não sei”. Os Educadores de Infância mostram 
claramente que não partilham desta ideia uma vez que 85% referiu que a sua área de 
trabalho não tem como função a guarda de crianças. De igual forma, 50% dos Autarcas e 
49% dos Pais não consideram a Educação de Infância como guarda de crianças. 
Tabela 5: Segundo os Autarcas, as crianças frequentam o Jardim de Infância porque… 





Discordo Discordo Muito 
Não 
Respondeu 
Os pais precisam de trabalhar e 
não têm a quem deixar os filhos 30% 40% 10% 20% 0% 0% 
É um espaço pensado e 
organizado de apoio à família 30% 60% 10% 0% 0% 0% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento dos filhos 
30% 60% 0% 10% 0% 0% 
Sem ter os filhos por perto, os 
pais ficam com mais tempo livre 
para fazer outras coisas e/ou 
tratar de outros assuntos 
0% 10% 70% 20% 0% 0% 
Podem brincar com outras 
crianças 40% 50% 0% 0% 
0% 10% 
No Jardim de Infância acabam por 
lhe dar a atenção que os pais não 
lhe dão 
0% 60% 20% 20% 0% 0% 
Os pais sentem que estão cada 
vez mais indisponíveis e 
impreparados para uma educação 
completa dos seus filhos 
10% 0% 70% 20% 0% 0% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento social dos filhos 
50% 50% 0% 0% 0% 0% 
É um espaço pensado e 
organizado em função das 
crianças 
60% 30% 0% 0% 0% 10% 
É a melhor forma de as preparar 
na transição para o 1º ciclo do 
ensino básico 
70% 20% 10% 0% 0% 0% 
É um espaço próprio para a 
guarda de crianças 0% 10% 10% 40% 30% 10% 
Os pais consideram a sua 
frequência benéfica para o 
desenvolvimento psicológico dos 
filhos 
20% 70% 10% 0% 0% 0% 











Alguns entrevistados são da opinião de que, 
“ (…) cada vez menos é considerado como guarda de crianças porque vez os pais cada vez 
mais exigentes, querem ter conhecimento das actividades que as crianças desenvolvem […] 
mesmo quando as crianças vão para a praia, querem saber que não estão parados, querem 
que haja actividades, até mesmo quando jogam à bola, querem que haja aprendizagem 
nessa brincadeira […] não é de todo um local apenas de guarda de crianças (…) ” 
(entrevista a Autarca A). 
Porém, outros acham que, 
“ (…) não falo por mim mas tenha a noção de que para alguns pais, a escolinha é para 
tomar conta das crianças. Eles acham que aquele espaço é um espaço onde podem estar 
as crianças enquanto eles vão trabalhar (…) lá ficam em segurança e protegidos (…) é isso 
mesmo, um lugar de guarda (…) ” (entrevista a Encarregado de Educação A). 
Os dados obtidos através dos inquéritos por questionário, assim como através das 
entrevistas, revelaram que uma boa percentagem da comunidade educativa valoriza a 
Educação para crianças pequenas e não vê as instituições de Educação de Infância 
como meros lugares onde pôr os filhos enquanto vão trabalhar contudo, através das 
entrevistas verificamos que de facto ainda há uma minoria que pensa o contrário. 
É evidente que os resultados apresentados no Gráfico 12 apontam para uma opinião 
muito partilhada em relação à função educativa da Educação de Infância dado que 80% 
dos Autarcas, 87% dos Pais e 85% dos Educadores de Infância acham que este tipo de 
Gráfico 11: A Educação de Infância tem como função, a função de guarda? 
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educação também tem função educativa. Estas opiniões também se comprovaram nas 
entrevistas. 
“ (…) tem, essencialmente, a função educativa, se fosse só para lhes dar de comer e pô-los 
a dormir [às crianças] não estaríamos cá a fazer nada […] não somos umas «babysitters» 
que só cuidamos deles durante dez horas por dia (…) ” (entrevista a Educador de Infância B). 
Da opinião contrária e achando que este tipo de educação não é, de todo, educativa 













Se a Educação de Infância tem função de assistência à família/criança, foi o que também 
se pretendeu saber no estudo. Através dos dados do Gráfico 13 é possível dizer-se que 
52% dos Pais, 42% dos Educadores de Infância e 30% dos Autarcas concordam com 
atribuição desta função. No entanto, há que referir que existe uma grande percentagem 
de pessoas que não caracterizam a Educação de Infância com função assistencial/social, 





Gráfico 12: A Educação de Infância tem como função, a função educativa? 
 













Ao analisarmos o Gráfico 14, é possível dizer que a grande maioria da comunidade 
educativa vê na Educação de Infância a função de compensação do meio familiar, isto é, 
como sendo um complemento da acção educativa da família. Isto verifica-se uma vez que 
67% dos Educadores, 65% dos Pais e 50% dos Autarcas responderam afirmativamente a 
esta questão. Porém, é de salientar que dos Autarcas, 40% discordam desta opinião e 
outros 10% não sabem o que dizer sobre este assunto. Também 35% dos Pais e 30% 
dos Educadores comungam da discórdia. 
“ (…) ambas as instituições «escola» e «família» deverão trabalhar em colaboração em 
ordem a potenciar o processo de desenvolvimento das crianças. As famílias devem ser 
suficientemente fortes, preparadas e ter tempo para oferecer uma educação de qualidade 
aos seus filhos. O Jardim de Infância deve cooperar com a família complementando e 







Gráfico 13: A Educação de Infância tem como função, a função assistencial e social? 
 













De todas as funções apresentadas que caracterizam a Educação de Infância, foi também 
nossa intenção saber qual a principal função que caracteriza esta educação na opinião 
das pessoas inquiridas em Oliveira do Bairro. No geral, é de salientar que a maioria dos 
Pais considera que as quatro funções caracterizam a Educação de Infância pois, os 
Gráficos 11, 12, 13 e 14 revelam as mais altas percentagens de resposta “Sim” do que 
outra resposta qualquer (função educativa 87%, função de guarda 51%, função de 
assistência 52% e função de compensação 65%) Por sua vez, verificam-se elevada 
percentagem de Autarcas que, na sua opinião, atribuem à Educação de Infância as 
principais funções de compensação (50%) e educativa (80%). Por último, as mais altas 
percentagens de resposta positiva dos Educadores de Infância do Concelho caracterizam 
a Educação de Infância tendo como principais funções a de compensação (67%) e a 
educativa (85%). 
4. Educação de Infância vista como primeira etapa de educação básica 
Finalmente, de forma a saber se a comunidade educativa considera a Educação de 
Infância como primeira etapa de educação básica, sendo que é desta forma considerada 
pelo Ministério da Educação, recorremos a excertos de textos retirados das Orientações 
Curriculares para a Educação Pré-escolar. Pretendemos como isto analisar se a opinião 
da comunidade educativa vai ou não ao encontro do que está estabelecido nesse 
documento.  
Gráfico 14: A Educação de Infância tem como função, a função de compensação? 
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Analisando os dados obtidos e apresentados pelo Gráfico 15, verifica-se que 79% dos 
Educadores, 50% dos Autarcas e 43% dos Pais concordam totalmente que a Educação 
de Infância é o inicio, o princípio da caminhada ao nível escolar de uma criança. Esta 
ideia implica que durante esta etapa sejam criadas condições para que as crianças 
continuem a aprender, não que, 
“ (…) se organize em função de uma preparação para a escolaridade obrigatória, mas que 
se perspective no sentido da educação ao longo da vida, devendo, contudo, a criança ter 













Os entrevistados também deram um parecer favorável a esta questão: 
“ (…) já oiço essa frase desde que andava na Universidade, isso vem nas Orientações 
Curriculares […] é a primeira etapa pois, é onde começa toda uma caminhada no percurso 
académico de uma criança, não só no sentido formal mas também como etapa de formação 
para a cidadania numa dimensão abrangente (…) ” (entrevista a Educador de Infância A). 
“ (…) geralmente não é considerada escolaridade obrigatória mas eu não conheço Concelho 
nenhum que não tenha, ou com estabelecimentos públicos de Pré ou com IPSS privadas, 
que cubra a população a nível de necessidades de Pré, portanto, isso quer dizer que, de 
direito não está considerada como tal na Lei mas, de facto, a sociedade já a reconhece 
como tal […] a Pré veio e está para ficar […] já é tempo da Lei agir de outra forma (…) ” 
(entrevista a Autarca A). 
Gráfico 15: A Educação de Infância é a primeira etapa da educação básica? 
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Contudo, das pessoas inquiridas, há quem ainda não reconheça este estatuto à 
Educação de Infância. Retiramos desta análise que 20% dos Autarcas, 3% dos Pais e, 
admiravelmente, 3% dos Educadores discordam com esta ideia, o que demonstra que, 
apesar de mínimas as percentagens, ainda há quem conote de forma menos positiva e 
desvalorizada a Educação de Infância. 
“Uma outra afirmação do princípio geral da Lei-Quadro considera a educação pré-escolar 
como: «complementar da acção educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita 
relação». Esta afirmação que acentua a importância da relação com a família, traduz-se no 
objectivo: «Incentivar a participação das famílias no processo educativo e estabelecer 
relações de efectiva colaboração com a comunidade» ”. (Ministério da Educação, 1997: 22). 
Podemos afirmar a partir dos dados que nos são apresentados no Gráfico 16 que, 76% 
dos Educadores, 60% dos Autarcas e 41% dos Pais concordam totalmente com o facto 
de haver hoje em dia um complemento, uma articulação entre o estabelecimento 
educativo e as famílias no sentido de encontrarem as respostas mais adequadas às 
crianças, proporcionando-lhes uma aprendizagem com sucesso. Porém, verifica-se que 
3% dos Pais não são a favor e discordam dessa opinião, havendo inclusive alguns (6%) 















Gráfico 16: A Educação de Infância é complementar da acção educativa da família? 
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Os dados apresentados no Gráfico 17 mostram claramente que, no geral, a comunidade 
educativa de Oliveira do Bairro concorda com o facto dos diversos contextos da 
Educação de Infância serem espaços onde as crianças possam construir as suas 
aprendizagens de forma a favorecerem a formação e desenvolvimento equilibrado da 
criança. Partilham desta opinião e concordam totalmente, 79% dos Educadores, 50% dos 
Autarcas e 46% dos Pais. Para além dos 2% dos Pais que recusaram responder, 3% 













Nas entrevistas, a opinião maioritária dos inquiridos também se comprovou, tal como se 
verifica neste exemplo: 
“ (…) a brincar com os colegas, com as outras crianças, surge a aprendizagem das noções 
mais básicas que vão ter continuidade depois na escola primária. De facto é aqui a primeira 
etapa na formação das nossas crianças, portanto, é aqui que começam já a ter a noção de 
número, começam a cantar de uma forma natural, em termos de escrita podem não saber 
escrever mas começam já a desenhar e surge o grafismo […] são estas pequenas 
coisinhas, estas, digamos, miudezas que, se uma criança quando vai para o primeiro ano, 
se não tem essas competências adquiridas, sente muito mais dificuldade ao nível da sua 
formação futura (…) ” (entrevista a Autarca B). 
Gráfico 17: A Educação de Infância favorece a formação e o desenvolvimento da 
criança? 
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CONCLUSÕES 
Este estudo teve como intenção investigar as representações sociais existentes em 
Oliveira do Bairro sobre a Educação de Infância e as suas funções. Procuramos perceber 
se a Educação de Infância é valorizada, que funções lhe são atribuídas, porque razão as 
crianças frequentam o Jardim de Infância e, saber se ela é considerada como primeira 
etapa de educação básica durante o processo de escolarização de uma criança. 
Contudo, para melhor perceber de que forma os Pais, os Educadores de Infância e os 
Autarcas encaram e o que pensam desta educação, apoiamo-nos numa base teórica que 
sustenta esta investigação. 
Desta forma, pretendeu-se fazer uma breve retrospectiva das mudanças sociais que 
ocorreram na instituição familiar e a influência que isso teve na Educação de Infância. É 
verdade que não temos a mesma família de outrora, ela agora constitui-se por diferentes 
estilos familiares, rege-se por diversos valores e os seus membros desempenham papéis 
desiguais. O papel da mulher, o mais mediatizado, teve uma mudança significativa 
aquando da entrada e inserção destas no mercado de trabalho. Este acto teve 
repercussões ao nível dos cuidados e da educação dos filhos, tendo a família 
necessidade de os colocar num sítio com qualidade de prestação de cuidados a crianças. 
A mão-de-obra feminina era necessária e o Estado viu-se obrigado a criar e a apoiar 
instituições que “guardassem” as crianças durante a ausência das mães. É desta forma 
que surgem cada vez mais instituições de Educação de Infância que se expandiram a par 
das mudanças sociais, tendo como principal objectivo dar resposta às necessidades da 
família nesta sociedade cada vez mais exigente e “ladra” de tempo.  
Com a frequência de cada vez mais crianças nas instituições de Educação de Infância, 
dá-se a criação de uma relação entre os adultos que prestam cuidados às crianças e as 
famílias destas. Desta forma, a Família e o Jardim de Infância tornaram-se os contextos 
de vida mais significativos para o desenvolvimento integral das crianças. As interacções 
que a criança estabelece no Jardim de Infância e na Família, bem como as interacções 
recíprocas que ocorrem entre estes dois contextos são de extrema importância. O 
desenvolvimento da criança passa, assim, necessariamente pela socialização nestes dois 
contextos, que lhe possibilitam a oportunidade de concretizar tarefas e construir a sua 
identidade. 
A nossa investigação desenvolveu-se no sentido de perceber como é vista a Educação 
de Infância em Oliveira do Bairro, não só aos olhos dos Pais e dos Educadores de 
Infância mas também aos olhos dos políticos locais, os Autarcas do Concelho. Estes 
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membros da comunidade educativa, o que pensam ser a Educação de Infância e que 
importância lhe dão? O que acreditam ser as suas funções principais? Será que é apenas 
vista como uma guarda de crianças? E porque será que as crianças, neste Concelho, 
frequentam o Jardim de Infância? A Educação de Infância é considerada por todos, tal 
como para o Ministério da Educação, a primeira etapa de educação básica? Que 
representação social tem a Educação de Infância neste local? Estas perguntas 
sustentaram, desde o inicio, a nossa investigação que teve como base a leitura de 
diversos textos, a construção de questionários e realização de entrevistas. 
Confrontando os dados do nosso estudo com os objectivos e os conteúdos da parte 
teórica, e ao debruçarmo-nos sobre o conceito de representação social, numa tentativa 
de verificar se atingirmos os objectivos propostos, foi-nos possível tirar algumas 
conclusões. 
Em relação à importância que a comunidade educativa atribui à Educação de Infância, 
tanto para as crianças, para o equilíbrio da família, para o sucesso escolar das crianças 
como para a sua vida futura, em geral são todos da opinião de que ela é muito 
importante. A construção da representação que a comunidade faz da importância da 
Educação de Infância é muito positiva, o que parece revelar interesse, valorização e 
entendimento de que a Educação de Infância, nos dias de hoje, é essencial dando à 
criança, 
“ (…) a oportunidade de usufruir de experiências educativas diversificadas, num contexto 
facilitador de interacções sociais alargadas com outras crianças e adultos, permite que cada 
criança, ao construir o seu desenvolvimento e aprendizagem, vá contribuindo para o 
desenvolvimento e aprendizagem dos outros”. (Ministério da Educação, 1997: 19). 
Na tentativa de atingirmos o nosso segundo objectivo, tentamos procurar saber porque 
razão as crianças frequentam o Jardim de Infância. Tanto Pais, como Educadores de 
Infância e Autarcas partilham da ideia de que a frequência da criança no Jardim de 
Infância é a melhor forma de a preparar para a transição para o 1º ciclo do ensino básico. 
Sendo importante que a educação pré-escolar garanta as condições de futuras 
aprendizagens com sucesso, a comunidade educativa que não se esqueça que 
“ (…) não se pretende que se centre na preparação da escolaridade obrigatória, mas que 
garante às crianças um contacto com a cultura e os instrumentos que lhes vão ser úteis 
para continuar a aprender ao longo da vida”. (Ministério da Educação, 1997: 93). 
Outras razões apresentadas pela comunidade educativa no geral foi o facto de as 
crianças frequentarem o Jardim de Infância porque consideram a sua frequência benéfica 
Lisa Gomes da Silva      116 
para o seu desenvolvimento em vários sentidos e porque é um espaço pensado e 
organizado para apoio da família e em função das crianças onde estas também podem 
brincar umas com as outras. 
O argumento justificativo de que os Pais precisam de trabalhar e não têm a quem deixar 
os filhos, aparenta ser também uma das principais razões da frequência de crianças em 
estabelecimentos de Educação de Infância e, ao que parece, esta questão é geral e 
partilhada por todos. Contudo, os dados recolhidos demonstram, claramente, que os Pais 
não se consideram indisponíveis nem impreparadas para dar uma educação completa às 
suas crianças, opinião esta contraditória à dos Educadores de Infância que consideram 
que sim. Sobre este assunto, a grande maioria dos Autarcas nem concorda nem 
discorda. 
Também os Educadores de Infância e os Autarcas têm uma opinião contrária à dos Pais 
sobre o facto de, no Jardim de Infância, darem a atenção às crianças que os pais não 
lhes dão em casa. Os dados revelam que os Pais também não concordam com esta 
ideia. Esta questão, aparentemente curiosa, parece demonstrar que, em Oliveira do 
Bairro, os pais sentem que conseguem desempenhar as suas responsabilidades 
educativas, apoiando os seus filhos apesar da constante falta de tempo que a vida 
quotidiana lhes proporciona. No entanto, os Educadores de Infância que trabalham 
juntamente com as crianças, alguns até durante mais de 8 horas diárias, sentem o 
contrário, que são eles que têm que “complementar” as faltas de atenção que os Pais 
têm. 
Relativamente à colocação de crianças no Jardim de Infância por este ser um espaço 
para guarda de crianças, os dados mostram-nos que a maioria dos Pais concorda. Por 
sua vez, são muito poucos os Autarcas e Educadores de Infância que comungam desta 
opinião.  
Parece-nos então, que a representação social criada, e que no fundo justifica a 
frequência das crianças no Jardim de Infância, difere entre os dois grupos de Educadores 
de Infância e Autarcas e o grupo dos Pais. Interessantemente, a opinião dos Autarcas 
acompanha na maioria das vezes a dos Educadores de Infância. Pensa-se que esta 
questão poderá prender-se com o facto de grande parte dos Autarcas questionados 
estarem, de alguma forma ligados ao ensino, ou seja, serem professores, ocuparem 
cargos municipais ligados ao pelouro da Educação, associarem-se a IPSS´s a nível local, 
etc. 
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Referindo-nos agora ao terceiro objectivo do nosso estudo, pode-se concluir que para os 
Pais, as quatro funções, a de guarda, a educativa, a de assistência social e a de 
compensação do meio familiar, são atribuídas às Educação de Infância. Por sua vez, os 
Autarcas e os Educadores apenas consideram como principais, as funções de 
compensação do meio familiar e a função educativa. Os dados apresentados 
demonstram claramente que a representação criada por parte dos Educadores em 
relação à Educação de Infância ter a função de guarda é completamente negativa. 
Presume-se que estes dados revelam a “auto-valorização” que os Educadores de 
Infância atribuem a si próprios e à profissão que exercem pois, não querem ser 
considerados “guardadores” de crianças onde os pais os podem “deixar” e ir trabalhar. A 
função da Educação de Infância para este grupo parece a não ser essa. Muitos são os 
Educadores de Infância que vêem o seu trabalho pouco valorizado, exemplo desta 
afirmação é o excerto do artigo que abaixo se segue onde uma Educadora de Infância 
explica que,  
" «(…) os pais continuam a dar pouco crédito ao que se passa no Jardim de Infância [para 
eles, o importante é que os filhos] passem o maior número de horas possível fora de casa, 
aprendam já algumas letras, e levem umas prendinhas engraçadas». 
(http://www.apagina.pt/arquivo/Artigo.asp?ID=1892)17 
Obviamente que nos dias que correm a profissão de Educadora já começa a ser vista de 
outra forma e mais valorizada, contudo para os Educadores, o sentimento é de ainda 
muita indiferença e pouco elogio àquilo que se faz com as crianças. 
No que diz respeito ao nosso último objectivo proposto para este estudo, pretendeu-se 
comparar as opiniões formuladas e representações sociais criadas em Oliveira do Bairro 
sobre o facto da educação Pré-Escolar ser considerada pelo Ministério da Educação 
como primeira etapa de educação básica, que é complementar da acção educativa da 
família e que favorece a sua formação e pleno desenvolvimento. Verificou-se que a 
grande maioria da comunidade educativa tem consciência de que é a primeira etapa da 
escolaridade da criança e concorda com a ideia. Porém, ainda há quem não pense desta 
forma pois, os resultados mostram-nos que, especialmente a nível dos Autarcas, há uma 
percentagem significativa de quem discorde, mesmo tendo sido esta ideia já 
implementada há mais de 10 anos, pela Lei-Quadro da Educação Pré-Escolar em 1997. 
                                                
17 Trindade, José (s/d). Artigo: Educação de Infância: Parente pobre do sistema Educativo? Em A 
Página da Educação consultado a 27 de Fevereiro de 2008 em 
http://www.apagina.pt/arquivo/Artigo.asp?ID=1892. 
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Sobre o facto de esta educação também ser considerada como “complementar da acção 
educativa da família, com a qual deve estabelecer estreita cooperação” (Lei-Quadro, 
1997), mais uma vez a maioria dos inquiridos revelaram concordar, havendo apenas uma 
percentagem mínima de Pais que discordam. Por último, verificou-se que a opinião de 
todos é unânime quanto ao facto de considerarem esta educação como sendo favorável 
ao desenvolvimento da criança. 
Ao que parece, e olhando à situação dos dias de hoje, apesar da forte expansão que tem 
havido devido às grandes mudanças e papéis sociais, assim como um aumento no 
número de instituições pré-escolares e de apoio às famílias, ainda se encontram pessoas 
que têm uma ideia muito aquém daquilo que é na realidade a Educação de Infância, 
assim como as suas funções. Parece-nos que os dados obtidos através deste estudo 
encontram-se legitimados pela teoria das representações sociais. Recorrendo à 
fundamentação teórico deste trabalho, as representações sociais designam o saber do 
senso comum que emerge através das tradições, do pensamento político-ideológico, 
religioso e até pelo pensamento científico e a sua veiculação através dos média. Assim, 
parece-nos que, dos resultados obtidos, o grupo dos Pais foi aquele que mais revelou 
considerar a Educação de Infância como uma guarda de crianças, mostrando que a 
representação social é criada através da sua experiência e daquilo que consideram o 
mais comum e normal, levando-os a hipervalorizar este aspecto da Educação de Infância. 
Sem dúvida que houve progressos nos últimos anos nomeadamente no que toca à 
representação social de há anos atrás e aquelas existentes hoje em dia contudo, é 
necessário alcançar a universalidade e valorizar este género de educação.  
Apreciando agora os resultados da nossa investigação, quanto a limitações, como em 
qualquer outro trabalho de investigação, também este apresenta algumas barreiras. 
Apesar de bastante pertinente, a escassez de estudo nesta vertente da Educação de 
Infância dificultou um pouco a procura e, consequentemente a análise, de material teórico 
neste campo. Uma outra limitação a este estudo que não pode ser ignorada relaciona-se 
com o facto de ter decorrido um período de quase dois anos sobre a recolha dos dados. 
Como consequência, e dada a rapidez das mutações sociais, os resultados obtidos 
poderão estar previsivelmente desadequados da realidade actual, apesar de este 
problema ser característico no âmbito da investigação em Ciências Sociais.  
Ao nível dos contributos deste estudo, para além dos avanços do conhecimento e 
satisfação e realização profissional/pessoal alcançados, averiguamos que foi possível 
analisar as representações sociais da Educação de Infância, especificamente em Oliveira 
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do Bairro, o que talvez nos permita estudar melhor outras concelhias de Portugal pois, 
não se encontram estudadas nesta vertente e não existe, de forma tão completa, 
informação neste âmbito sobre este nível de ensino. Assim, consideramos que estudo 
possa vir a ajudar os membros da comunidade educativa do Concelho a perspectivar 
futuramente a Educação de Infância, os seus actores, as suas funções, as relações com 
as famílias e os políticos locais, de uma forma crítica, problematizada e valorizada de 
parte a parte. Encaramos esta investigação cientifica como algo benéfico para o 
Concelho em si, um contributo para esclarecer e alertar a opinião pública em geral, os 
actuais e futuros Pais de estabelecimentos de Educação de Infância, os Educadores que 
exercem nesses estabelecimentos e aos Autarcas que trabalham lado a lado com estes 
grupos, para a contínua importância e valorização que a Educação de Infância tem, não 
sendo vista apenas como um lugar para guardar crianças, mas como algo que as 
potencia e desenvolve plenamente, tratando de ser a primeira etapa da sua educação ao 
longo da vida. 
Ao nível Autárquico pensa-se que poderá ajudar possivelmente numa futura revisão da 
Carta Educativa ou como propulsor para uma futura investigação, englobando também a 
valência de Creche, também esta pertencendo à área da Educação de Infância e 
considerada, igualmente, muito necessária aos Pais visto as mães-trabalhadoras, após 
terminarem as suas licenças de maternidade, necessitarem de um local qualitativo para 
deixarem os seus bebés. 
Lisa Gomes da Silva      120 
Bibliografia 
ABRIC, J. C. (2000). A abordagem estrutural das representações sociais. In António S. P. 
Moreira e Denise Oliveira (Orgs.). Estudos Interdisciplinares de Representação Social. 
Brasil: Editora Arte e Qualidade. 
ALMEIDA, Leandro; FREIRE, Teresa (2003). Metodologia da Investigação em Psicologia e 
Educação. (3ª ed.). Braga: Psiquilibrios Edições 
ALVES-PINTO, C.(2001). Socialização e identidades docentes. Ser professor no limiar do 
século XXI. Porto: Iset. 
ARIÈS, Philippe (1989). História da Vida Privada. Vol. I, II, IV e V. Porto: Edições 
Afrontamento. 
BARATA, Óscar Soares (1990). Introdução às Ciências Sociais, Segundo Volume. Lisboa: 
Bertrand Editora. 
BELL, Judith (2002). Como realizar um projecto de investigação. Lisboa: Gradiva. 
BOGDAN, Robert; BIKLEN, Sari (1994). Investigação qualitativa em educação. Uma introdução 
è teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora. 
CARVALHO, Isabel Lemos (1996). Educação pré-escolar em Portugal. Lisboa: Ministério da 
Educação – Departamento de Educação Básica. 
CARVALHO, Maria do Carmo Brant (Org.) (2006). A Família Contemporânea em Debate. 7ª 
Edição. São Paulo: Cortez Editora 
COLEMAN, James (1985). Tornar-se adulto numa sociedade em mutação. Porto: Edições 
Afrontamento. 
COSTA, Jorge Adelino (1996). Imagens organizacionais da escola. Porto: Asa. 
DAVIES, Don (1989). As Escolas e as Famílias em Portugal. Lisboa: Livros Horizonte. 
DIOGO, Ana Matias (1998). Família e escolaridade. Lisboa: Colibri. 
FERNANDES, António José (1995). Métodos e Regras para Elaboração de Trabalhos 
Académicos e Científicos. Porto: Porto Editora. 
FORMOSINHO, João (1994). Parecer 1/94: A educação pré-escolar em Portugal. Lisboa: 
Conselho Nacional de educação. 
FORMOSINHO, João (1997a). Lei-quadro da educação pré-escolar. Ministério de Educação. 
Legislação. Lisboa: Ministério da Educação. 
FORMOSINHO, João (1997b). O contexto organizacional da expansão da Educação Pré-
escolar. Inovação, n.º 10, Lisboa: IIE. 
FORMOSINHO, João; SARMENTO, Teresa (2000). Prolongamento de horários nos Jardins de 
Infância da rede pública do Ministério da Educação – de serviço à criança a um 
serviço à família. Actas III Vol. Congresso Internacional “Os mundos sociais e culturais 
da infância”.Braga: CESC e IEC da Universidade do Minho. 
Educação de Infância: representações sociais em Oliveira do Bairro 121
GOMES, Carlos Alberto (1998). Conflito e Cooperação na Escola Secundária Portuguesa – 
Uma análise sociológica da interacção na sala de aula. Dissertação de Doutoramento. 
Braga: Universidade do Minho. 
GONÇALVES, Maria Manuela Bento (2007). Educação, Trabalho e Família: trajectórias de 
diplomados universitários. Dissertação de Doutoramento. Aveiro: Universidade de 
Aveiro. 
HOMEM, Maria Luísa (2002). O Jardim de Infância e a família. Lisboa: Instituto de Inovação 
Educacional. 
HORTON, Paul Burleigh (1981). Sociologia. São Paulo: McGraw-Hill. 
KELLERHALS, Jean; et al (1989). Microssociologia da família. Lisboa: Presença.  
JODELET, Denise. (2007). Contribuições das Representações sociais para a analise das 
relações entre educação e trabalho in Martins; et al. (orgs.) Educação e trabalho: 
representações, competências e trajectórias. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
LIMA, Fernando Melo (1998), A intercomplementaridade escola – família, Dissertação do grau 
de Mestre em Ciências da Educação na especialidade de Activação do 
Desenvolvimento Psicológico. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
MAGALHÃES, Graça Maria P. (2004), “Modelo de colaboração Jardim de Infância/família: 
Estudo exploratório com uma amostra portuguesa de Educadores de infância”, 
Revista Portuguesa de Pedagogia. Ano 38, n.º 1, 2, 3, 2004, p. 285 – 313. Faculdade 
de Psicologia e de Ciências da Educação, Universidade de Coimbra. 
MARQUES, Ramiro (1990). A escola e os pais. Como colaborar? Lisboa: Texto Editora. 
MARQUES, Ramiro (1996). Programas educativos adequados às necessidades dos alunos e 
das famílias: uma experiência em quatro escolas portuguesas, in Barbeiro, Luís, et al 
(org.) Percursos de Aprendizagem e Práticas Educativas, Leiria: ESEL. 
MARTINS, António Maria (1996). Escola e Mercado de Trabalho em Portugal. Imerativos de 
Mudança e Limites de Realização. Dissertação de Doutoramento. Aveiro: 
Universidade de Aveiro. 
MATOS, Ana Raquel (2005). Diagnóstico Exploratório do Movimento Associativo do Concelho 
de Oliveira do Bairro. Oliveira do Bairro: Santa Casa da Misericórdia de Oliveira do 
Bairro. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (2002). Organização da componente de apoio à família. [elab.] M. 
Isabel Ramos Lopes da Silva e Graça Vilhena. Lisboa: Ministério da Educação, 
Departamento da Educação Básica, Núcleo de Educação Pré-Escolar. 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO (1997). Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar. 
[elab.] M. Isabel Ramos Lopes da Silva e Núcleo de Educação Pré-Escolar. Lisboa: 
Ministério da Educação, Departamento da Educação Básica, Núcleo de Educação 
Pré-Escolar. 
MOSCOVICI, Serge (1986). L’ ère des représentations sociales. In W. Doise & A. Palmonari 
(Eds.). L’ étude des représentations sociales. Neuchâtel – Paris: Delachaux & Niestlé. 
MOSCOVICI, Serge (1976). La psycanalyse, son image et son public. Paris: PUF (2ª ed.) 
Lisa Gomes da Silva      122 
MURDOCK, George Peter (1965). Social structure. New York: Free Press.  
PARDAL, Luís; CORREIA, Eugénia (1995). Métodos e Técnicas de Investigação Social. Porto: 
Areal Editores. 
PARDAL, Luís; MARTINS, António (2006). Social Representations and reasons in academic 
choices. Comunicação presentada na 8th International Conference on Social 
Representations: Media and Society. Roma – Itália. 
PARDAL, Luís; et al (orgs.) (2007). Educação e trabalho: representações, competências e 
trajectórias. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
PINTO, Maria Teresa (2006). A relação Escola-Família nos dois primeiros ciclos do Ensino 
Básico. Dissertação de Mestrado. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
PORTUGAL, Gabriela (1998). Crianças, famílias e creches. Uma abordagem ecológica da 
adaptação do bebé à creche. Porto: Porto Editora. 
QUIVY, Raymond; CAMPENHOUDT, Luc Van (1998).Manual de Investigação em Ciências 
Sociais.2ª ed. Lisboa: Gradiva. 
RAMOS, Clotilde (2003). Relações Jardim de Infância ― família. Representações e 
participação de pais e encarregados de educação. Dissertação de Mestrado. Porto: 
Porto Editora. 
REIMÃO, Cassiano (1997). A cooperação entre a escola e a família – uma exigência de 
modernidade. Cunha, P. [Ed.] Educação em debate (páginas 139-165). Lisboa: 
Universidade Católica Editora. 
REVISTA VISÃO (2008). Nº 785, 20 Março. As novas famílias portuguesas (páginas 96-104): 
Edimpresa Editora, Lda. 
SAMPIERI, Roberto; et al (2006). Metodologia de Pesquisa. 3ª Edição. São Paulo: McGraw-Hill. 
SANTIAGO, Rui (1993). Representações sociais da escola nos alunos, pais e professores no 
espaço rural. Dissertação de Doutoramento. Aveiro: Universidade de Aveiro. 
SEABRA, Teresa (1999). Educação nas famílias: Etnicidade e classes sociais. Lisboa: Instituto 
de Inovação Educacional. Ministério da Educação. 
SILVA, Isabel Lopes da (2000). Perspectivas de educação pré-escolar: da socialização à 
educação para cidadania. Actas II Vol. Congresso Internacional “Os mundos sociais e 
culturais da infância”. Braga: CESC e IEC da Universidade do Minho. 
SILVA, Pedro (2003). Escola-Família, uma relação armadilhada – Interculturalidade e relações 
de poder. Porto: Edições Afrontamento. 
STOER, Stephen; SILVA, Pedro (2005). Escola-Família. Uma relação em processo de 
reconfiguração. Porto: Porto Editora. 
VALA, Jorge (1993). Representações sociais – para uma psicologia do pensamento social. 
Psicologia social. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian. 
Educação de Infância: representações sociais em Oliveira do Bairro 123
VILLAS-BOAS, Maria Adelina (2001). Escola e Família. Uma relação produtiva de 
aprendizagem em sociedades multiculturais. Lisboa: Escola Superior de Educação 
João de Deus. 
WAGNER, Wolfgang (2000). Sócio-génese e características das representações sociais. In 
António S. P. Moreira e Denise Oliveira (Orgs.). Estudos Interdisciplinares de 
Representação Social. Brasil: Editora Arte e Qualidade. 




Constituição da República Portuguesa (1989). Constituição da República Portuguesa: revisão 
de 1989: Declaração Universal dos Direitos do Homem. 2ª. revisão/89. Lisboa:  
Sociedade Editora. 
Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio - Aprova o regime de autonomia, administração e 
gestão dos estabelecimentos públicos da educação pré-escolar e dos ensinos básico 
e secundário, bem como dos respectivos agrupamentos. 
Decreto-Lei n.º 119/83, de 25 de Fevereiro – Estatuto das instituições particulares de 
Solidariedade Social. 
Decreto-Lei nº 147/97 de 11 de Junho – Estabelece o Regime jurídico do desenvolvimento e 
expansão da Educação Pré-Escolar 
Despacho n.º 12590/ 2006 de 16 de Junho – Actividades de animação e apoio à família 
Lei n.º 46/86 de 14 de Outubro – Lei de Bases do Sistema Educativo 
Lei n.º 5/73 de 25 de Julho – Reforma Veiga Simão 
Lei n.º 5/97 de 10 de Fevereiro – Lei Quadro da Educação Pré-Escolar 
Lei n.º115/97 de 19 de Setembro – Alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo 
 
Documentação electrónica 
CD-ROM: Projecto de: Carta Educativa de Oliveira do Bairro (Julho 2005) 
CD-ROM: Documento Electrónico – Carta Educativa de Oliveira da Bairro (2007) 
CORDEIRO, Maria Helena; et al. (s/d). Representação Social de Professoras de Educação 




SARMENTO, T., Marques, J. (2006). A Participação das Crianças nas Práticas de Relação das 
Famílias com as Escolas. Consultado a 12 de Janeiro de 2008 através de 
http://nonio.eses.pt/interaccoes/artigos/B3.pdf 
 
Lisa Gomes da Silva      124 
TRINDADE, JOSÉ (s/d). Educação de Infância: Parente Pobre do Sistema Educativo? Portal A 
Página da Educação. Consultado a 27 de Fevereiro de 2008 através de 
http://www.apagina.pt/arquivo/Artigo.asp?ID=1892. 
 
VASCONCELOS, Teresa (2000). Educação de Infância em Portugal: Programas de 
Desenvolvimento num quadro de Posmodernidade. Revista Ibero-Americana de 
Educação, nº. 22. Consultado a 17 de Janeiro de 2008 através de  
http://www.campus-oei.org/revista/rie22a05.htm 
 
VASCONCELOS, Teresa (2006). Estudo: A Educação de Infância - Propostas de Reflexão 
para um Debate Nacional sobre Educação. Portal de Debate Nacional sobre 




Artigo IOL (s/d). Estudo: Pais brincam pouco com os filhos. Consultado a 3 de Fevereiro de 
2008 através de  
http://www.diadopai.iol.pt/noticia.php?id=914147&div_id=4108 
 
Parecer nº. 1/94 do Conselho Nacional de Educação sobre a Educação Pré-Escolar em 
Portugal. Consultado a 21 de Janeiro de 2008 através de 
http://www.cnedu.pt/files/1176981161_Parecer1.1994.pdf 
 
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro. Consultado a 29 de Maio de 2006 através de 
http://www.cm-ob.pt 
 
Mapa do Concelho de Oliveira do Bairro (Todos os direitos reservados a Filipe Moreira/ 
Semantix). Consultado a 28 de Dezembro de 2007 através de 
http://www.agrp970mapas.no.sapo.pt  
 
















Educação de Infância: representações sociais em Oliveira do Bairro 2
Anexo 1 
 
Guião para entrevista com, 
- Autarcas A e B;  
- Encarregados de Educação A e B (pertencentes às Associação de Pais no Concelho); 
- Educadores de Infância A e B (um da rede pública e outro de uma IPSS). 
 
1. O que é para si a Educação de Infância? 
2. Que importância tem este género de educação? 
3. Quais são para si as principais funções da Educação de Infância? 
4. Na sua opinião, porque é que as crianças frequentam estabelecimentos de 
Educação de Infância? 
5. Considera o Jardim de Infância um lugar de guarda de crianças, um lugar onde 
apenas se toma conta delas enquanto os pais trabalham? 
6. Qual é o seu papel (como Educadora de Infância/Autarca/Pai) e a sua ligação com 
a Educação de Infância? 
7. O Ministério da Educação não contempla a Educação Pré-Escolar como 
escolaridade obrigatória no entanto, considera-a como primeira etapa de 
educação básica. Qual a sua opinião acerca disto? 
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Anexo 2 
 








I. CARACTERIZAÇÃO PESSOAL 
 

















     
 
 
3. Qual o seu estado civil? (Indique com x) 
 
1. Solteiro(a)   2. União de Facto   3. Viúvo(a) 






Este questionário faz parte de um trabalho de investigação desenvolvido na Universidade de Aveiro para a 
realização de um Mestrado em Ciências da Educação. 
Pretende-se estudar a Educação de Infância em Oliveira do Bairro e as suas Representações Sociais. 
Deste modo, agradecia que despendesse uns minutos do seu tempo para preencher este questionário de forma 
sincera sendo esta colaboração de extrema utilidade para o sucesso deste trabalho. É garantido que toda a 
informação extraída será confidencial visto o questionário ser de natureza anónima. 
           Obrigada. 
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4. Indique o seu grau de instrução: (Indique com x) 
1. Não sabe ler nem escrever  
2. Sabe ler e escrever mas sem diploma  
3. 1º Ciclo do Ensino Básico (antiga 4ª classe)  
4. 2º Ciclo do Ensino Básico (antigo 2º ano)  
5. 3º Ciclo do Ensino Básico ou equivalente (antigo 5º ano liceal ou técnico)  
6. Ensino Secundário ou equivalente (antigo 7º ano)  
7. Antigo Ensino Médio e actual Ensino Superior Politécnico (bacharelato)  
8. Ensino Superior Universitário (licenciado, mestre ou doutor)  
 
9. Outra situação. Qual? 
 
 
5. Indique a sua ocupação profissional (Indique com x) 
1. Dirigentes superiores do Estado e de organismos públicos  
2. Empresários, administradores e dirigentes de empresas com 10 ou mais trabalhadores  
3. Empresários e gerentes de empresas com menos de 10 trabalhadores  
4. Profissões liberais  
5. Quadros técnicos superiores dos sectores público e privado  
6. Quadros técnicos intermédios dos sectores público e privado  
7. Professores  
8. Trabalhadores por conta própria no comércio, serviços e actividades industriais  
9. Agricultores e pescadores independentes  
10. Empregados de escritório, do comércio e serviços  
11. Operários  
12. Assalariados indiferenciados dos serviços públicos e domésticos  
13. Assalariados agrícolas e das empresas  
14. Doméstica(o)  
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II. SEU FILHO(A) E A EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA 



























                                                
1 No caso de ter mais do que um(a) filho(a) dentro deste mesmo leque de idades, queira referir-se 
apenas ao(à) mais velho(a).  
3 anos 4 anos 5 anos 6 anos 
    
Jardim de Infância da rede pública 
(Ministério da Educação) 
Jardim de Infância da rede privada 
(Instituto Particular de Solidariedade Social) 
  
1 a 4 horas 5 a 7 horas 
8 a 10 
horas 
Mais de 10 
horas 
    
Sim Não Não sei 
   
Sua própria casa Casa dos avós 
Componente de Apoio 
à Família (CAF) 
Actividades de 
Tempo Livre (ATL) 
Outra situação. Qual? 
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11. O(a) seu(sua) filho(a) frequenta o Jardim de Infância porque: 












1. Precisa de trabalhar e não tem a quem deixá-lo(a)      
2. É um espaço pensado e organizado de apoio à família      
3. Considera a sua frequência benéfica para o seu 
desenvolvimento físico 
     
4. Sem tê-lo(a) por perto deixa-lhe mais tempo livre para 
fazer outras coisas e/ou tratar de outros assuntos 
     
5. Pode brincar com outras crianças       
6. No Jardim de Infância acabam por lhe dar a atenção 
que você não lhe dá 
     
7. Sente que está cada vez mais indisponível e 
impreparado (a) para uma educação completa do seu filho 
     
8. Considera a sua frequência benéfica para o seu 
desenvolvimento social 
     
9. É um espaço pensado e organizado em função das 
crianças 
     
10. É a melhor forma de o(a) preparar na transição para o 
1º ciclo do ensino básico 
     
11. É um espaço próprio para a guarda de crianças      
12. Considera a sua frequência benéfica para o seu 
desenvolvimento psicológico 
     
 
12. Que importância tem a Educação de Infância para o(a) seu(sua) filho(a)? (Indique com x): 
 
13. Que importância tem a Educação de Infância para o equilíbrio da família? (Indique com x): 
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
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14. Que importância tem a Educação de Infância para o sucesso escolar do(a) seu(sua) filho(a)? 
(Indique com x): 
 
15. Que importância tem a Educação de Infância para a vida futura do(a) seu(sua) filho(a)? (Indique 
com x): 
 




17. Quais são para si a(s) principais funções da Educação de Infância?  
(Indique com x a(s) resposta(s) que considere adequada(s)) 
1. Função Assistencial e Social (dar apoio e assistência a crianças e suas famílias)  
2. Função Educativa (ensinar as crianças)  
3. Função de Guarda (tomar conta e cuidar das crianças)  
4. Função de Compensação (compensação do meio familiar; complemento da acção educativa da 
família) 
 
5. Todas as anteriores  
6. Nenhuma das anteriores  
7. Não sei  
 
18. Comente a seguinte afirmação: 
“As famílias, hoje em dia, tornaram-se cada vez mais frágeis, menos preparados e sem tempo 
para oferecer uma educação completa aos seus filhos. Neste sentido compete às instituições 





19. Considere as seguintes frases e de seguida indique em que medida concorda ou não com elas: 
(Indique com x) 
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
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19.1. “A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica, no processo de 
educação ao longo da vida”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
19.2. “A educação pré-escolar é complementar da acção educativa da família, com a qual deve 
estabelecer estreita cooperação”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
19.3. “A educação pré-escolar favorece a formação e o desenvolvimento equilibrado da 
criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e 
solidário”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
 
Acabou de responder ao questionário. Muito obrigado pela sua colaboração. 
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Anexo 3 








I. CARACTERIZAÇÃO PESSOAL  




2 Que idade tem? (Indique com x) 
Menos de 
20 anos 
20-30 anos 31-40 anos 41-50 anos 
Mais de 50 
anos 
     
 
3 Enquanto Educador(a) de Infância, que grau académico possui? (Indique com x) 
 
4 Exerce a profissão de Educador(a) de Infância há quantos anos? (Indique com x) 
0-5 anos 5-10 anos 10-15 anos 15-20 anos 20-25 anos 25-30 anos 30-35 anos 
Mais de 35 
anos 
        
 






Bacharelato Licenciatura Mestrado Doutoramento Outro 
    Qual? 
Jardim de Infância da rede pública 
(Ministério da Educação) 
Jardim de Infância da rede privada 
(Instituto Particular de Solidariedade Social) 
  
Este questionário faz parte de um trabalho de investigação desenvolvido na Universidade de Aveiro para a 
realização de um Mestrado em Ciências da Educação. 
Pretende-se estudar a Educação de Infância em Oliveira do Bairro e as suas Representações Sociais. 
Deste modo, agradecia que despendesse uns minutos do seu tempo para preencher este questionário de 
forma sincera sendo esta colaboração de extrema utilidade para o sucesso deste trabalho. É garantido que 
toda a informação extraída será confidencial visto o questionário ser de natureza anónima. 
Obrigada 
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II. A EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA 




7 Na sua opinião, as crianças frequentam o Jardim de Infância porque: 












1. Os pais precisam de trabalhar e não têm a quem deixar 
os filhos 
     
2. É um espaço pensado e organizado de apoio à família      
3. Os pais consideram a sua frequência benéfica para o 
desenvolvimento físico dos filhos 
     
4. Sem ter os filhos por perto, os pais ficam com mais 
tempo livre para fazer outras coisas e/ou tratar de outros 
assuntos 
     
5. Podem brincar com outras crianças      
6. No Jardim de Infância acabam por lhe dar a atenção 
que os pais não lhe dão 
     
7. Os pais sentem que estão cada vez mais indisponíveis 
e impreparados para uma educação completa dos seus 
filhos 
     
8. Os pais consideram a sua frequência benéfica para o 
desenvolvimento social dos filhos 
     
9. É um espaço pensado e organizado em função das 
crianças 
     
10. É a melhor forma de as preparar na transição para o 
1º ciclo do ensino básico 
     
11. É um espaço próprio para a guarda de crianças      
12. Os pais consideram a sua frequência benéfica para o 
desenvolvimento psicológico dos filhos 
     
 
 
Educação de Infância: representações sociais em Oliveira do Bairro 11





9 Que importância tem a Educação de Infância para as crianças? (Indique com x) 
 
10 Que importância tem a Educação de Infância para o equilíbrio da família? (Indique com x) 
 
11. Que importância tem a Educação de Infância para o sucesso escolar das crianças? (Indique com x) 
 
12. Que importância tem a Educação de Infância para a vida futura das crianças? (Indique com x) 
 
13. Quais são para si a(s) principais funções da Educação de Infância? 
(Indique com x a(s) respostas que considere adequada(s)) 
1. Função Assistencial e Social (dar apoio e assistência a crianças e suas famílias)  
2. Função Educativa (ensinar as crianças)  
3. Função de Guarda (tomar conta e cuidar das crianças)  
4. Função de Compensação (compensação do meio familiar; complemento da acção educativa da família)  
5. Todas as anteriores  
6. Nenhuma das anteriores  
7. Não sei  
 
 
Sim Não Não sei 
   
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
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15. Existe a ideia de que os pais delegam, de forma excessiva, o cuidar dos filhos nos Jardins de 






16. Comente a seguinte afirmação: 
“As famílias, hoje em dia, tornaram-se cada vez mais frágeis, menos preparados e sem tempo 
para oferecer uma educação completa aos seus filhos. Neste sentido compete às instituições 







17. Considere as seguintes frases e de seguida indique em que medida concorda ou não com elas: 
(Indique com x) 
 
 “A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica, no processo de educação ao 
longo da vida”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
  “A educação pré-escolar é complementar da acção educativa da família, com a qual deve 
estabelecer estreita cooperação”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
 
Sim Não Não sei 
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  “A educação pré-escolar favorece a formação e o desenvolvimento equilibrado da criança, tendo 
em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, livre e solidário”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 




Acabou de responder ao questionário. Muito obrigado pela sua colaboração. 
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Anexo 4 








I. CARACTERIZAÇÃO PESSOAL 
















     
 
3 Indique o seu grau de instrução: (Indique com x) 
1. Não sabe ler nem escrever  
2. Sabe ler e escrever mas sem diploma  
3. 1º Ciclo do Ensino Básico (antiga 4ª classe)  
4. 2º Ciclo do Ensino Básico (antigo 2º ano)  
5. 3º Ciclo do Ensino Básico ou equivalente (antigo 5º ano liceal ou técnico)  
6. Ensino Secundário ou equivalente (antigo 7º ano)  
7. Antigo Ensino Médio e actual Ensino Superior Politécnico (bacharelato)  
8. Ensino Superior Universitário (licenciado, mestre ou doutor)  




Este questionário faz parte de um trabalho de investigação desenvolvido na Universidade de Aveiro para a 
realização de um Mestrado em Ciências da Educação. 
Pretende-se estudar a Educação de Infância em Oliveira do Bairro e as suas Representações Sociais. 
Deste modo, agradecia que despendesse uns minutos do seu tempo para preencher este questionário de 
forma sincera sendo esta colaboração de extrema utilidade para o sucesso deste trabalho. É garantido 
que toda a informação extraída será confidencial visto o questionário ser de natureza anónima. 
Obrigada. 
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II. EDUCAÇÃO DE INFÂNCIA NO CONCELHO 
4 Sobre os estabelecimentos de Educação de Infância do Concelho, tanto da rede pública como 









6 Na sua opinião, as crianças frequentam o Jardim de Infância porque: 
(assinale com x o que corresponde à sua opinião em cada afirmação presente no quadro) 





Discordo Discordo Muito 
1. Os pais precisam de trabalhar e não têm a quem deixar 
os filhos 
     
2. É um espaço pensado e organizado de apoio à família      
3. Os pais consideram a sua frequência benéfica para o 
desenvolvimento físico dos filhos 
     
4. Sem ter os filhos por perto, os pais ficam com mais 
tempo livre para fazer outras coisas e/ou tratar de outros 
assuntos 
     
5. Podem brincar com outras crianças      
6. No Jardim de Infância acabam por lhe dar a atenção 
que os pais não lhe dão 
     
7. Os pais sentem que estão cada vez mais indisponíveis 
e impreparados para uma educação completa dos seus 
filhos 
     
8. Os pais consideram a sua frequência benéfica para o 
desenvolvimento social dos filhos 
     
9. É um espaço pensado e organizado em função das 
crianças 
     
10. É a melhor forma de as preparar na transição para o 
1º ciclo do ensino básico 
     
11. É um espaço próprio para a guarda de crianças      
12. Os pais consideram a sua frequência benéfica para o 
desenvolvimento psicológico dos filhos 
     
 




Muito mal Mal Razoavelmente Bem Muito bem 
     
Sim Não Não sei 
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8 Que importância tem a Educação de Infância para as crianças? (Indique com x) 
 
9 Que importância tem a Educação de Infância para o equilíbrio da família? (Indique com x) 
 
10. Que importância tem a Educação de Infância para o sucesso escolar das crianças? (Indique com x) 
 
11. Que importância tem a Educação de Infância para a vida futura das crianças? (Indique com x) 
 





Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Muito pouca Pouca 
Nem muita nem 
pouca 
Muita Bastante 
     
Função Assistencial e Social (dar apoio e assistência a crianças e suas famílias)  
Função Educativa (ensinar as crianças)  
Função de Guarda (tomar conta e cuidar das crianças)  
Função de Compensação (compensação do meio familiar; complemento da acção educativa da família)  
Todas as anteriores  
Nenhuma das anteriores  
Não sei  
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13. Na sua opinião, acha que as autarquias têm cada vez mais um papel activo na Educação de 











14. Comente a seguinte afirmação: 
“As famílias, hoje em dia, tornaram-se cada vez mais frágeis, menos preparados e sem tempo 
para oferecer uma educação completa aos seus filhos. Neste sentido compete às instituições 








15. Considere as seguintes frases e de seguida indique em que medida concorda ou não com 
elas: (Indique com x) 
 
15.1. “A educação pré-escolar é a primeira etapa da educação básica, no processo de 
educação ao longo da vida”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
15.2.  “A educação pré-escolar é complementar da acção educativa da família, com a 
qual deve estabelecer estreita cooperação”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 





Nem muito nem 
pouco activo 
Muito activo Bastante activo 
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Acabou de responder ao questionário. Muito obrigado pela sua colaboração. 
15.3.  “A educação pré-escolar favorece a formação e o desenvolvimento equilibrado da 
criança, tendo em vista a sua plena inserção na sociedade como ser autónomo, 
livre e solidário”. 
Discordo totalmente Discordo 
Não discordo nem 
concordo 
Concordo Concordo totalmente 
     
 
 
 
 
 
